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RESUMO 

 
 
 
 
 

O Tribunal de Contas do DF foi eleito pelo BID como auditor 
independente dos contratos de empréstimo do Banco que tenham o Distrito Federal 
como mutuário, assinados a partir de 2009. O presente Relatório apresenta o 
resultado da primeira auditoria realizada no Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-
BR, celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Distrito 
Federal, para implantação do Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – 
PTU-DF. O objetivo deste Relatório é apresentar o parecer dos auditores 
independentes sobre as demonstrações financeiras básicas, informações financeiras 
complementares, o cumprimento das cláusulas contratuais, os processos de 
aquisições e de solicitações de desembolso e o sistema de controle interno.  
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ABREVIATURAS 
 

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID 

CBR 
Abreviatura para “Country Brazil” –expressão utilizada para identificar os documentos com os quais 

o Banco se comunica oficialmente com seus mutuários no Brasil. 

DER Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (coexecutor) 

EPTG Estrada Parque Taguatinga Guará 

GOF Gerência de Orçamento e Finanças 

INTOSAI Organização Internacional de Instituições Fiscalizadoras Superiores 

LMS 
Sigla utilizada para designar o sistema do BID utilizado no gerenciamento de empréstimos (Loan 
Management System) 

NE Nota de Empenho (documento utilizado no Siggo para registrar uma obrigação assumida) 

NL Nota de Liquidação (documento utilizado no Siggo para apropriar despesas) 

NOVACAP Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (coexecutor) 

OB Ordem Bancária (documento utilizado no Siggo para pagar fornecedores) 

PGDF Procuradoria-Geral do Distrito Federal 

PTU Programa de Transporte Urbano 

SIGGO Sistema Integrado de Gestão Governamental do Distrito Federal 

SEF Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 

SO Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal (coexecutor) 

ST Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal 

TCDF Tribunal de Contas do Distrito Federal 

UGL Unidade de Gestão Local (são as unidades coexecutoras do Programa) 

UAG Unidade de Administração Geral 

UGP 
Unidade de Gerenciamento do Programa (unidade responsável pela gestão e gerenciamento da 
aplicação dos recursos do Contrato de Empréstimo, bem como pela comprovação da aplicação dos 
recursos ao BID) 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 

Apresentação 

 
Este Relatório refere-se à auditoria de recursos externos, prevista na 

Cláusula 5.02 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-
BR. O objeto da auditoria é a aplicação dos recursos do Programa de Transporte 
Urbano do Distrito Federal financiados pelo BID e por contrapartida do Distrito 
Federal, relativos ao exercício de 2009 e exercícios anteriores. 

 
O Mutuário responsável pela aplicação dos recursos do Contrato de 

Empréstimo perante o BID é o Distrito Federal, representado pela Secretaria de 
Estado de Transporte, que conta com a Unidade de Gerenciamento do Programa – 
UGP/PTU/DF responsável pela gestão orçamentária, financeira, gerencial e 
operacional do Contrato.  

 
O Contrato também prevê mais três unidades coexecutoras do 

Programa. Esta estrutura de gestão do programa é prevista na Cláusula 3.02 das 
Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR, conforme 
transcrição a seguir: 

 
“CLÁUSULA 3.02. Condições especiais prévias ao primeiro 
desembolso. O primeiro desembolso do Financiamento está 
condicionado a que se cumpram, de forma que o Banco 
considere satisfatório, além das condições prévias estipuladas 
no Artigo 4.01 das Normas Gerais, os seguintes requisitos: 
(a)  A celebração e a entrada em vigência de convênios de 
coexecução nos termos previamente acordados com o Banco, 
entre o Órgão Executor e cada uma das entidades co-
executoras do Programa, quais sejam: 
(i) DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal; 
(ii) Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 
Federal – DER/DF; e 
(iii) Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – 
NOVACAP. 
(b) A apresentação dos termos de referência para 
contratação de serviço de apoio ao gerenciamento do 
Programa previamente acordados com o Banco. 
(c) A constituição da Unidade de Gerenciamento do 
Programa (UGP) e a nomeação de pessoal técnico chave 
(Coordenador-Executivo e Assessor). 
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Missão institucional da Unidade de Gerenciamento 

A missão institucional da Unidade de Gerenciamento do Programa – 
UGP/PTU/DF é manter sistema de gestão e monitoramento, contando com sistema 
computadorizado de gestão de projetos, em conformidade com os termos de 
referência previamente acordados com o banco. 

A UGP/PTU/DF tem, ainda, como missão gerenciar o Programa com base 
em indicadores relacionados à programação de atividades específicas e ao 
acompanhamento dos avanços físicos e financeiros dos componentes do Programa. 
Também tem a incumbência de compilar, arquivar e manter atualizadas a 
documentação e as informações de suporte ao Programa.  

 

Objetivos do Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal  

O Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal tem como objetivo 
melhorar as condições de mobilidade e de acessibilidade da população, 
principalmente aquelas com menores recursos, aumentando a integração entre os 
núcleos urbanos. 

O Programa propõe-se a financiar um sistema moderno de transporte 
público coletivo por ônibus, contribuindo para a melhoria da circulação e da 
segurança do transporte motorizado e para o fortalecimento das iniciativas e 
capacidades de gestão do Distrito Federal. 
 
 O detalhamento do Programa e suas ações a serem financiados pelo BID 
estão registrados no Anexo A do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR. 

 

Recursos envolvidos 

O custo total do Programa foi fixado em US$ 269.885.000,00 (duzentos e 
sessenta e nove milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil dólares dos Estados 
Unidos da América). O BID financiará US$ 176.775.000,00 (cento e setenta e 
seis milhões, setecentos e setenta e cinco mil dólares). 

A contrapartida do Mutuário, Distrito Federal, foi fixada em valores 
equivalentes a US$ 93.110.000,00 (noventa e três milhões, cento e dez mil 
dólares). Os recursos do Programa devem ser registrados no Siggo, tanto em 
relação ao orçamento quanto à execução financeira.   

De acordo com os registros do BID, LMS-1, e do Siggo, foram colocados 
a disposição do Programa, até 31/12/2009, US$ 41.587.065,59 de recursos 
externos do BID, dos quais US$ 11.838.700,00 estavam disponíveis no Fundo 
Rotativo. Até essa data, foram investidos US$ 38.743.236,47 pelo BID e 
US$ 38.118.001,06 de contrapartida do Distrito Federal, totalizando 
investimentos de US$ 77.861.237,53, equivalentes a R$ 135.509.697,79, 
convertidos pelo dólar comercial de compra de 31/12/2009 (1,7404). 
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Metodologia 

 
Para a execução da auditoria foram definidas as questões de auditoria 

cujas respostas eram necessárias para a elaboração dos pareceres e relatórios 
exigidos pelo BID, a partir das quais foram elaborados os checklists para aplicação 
das técnicas e procedimentos definidos para cada situação. Esse planejamento 
culminou na elaboração do plano de auditoria.  

Na execução da auditoria foram aplicados os testes previstos nos 
referidos checklists e outros considerados necessários para complementar as 
verificações, tendo sido examinados processos de aquisições nos diversos 
coexecutores do Programa, analisados os relatórios e informações produzidas pelo 
Programa, além de visitas às obras e conferência dos produtos de consultoria 
contratados. Também foram feitas avaliações dos sistemas informatizados 
existentes e entrevistas com os diversos especialistas do Programa.  

As eventuais falhas identificadas foram submetidas à manifestação dos 
responsáveis e realizadas reuniões diversas com o Coordenador Executivo do 
Programa e com especialistas do Serviço de Apoio ao Gerenciamento do Programa 
para esclarecimentos dos fatos identificados durante a auditoria.  

A amostra de processos de aquisições examinados pela auditoria atingiu 
100% do total de recursos do BID e 93% dos recursos de contrapartida, 
selecionados pelo critério de materialidade.  

Perfil da equipe de auditoria  
 
Além dos dois Auditores de Controle Externo designados para a 

realização da auditoria, houve a participação de três Auditores de Controle Externo 
especialistas em obras e serviços de engenharia, para fiscalizar as obras financiadas 
com recursos do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR. 

O resultado dessa fiscalização das obras encontra-se no Anexo B - 
Relatório de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia. 

 

Objetivo Geral da Auditoria 

 
O objetivo geral desta auditoria foi emitir parecer profissional de 

auditores independentes sobre: as informações financeiras e operacionais exigidas 
pelo BID, os registros contábeis, a documentação de apoio relacionadas a gastos, o 
exame dos processos de aquisições de bens, obras e serviços, a avaliação do 
sistema de controle interno e a utilização dos recursos do projeto, em conformidade 
com os termos e condições do Contrato de Empréstimo 1957/OC-BR. 

 

Objetivos Específicos da Auditoria (Questões de Auditoria) 

 
A auditoria teve como objetivo responder as seguintes questões: 
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Primeira Questão: As demonstrações financeiras e as informações 
financeiras complementares das demonstrações financeiras do Contrato 
nº 1957/OC-BR refletem, razoavelmente, a situação financeira do projeto e foram 
elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pela 
Comissão de Normas Internacionais de Contabilidade, com os requisitos de auditoria 
externa do BID e com os respectivos termos de referência? 

 
Segunda Questão: O executor/mutuário cumpriu as condições do 

contrato, das normas do BID, das cláusulas de caráter contábil-financeiro, 
regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando 
aplicáveis, bem como das leis e demais regulamentos aplicáveis ao Contrato 
nº 1957/OC-BR? 

 
Terceira Questão: O executor/mutuário cumpriu as normas e 

procedimentos de aquisição e desembolso relativos à seleção, à adjudicação, à 
contratação, aos recebimentos e aos pagamentos de aquisição de bens e à 
contratação de obras e serviços de consultoria financiados com recursos do 
empréstimo e da contrapartida local, bem como à validade da documentação 
comprobatória e à qualificação das despesas apresentadas nas solicitações de 
desembolso do Contrato nº 1957/OC-BR? 

 
Quarta Questão: Qual o grau de aderência do sistema de controle interno 

do executor e/ou coexecutores do Contrato nº 1957/OC-BR a cada um dos cinco 
componentes do modelo COSO (Committee of Sponsoring Organizations)? 

 
Quinta Questão: As obras financiadas com recursos do Contrato nº  

1957/OC-BR estão sendo executadas a um custo razoável e de acordo com os 
planos e as especificações aprovadas nos respectivos contratos? 

 
Sexta Questão:  Os procedimentos para registro, controle e manutenção 

dos bens adquiridos com recursos do Programa estão em consonância com as 
normas do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR? 

 
 

Resultado da Auditoria 

 Em síntese, os exames e testes aplicados pela auditoria apresentaram os 

seguintes resultados: 

Com relação à primeira questão, a auditoria concluiu que as demonstrações 

financeiras e as informações financeiras complementares das demonstrações 

financeiras do Contrato nº 1957/OC-BR refletem, razoavelmente, a situação 

financeira do projeto e foram elaboradas de acordo com as Normas Internacionais 

de Contabilidade emitidas pela Comissão de Normas Internacionais de 

Contabilidade, com os requisitos de auditoria externa do BID e com os respectivos 

termos de referência, exceto quanto às glosas de despesas relativas a cálculos 

incorretos de taxa de conversão do dólar e obras e serviços de engenharia 
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atestados indevidamente, conforme reconhecimento da UGP/PTU/DF no item 13 – 

Eventos subsequentes das Notas Explicativas às demonstrações financeiras e 

conforme constatações da equipe de auditoria (Anexo B do Relatório dos Auditores 

sobre o Sistema de Controle Interno). 

Com relação à segunda questão, a auditoria concluiu que o 

executor/mutuário cumpriu razoavelmente as condições do contrato, das normas do 

BID, das cláusulas de caráter contábil-financeiro, do regulamento operacional de 

crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis, bem como das leis 

e demais regulamentos aplicáveis ao Contrato nº 1957/OC-BR. 

Com relação à terceira questão, a auditoria concluiu que o executor/mutuário 

cumpriu as normas e procedimentos de aquisição e desembolso relativos à seleção, 

à adjudicação, à contratação, recebimentos e pagamentos de aquisição de bens e à 

contratação de obras e serviços de consultoria financiados com recursos do 

empréstimo e da contrapartida local, bem como à validade da documentação 

comprobatória e da qualificação das despesas apresentadas nas solicitações de 

desembolso do Contrato nº 1957/OC-BR, exceto quanto às falhas identificadas no 

Relatório dos Auditores sobre o Sistema de Controle Interno e no Anexo B - 

Relatório de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia. 

Com relação à quarta questão, a auditoria concluiu que os sistemas de 

controle interno do executor e dos coexecutores do Contrato nº 1957/OC-BR estão 

razoavelmente aderentes a cada um dos cinco componentes do modelo COSO 

(Committee of Sponsoring Organizations), todavia apresenta algumas fragilidades 

que necessitam do devido tratamento, para mitigar ou reduzir os riscos existentes, 

conforme registros do Relatório dos Auditores sobre o Sistema de Controle Interno e 

Anexos A e B deste Relatório. 

Com relação à quinta questão, a auditoria concluiu que as obras financiadas 

com recursos do Contrato nº 1957/OC-BR estão sendo executadas a um custo 

razoável, todavia, apresentou alguns serviços e obras em desacordo com  os planos 

e as especificações aprovadas nos respectivos contratos, conforme registros do 

Anexo B - Relatório de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia. 

Com relação à sexta questão, a auditoria não aferiu a adequação dos 

procedimentos para registro, controle e manutenção dos bens adquiridos com 

recursos do Programa, haja vista não ter havido aquisição de bens até o 

encerramento das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2009. 

A avaliação e a resposta analítica a estas questões de auditoria foram 

registradas em forma de pareceres e relatórios, conforme exigência normativa do 

BID. Assim, este relatório está composto dos seguintes elementos: 
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 Parecer dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 

Básicas; 

 Demonstrações Financeiras Básicas do Programa (elaboradas pela 

UGP/PTU/DF); 

 Parecer dos Auditores Independentes sobre as Informações Financeiras 

Complementares; 

 Informações Financeiras Complementares (elaboradas pela UGP/PTU/DF); 

 Parecer dos Auditores Independentes sobre Cumprimento das Cláusulas 

Contratuais de Caráter Contábil e Financeiro e do Regulamento Operacional 

do Programa; 

 Parecer dos Auditores Independentes sobre o Exame Integrado dos 

Processos de Aquisições e Solicitações de Desembolso Apresentadas ao 

Banco; 

 Relatório dos Auditores sobre o Sistema de Controle Interno; 

 Anexo A – Matriz de Revisão Analítica de Riscos e Controles do Programa; e 

 Anexo B – Relatório de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia. 

 
Manifestação do Gestor 

 
A versão preliminar deste Relatório de Auditoria foi encaminhada à 

UGP/PTU/DF, para manifestação, por intermédio da Nota de Auditoria nº 14, de 

16/04/2010. Contudo, a referida Unidade não conseguiu apresentar justificativas 

tempestivas para todos os fatos apontados no relatório e solicitou prorrogação de 

prazo por meio do Ofício nº 93/2010-UGP/ST, de 20/04/2010. 

Também foi realizada reunião entre a equipe de auditoria, o Serviço de Apoio 

ao Gerenciamento - SAG e a Unidade de Gerenciamento do Programa - 

UGP/PTU/DF a respeito dos achados e das conclusões da auditoria. Os argumentos 

da SAG e da UGP apresentados na referida reunião foram considerados neste 

relatório. 

Em decorrência do prazo contratual previsto na alínea (iii) do artigo 7.03 das 

Normas Gerais do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR, para encaminhamento 

das demonstrações financeiras auditadas ao BID, no prazo de 120 dias após o 

encerramento do exercício, e pelo fato de este prazo não estar na alçada de decisão 

deste Tribunal, por ser um compromisso entre o Distrito Federal e o BID,  não foi 

possível conceder a citada prorrogação. 

O Coodenador-Executivo da UGP/PTU/DF foi alertado tempestivamente 

dessa situação e apresentou justificativas parciais por intermédio da entrega de 

documentos, informações e novas demonstrações financeiras, as quais foram 

levadas em consideração e incorporadas a este Relatório, sendo revistas as 
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conclusões da auditoria quando foram suficientes  as justificativas e esclarecimentos 

apresentados.   

Posteriormente, em 23 de abril corrente, deu entrada nesta Inspetoria o Ofício 

nº 100/2010 – UGP/ST, encaminhando as justificativas apresentadas pela Unidade 

de Gerenciamento do Programa – UGP/PTU. Nas justificativas apresentadas, não 

foram encontrados nem fatos, nem elementos novos em relação às informações 

parciais já encaminhadas à auditoria até o dia 21 de abril corrente. Assim, considera-

se que todas as justificativas apresentadas foram analisadas pela auditoria.  

Eventual manifestação da UGP/PTU/DF sobre ressalvas não justificadas até o 

encerramento desta auditoria poderá ser encaminhada diretamente ao BID, 

juntamente com esta versão final do Relatório, de forma a cumprir os prazos 

contratuais assumidos pelo Distrito Federal.  
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  Tribunal de Contas do Distrito Federal 

 

 

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009                                                                                            

  

9 

Parecer dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras Básicas 

 

 

Ao Coordenador Executivo da Unidade de Gerenciamento do Programa – UGP/PTU 

Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – PTU/DF 

 

 

 

 

1. Procedemos à auditoria da Demonstração de Recursos Recebidos e 
Desembolsos Efetuados e da Demonstração dos Investimentos Acumulados , bem 
como as respectivas notas explicativas, referentes ao ano encerrado em 31 de 
dezembro de 2009, correspondentes ao Programa de Transporte Urbano do Distrito 
Federal – PTU/DF, executado pela Secretaria de Estado de Transportes do Distrito 
Federal, sob a responsabilidade da Unidade de Gerenciamento de Programa – 
UGP/PTU, tendo como coexecutores o Departamento de Estradas de Rodagem – 
DER, a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP e a 
Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal, financiado com recursos do 
Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e com aportes do Governo do Distrito Federal. Essas 
demonstrações financeiras são de responsabilidade da administração do Programa. 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
financeiras, com base nos  procedimentos de auditoria. 

  

2. Realizamos nossa auditoria de acordo com o Manual de Auditoria do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, o qual adota normas compatíveis com as normas e 
procedimentos de auditoria governamental, emitidas pela Organização Internacional 
das Entidades Superiores de Fiscalização – INTOSAI, e com os requisitos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, especificamente as Políticas do Banco sobre a 
Auditoria de Projetos e Entidades (Documento AF-100) e Guias para a Elaboração 
de Demonstrações Financeiras e Requisitos de Auditoria Independente (Documento 
AF-300). Essas normas requerem que planejemos e executemos a auditoria para 
obter uma certeza razoável de que as demonstrações financeiras estão isentas de 
erros significativos.  Uma auditoria inclui o exame, à base de testes, da evidência 
que suporta os valores e as informações contidas nas demonstrações financeiras. 
Uma auditoria inclui também a avaliação dos princípios de contabilidade utilizados e 
das estimativas contábeis significativas feitas pela administração do Programa, 
assim como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Consideramos que nossa auditoria proporciona uma base razoável 
para expressar a opinião. 
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3. Conforme descrito no item 2.1 das Notas Explicativas, a Demonstração de 
Recursos Recebidos e Desembolsos Efetuados e a Demonstração dos 
Investimentos Acumulados não foram elaboradas com base no princípio contábil da 
competência, conforme reza o art. 9º da Resolução 750/93 do Conselho Federal de 
Contabilidade, mas segundo método de caixa, previsto pelo Banco no documento 
“Guias para Elaboração de Demonstrações Financeiras e Requisitos de Auditoria 
Independente (AF-300), item 5.02. 

  

4. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima mencionadas 
representam, razoavelmente, em todos os seus aspectos relevantes, a conversão 
em dólares norte-americanos, os recursos recebidos e os desembolsos efetuados e 
os investimentos acumulados do Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal 
– PTU/DF, no ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, em conformidade com as 
políticas contábeis descritas no item 2 das Notas Explicativas e com os termos do 
Contrato de Empréstimo BID nº 1957/OC-BR, exceto quanto às ressalvas dos itens 
13 e 14, IV, 2,  das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e parágrafos 
78 a 90 e 98 a 105 do Anexo B do Relatório dos Auditores sobre o Sistema de 
Controle Interno. 

 

 

 

Brasília, 11 de abril de 2010 
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Demonstração dos Investimentos Acumulados 
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II. DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 
COMPLEMENTARES 

 

 

  



 

  Tribunal de Contas do Distrito Federal 

 

 

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009                                                                                            

  

30 

 

 

 

Parecer dos Auditores Independentes sobre as Informações 
Financeiras Complementares 

 

 

 

Ao Coordenador Executivo da Unidade de Gerenciamento do Programa – UGP/PTU 

Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – PTU/DF 

 

 

1. Procedemos à auditoria da Demonstração de Recursos Recebidos e 
Desembolsos Efetuados e a Demonstração dos Investimentos Acumulados, 
referentes ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal, assinado entre o Distrito Federal e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, executado pela Secretaria de Estado de 
Transportes do Distrito Federal, e emitimos nosso relatório correspondente, com 
data de 11 de abril de 2010. 

2. Realizamos nossa auditoria de acordo com o Manual de Auditoria do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, o qual adota normas compatíveis com as normas e 
procedimentos de auditoria governamental, emitidas pela Organização Internacional 
das Entidades Superiores de Fiscalização – INTOSAI, e com os requisitos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, especificamente as Políticas do Banco sobre a 
Auditoria de Projetos e Entidades (Documento AF-100) e Guias para a Elaboração 
de Demonstrações Financeiras e Requisitos de Auditoria Independente (Documento 
AF-300). Essas normas requerem que planejemos e executemos a auditoria para 
obter uma certeza razoável de que as demonstrações financeiras estão isentas de 
erros significativos. 

3. Realizamos nossa auditoria com o propósito de emitir uma opinião sobre a 
Demonstração de Recursos Recebidos e Desembolsos Efetuados, bem como sobre 
a Demonstração de Investimentos Acumulados do Programa de Transporte Urbano 
do Distrito Federal, consideradas em conjunto. As informações financeiras 
complementares que as acompanham (Comparação Custo Estimado/Custo Efetivo, 
Montante e Oportunidade da Contribuição Local e de Terceiros, Conciliação do 
Passivo a Favor do BID e Relatório Semestral sobre o Fundo Rotativo) são 
apresentadas para fins de análise adicional e não são consideradas necessárias 
para a apresentação das demonstrações financeiras básicas. Essas informações 
foram objeto dos mesmos procedimentos de auditoria aplicados às demonstrações 
financeiras básicas e, em nossa opinião, estão razoavelmente apresentadas, em 
todos os aspectos importantes, quando tomadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras básicas, exceto quanto às ressalvas dos itens 13 e 14, 
IV, 2, das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e parágrafos 78 a 90 e 
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98 a 105 do Anexo B do Relatório dos Auditores sobre o Sistema de Controle 
Interno. 

 

 

 

Brasília, 11 de abril de 2010 
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Comparação Custo Estimado/Custo Efetivo 
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Montante e Oportunidade da Contribuição Local e de Terceiros 
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Conciliação do Passivo a Favor do BID 
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Relatório Semestral sobre o Fundo Rotativo 
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III. DO CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
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Parecer dos Auditores Independentes sobre Cumprimento das 
Cláusulas Contratuais de Caráter Contábil e Financeiro e do 
Regulamento Operacional do Programa 
 

 

Ao Coordenador Executivo da Unidade de Gerenciamento do Programa – 
UGP/PTU 

Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal  

 

 

1. Examinamos a Demonstração de Recursos Recebidos e Desembolsos 
Efetuados e a Demonstração dos Investimentos Acumulados, referentes ao ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2009, do Programa de Transporte Urbano do 
Distrito Federal, assinado entre o Distrito Federal do Brasil e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, executado pela Secretaria de Estado de Transportes do Distrito 
Federal, e emitimos nosso relatório correspondente, com data de 11 de abril de 
2010. 

 

2. Em relação à nossa auditoria, examinamos o cumprimento das cláusulas e 
dos artigos contratuais de caráter contábil e financeiro estabelecidos nas 
Disposições Especiais e nas Normas Gerais do Contrato de Empréstimo nº 
1957/OC-BR, e o cumprimento do estabelecido no Regulamento Operacional do 
Programa aplicável em 31 de dezembro de 2009.  Examinamos as Disposições 
Especiais descritas no Capítulo I, Cláusulas nºs 1.01, 1.02 e 1.04, Capítulo II, 
Cláusulas 2.02(b) e 2.05, Capítulo III, Cláusulas 3.01(b), 3.02, 3.03 e 3.05, Capítulo 
IV, Cláusulas 4.01 a 4.07, as Normas Gerais descritas no Capítulo III, Artigo nº 
3.06(b), Capítulo IV, Artigo nº 4.01, Capítulo VI, Artigos 6.01, 6.03 e 6.04(b), Capítulo 
7, Artigo 7.01, Capítulo 8, Artigos 8.01 e 8.02, e as disposições estabelecidas nas 
diversas normas operacionais do Programa. 

 

3. Realizamos nossa auditoria de acordo com o Manual de Auditoria do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, o qual adota normas compatíveis com as normas e 
procedimentos de auditoria governamental, emitidas pela Organização Internacional 
das Entidades Superiores de Fiscalização – INTOSAI, e com os requisitos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. Essas normas requerem que planejemos e 
executemos a auditoria para obter uma certeza razoável de que a Secretaria de 
Estado de Transportes do Distrito Federal cumpriu as cláusulas pertinentes do 
contrato de empréstimo, as leis e os regulamentos aplicáveis, bem como as 
disposições contidas nas diversas normas operacionais do Programa. A auditoria 
incluiu também o exame, em base de testes, da evidência apropriada. Consideramos 
que nossa auditoria proporciona uma base razoável para expressar nossa opinião. 
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4. Em nossa opinião, durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, a 
Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal cumpriu, em todos os seus 
aspectos substanciais, as cláusulas contratuais de caráter contábil e financeiro do 
Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR do Programa de Transporte Urbano do 
Distrito Federal, bem como as leis e os regulamentos aplicáveis, além das diversas 
normas operacionais do Programa, exceto pelas ressalvas apresentadas na Análise 
do Cumprimento das Cláusulas Contratuais, segundo especificações do Banco. 

 

Brasília, 11 de abril de 2010 
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Análise do Cumprimento das Cláusulas Contratuais 

 

Disposições Especiais: 

Cláusula Descrição Forma de Cumprimento / Ressalva 

1.01 Custo do 
Programa 

O Programa não sofreu alteração em seu custo, 
permanecendo os valores originais. 

1.02 Valor do 
Financiamento 

Não houve alteração no montante do Programa a 
ser financiado pelo BID US$176.775.000,00 (cento 
e setenta e seis milhões, setecentos e setenta e 
cinco mil dólares americanos). 

1.04 Recursos 
Adicionais 

O montante contratado a título de contrapartida, 
equivalente a US$ 93,110,000.00, não sofreu 

alteração, tendo sido alocados nos valores 
suficientes para a execução do Programa.  

2.02 (b) Juros Os juros foram pagos em conformidade com a 
Cláusula 2.02(b) das Disposições Especiais, 
conforme Ordem Bancária abaixo relacionada: 

 8/10/2009 – 2009OB51852. 

2.05 Comissão de 
Crédito 

Os pagamentos a título de Comissão de Crédito 
foram efetuados em conformidade com a Cláusula 
2.05 das Disposições Especiais, conforme Ordens 
Bancárias abaixo relacionadas: 

 8/4/2008 - 2008OB08251; 

 8/10/2008 – 2008OB31522; 

 7/4/2009 – 2009OB15428; 

 8/10/2009 – 2009OB51852. 

3.01 (b)  Utilização dos 
Recursos do 
Financiamento 

As obras e serviços realizados no âmbito do 
Programa foram contratados junto a fornecedores 
brasileiros, obedecendo, até o momento, fielmente a 
Cláusula 3.01(b) das Disposições Especiais.  

3.02 Condições 
Especiais 
Prévias ao 
Primeiro 
Desembolso  

As condições especiais prévias ao primeiro 
desembolso, constantes da Cláusula 3.02 das 
Disposições Especiais foram plenamente 
cumpridas, conforme demonstram as CBRs abaixo 
relacionadas: 

 Cláusula 3.02(a)(i): convênio DFTrans – CBR 
3054/2008; 

 Cláusula 3.02(a)(ii): convênio DER – CBR 
3055/2008; 

 Cláusula 3.02(a)(iii): convênio NOVACAP – 
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CBR 3056/2008; 

 Cláusula 3.02(b): termo de referência para a 
contratação de serviços de apoio ao 
gerenciamento – CBR 3195/2008; 

 Cláusula 3.02(c): constituição de UGP e 
nomeação de pessoa técnico chave – 
Decreto 28.271/07; Decretos de nomeação 
publicados no DODF em 17/10/07 e 
23/10/2007. 

3.03 Reembolso de 
Despesas a 
Débito do 
Financiamento 

Até 31.12.2009, não foram solicitados reembolsos 
de despesas a débito do financiamento, nos termos 
da Cláusula 3.03. 

 

3.05 Fundo Rotativo O saldo do Fundo Rotativo tem sido mantido abaixo 
do valor estipulado, ampliado para o equivalente a 
10% do valor total do Financiamento, isto é, 
US$17.677.500,00 (dezessete milhões, seiscentos 
e setenta e sete mil e quinhentos dólares 
americanos). 

4.01 Aquisição de 
bens e 
contratação de 
obras 

As aquisições e contratações de obras, no âmbito 
do Programa, respeitaram os Planos de Aquisições 
apresentados ao Banco, conforme estipula a 
Cláusula 4.01(d)(i).  

4.02 Manutenção e 
Conservação  

O Relatório de Manutenção e Conservação de 
Obras e Equipamentos relativo ao exercício de 2008 
foi dispensado pelo Banco, haja vista as obras 
terem iniciado somente em abril de 2009 (CBR 
824/09).  

4.03 Reconhecimen-
to de Despesas 
a Débito de 
Contrapartida 
Local 

As despesas reconhecidas a débito da contrapartida 
local incluem-se no escopo do Programa, 
totalizando até 31/12/2009 o montante de 
US$33.000.353,87 (trinta e três milhões, trezentos e 
cinquenta e três dólares americanos e oitenta e sete 
centavos), sendo US$3.703.675,09 (três milhões, 
setecentos e três mil, seiscentos e setenta e cinco 
dólares e nove centavos) reconhecidos no período 
entre 10.01.2007 e 15.01.2008. 

4.04  Contratação e 
seleção de 
consultores 

A contratação e seleção de consultores após a 
entrada em vigência do Contrato de Empréstimo 
operou-se em conformidade com as normas do 
Banco, sempre sujeita à prévia “não objeção” 
(CBRs 19215/2008, 5592/2008). 

4.05 Sistema de 
Gestão e 

A Unidade Gerenciadora do Projeto (UGP) conta 
com sistema de banco de dados baseado no pacote 
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Monitoramento 
do Programa 

Microsoft Office (Microsoft Access) denominado SIG 
(Sistema de Informações Gerenciais v. 2.0.2) com o 
qual gerencia todas as informações necessárias ao 
Banco; entretanto, há ainda outros programas 
utilizados no acompanhamento da evolução físico-
financeira do Programa.  

 

4.06 Acompanha-
mento, 
Avaliação e 
Relatórios 

Relatórios Semestrais de Progresso: Os 

Relatórios Semestrais foram entregues em 
conformidade com a Cláusula 4.06, mas com atraso 
diante do prazo acordado de cinco dias do término 
de cada semestre (LMS0001). O Relatório do 1º 
semestre de 2009, que deveria ter sido entregue em 
5/7/2009, só o foi em 3/8/2009.  

Conforme já mencionado, a UGP conta com 
sistema de gerenciamento e acompanhamento do 
Programa, operado pela empresa contratada para 
prestar o serviço de apoio ao gerenciamento do 
Programa, e que auxilia no acompanhamento da 
programação das atividades, do avanço físico e 
financeiro do programa, bem como no 
monitoramento e controle dos resultados 
intermediários das operações.  

 

Comentários do Gestor: “Os relatórios semestrais 
foram transformados em mensais e sua 
tempestividade consta do Ofício Nº 017/2010/2010-
GAB/ST, de 01/02/2010, anexo 2, em conformidade 
com as orientações do BID. 

Com relação ao Relatório do 1º semestre de 2009, 
entregue em 03/08/2009, considerando a cláusula 
4.06 das Disposições Especiais que estipula o 
prazo de 60 (sessenta dias) após o término do 
semestre para a entrega do relatório semestral, foi 
solicitado verbalmente pela UGP, ao Analista do 
Programa, um prazo que possibilitasse a definição 
de ações significativas ao Programa, o que foi 
autorizado.” 
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4.07  Condições 
especiais de 
execução   

A Cláusula foi cumprida em parte, com a 
contratação de empresa para prestar o serviço de 
apoio ao gerenciamento do Programa (Logos).  

Entretanto, não foi disponibilizado o cadastro 
solicitado pela Nota de Auditoria nº 2/2009 
(cadastro da frota de ônibus do Distrito Federal), 
demonstrando que a UGP não dispõe de 
informações nem de instrumentos suficientes para 
fazer cumprir a presente cláusula contratual. Cabe 
ressaltar que o descumprimento desta cláusula 
contratual afeta sensivelmente um dos principais 
objetivos do programa, que é disponibilizar serviço 
de transporte público de qualidade ao usuário. 

Comentários do Gestor: “Observamos que a UGP 

- Unidade de Gerenciamento do Programa 
coordena a implantação, mas também depende do 
atendimento dos órgãos co-executores (UGLs), 
quando as ações são de responsabilidade dos 
mesmos. O cadastro em questão foi solicitado ao 
DFTRANS pelo Ofício Nº 216//2009-UGP/ST, de 
18/12/09, e enviado à UGP pelo Ofício Nº 47/2010-
DTI/DFTRANS, de 22/02/10. A UGP solicitou 
complementações pelo Ofício Nº 049/2010-UGP-
ST, de 09/03/2010, as mesmas foram recebidas 
hoje (13/04/2010), e estão sendo encaminhadas...” 

Análise da auditoria: A análise do assunto 

demanda análise dos indicadores de idade da frota 
dos veículos, o que é inviável no momento devido a 
entrega das informações terem sido feitas no 
encerramento da auditoria. A verificação desses 
indicadores deverá ser feita nas próximas 
auditorias, bem como conferir se os dados 
apresentados conferem com a realidade da frota 
efetivamente disponibilizada à população. O 
compromisso assumido pelo mutuário é renovar a 
frota até o encerramento do programa, o que ainda 
não ocorreu, e portanto, não houve descumprimento 
de cláusula. 

 

Normas Gerais: 

Artigo Descrição Forma de Cumprimento 

3.06 (b) Taxa de Câmbio A taxa de câmbio utilizada para a conversão do 
valor das despesas em moeda local para dólares 
americanos é a estipulada nas Normas Gerais do 
Contrato de Empréstimo - câmbio de compra da 
data do pagamento, no caso, da Ordem Bancária 



 

  Tribunal de Contas do Distrito Federal 

 

 

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009                                                                                            

  

79 

(OB), e, em se tratando de impostos, da Nota de 
Lançamento (NL).  

Identificamos problemas em 58 dos 117 
pagamentos apresentados no Pedido de 
Desembolso nº 3: 

 em 57 pagamentos foi utilizada a taxa de 
câmbio da data da emissão do documento 
denominado “Detalhamento de Previsão de 
Pagamento – DPP”, que normalmente 
antecede a Ordem Bancária;  

 em um pagamento, foi utilizada a data da 
emissão da Nota Fiscal; 

Tal fato importou em pequena diferença nos 
demonstrativos financeiros da ordem de 
US$4.595,34 a menor, isto é, considerou-se uma 
despesa menor em termos de dólares que a 
correta, segundo os ditames do Contrato de 
Empréstimo.  

O fato foi informado à UGP que, reconhecendo o 
equívoco, comprometeu-se em realizar consulta 
ao Banco para buscar orientação em como 
proceder para realizar os ajustes necessários, o 
que ocorreu por intermédio do Ofício nº  033/2010 
– UGP/ST, datado de 25/02/2010. O Banco 
encaminhou resposta pela CBR-796/2010, de 
04/03/2010. 

Comentários do Gestor: Observamos que não se 

tratavam de pagamentos efetuados pelo PTU, mas 
de dados apresentados como elegíveis para 
serem considerados como contrapartida. 

Complementamos informando que a correção, 
conforme orientação do BID pela CBR-796/2010, 
de 04/03/2010, foi feita na Solicitação de 
Desembolso Nº 014, de 26/03/2010, portanto o 
relato já foi corrigido. 

4.01  Condições 
prévias ao 
primeiro 
desembolso. 

Na CBR 752/2009, datada de 24/3/2009, o Banco 
deu por cumpridas as condições prévias ao 
primeiro desembolso, concedendo a Elegibilidade 
Total para o desembolso dos recursos do Contrato 
de Empréstimo. 

6.01  Disposições 
relativas à 
execução do 
Projeto 

A equipe de auditoria constatou que todas as 
alterações nos planos, especificações, 
cronogramas de execução, ou outros documentos 
que tenham sido aprovados pelo Banco são 
sempre submetidas à apreciação dos especialistas 
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do BID antes de serem implementadas. 

6.03 Utilização de 
Bens 

Não houve, até o momento, a aquisição de bens 
no âmbito do Projeto. 

6.04 (b) Recursos 
Adicionais de 
2009 

O Mutuário apresentou em 16/4/2009 os valores 
referentes à contrapartida local (previsão 
orçamentária) para o exercício de 2009.  

O Banco considerou que o documento atendia aos 
requisitos do Artigo 6.04(b), dando por cumprida a 
obrigação contratual. 

A partir de 2010, o contrato é claro ao exigir que 
tais demonstrações sejam apresentadas nos 
primeiro sessenta dias de cada exercício. 

 

7.01 Controle Interno 
e Registros  

 

Tanto a UGP quanto as UGLs apresentam 
estrutura de controle interno razoável para a 
gestão e implementação do Programa. Entretanto, 
possui várias fragilidades, devidamente abordadas 
no relatório específico de controle interno e 
demais pareceres emitidos nesta auditoria.  

Foram constatadas fragilidades nos controles 
referentes à: 

 Gestão financeira e orçamentária; 

 Gestão de TI; 

 Gestão dos riscos e dos controles; 

 Fiscalização, acompanhamento  e 
monitoramento de obras e serviços de 
engenharia; 

 Segregação de funções; 

 Revisão de informações e documentos do 
Programa. 

  

8.01 Compromisso 
relativos a 
gravames 

Não foi informado à equipe de auditoria qualquer 
tipo de gravame estabelecido no âmbito do 
contrato. 

 

 

8.02 Isenção de 
impostos (parte 
final do 

De acordo com os documentos denominados 
“Controle de Desembolso e Aportes Locais” que 
acompanham cada um dos pedidos de 
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parágrafo) desembolso encaminhados, a auditoria pode 
afirmar que, até 31/12/2009, não houve a inclusão 
de impostos nas Solicitações de Desembolso para 
aporte do Banco; todas as despesas com 
impostos foram contabilizadas como aporte local, 
isto é, como contrapartida.  
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IV. DOS PROCESSOS DE AQUISIÇÕES E DAS 
SOLICITAÇÕES DE DESEMBOLSO 
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Parecer dos Auditores Independentes sobre o Exame Integrado dos 
Processos de Aquisições e Solicitações de Desembolso 

Apresentadas ao Banco 
 

 

Ao Coordenador Executivo da Unidade de Gerenciamento do Programa – 
UGP/PTU 

Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal  

 

 

1. Procedemos à auditoria do Demonstrativo de Recursos Recebidos e 
Desembolsos Efetuados bem como da Demonstração de Investimentos 
Acumulados, referentes ao período de 1/01/2009 a 31/12/2009, do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal, assinado entre o Distrito Federal e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, executado pela Secretaria de Estado de 
Transportes, e emitimos nossos relatórios com data de 11 de abril de 2010. 

2. Com relação à nossa auditoria, examinamos as Solicitações de Desembolso 
nºs 1 a 9 e os processos de aquisições de bens, contratação de obras e serviços de 
consultoria, efetuadas pelo Executor durante o período de 8/ 5/ 2008 a 31/ 12/ 2009. 
O exame incluiu a verificação da razoabilidade desses processos e da validade e da 
elegibilidade das despesas submetidas por meio de justificativas de desembolso do 
referido período.  

3. Realizamos nossa auditoria de acordo com o Manual de Auditoria do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, o qual adota normas compatíveis com as normas e 
procedimentos de auditoria governamental, emitidas pela Organização Internacional 
das Entidades Superiores de Fiscalização – INTOSAI, e com os requisitos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, especificamente as Políticas sobre Auditoria de 
Projetos e Entidades (Documento AF-100) e Guias para a Elaboração de 
Demonstrações Financeiras e Requisitos de Auditoria Independente (Documento 
AF-300). Essas normas requerem que planejemos e executemos a auditoria para 
que se obtenha uma certeza razoável de que o Executor cumpriu as disposições a 
Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR.  

4. A auditoria realizada incluiu o exame, baseado em provas seletivas da 
evidência que respalda os processos de seleção e contratação de bens, obras e 
serviços, os valores e as informações referentes às solicitações de desembolso 
apresentadas, que fazem parte da demonstração de recursos recebidos e 
desembolsos efetuados, bem como de investimentos acumulados referentes ao 
período examinado.  
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5. Em nossa opinião, os processos de aquisições e contratação de obras, bens 
e serviços foram realizados em conformidade com as normas aplicáveis, e a 
documentação comprobatória das despesas efetuadas correspondentes às 
solicitações de desembolso do período sob exame foram razoavelmente 
apresentadas e estão representadas por despesas válidas e elegíveis para o 
Programa, com exceção dos processos abaixo relacionados:  

 

Nº Solicitação 
de 

Desembolso 

Número do 
Processo 

Descrição da aquisição/obra 

3, 5, 9 030.000.731/2005 
Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito 
Federal (Contrato nº 08/2008-ST) 

3 113.007.051/2005 
EPTG – Interseção com a DF-079 (EPVP) – 3ª etapa 
(Contrato nº 043/07-DER) 

3 113.004.457/2008 
EPTG – Interseção com a DF-079 (EPVP) – 4ª etapa 
(Contrato nº 045/07-DER) 

3 098.009.436/2007 
Construção dos terminais rodoviários de Brazlândia 
(Contrato nº 001/2008-ST), São Sebastião (Contrato nº 
002/2008-ST) e Riacho Fundo I (Contrato nº 003/2008-ST). 

3, 5, 7, 9 410.003.339/2008 Adequação viária da DF-085 (EPTG) – lotes 1 e 2 

 

6. Os processos relacionados apresentaram problemas em algumas de suas 
etapas, notadamente na fase de execução dos respectivos contratos, o que é 
explicitado nos parágrafos 46 a 175 do Anexo B do Relatório dos Auditores sobre o 
Sistema de Controle Interno e nos parágrafos 86 a 105 do mesmo Relatório. 

 

 

Brasília, 11 de abril de 2010 
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SOLICITAÇÕES DE DESEMBOLSO 
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Brasília, 11 de abril de 2010 

 

BID LOCAL TOTAL

1.1 Estudos e Projetos -                       0,00% 4.153.227,23   86,18% 4.153.227,23    86,18% -                   4.153.227,23    4.153.227,23    

1.2 Administração do Programa 109.382,57        100,00% 158.970,16      100,00% 268.352,73       100,00% 109.382,57     158.970,16       268.352,73       

2.1 Melhoria e Integração Transporte Público 3.095.757,63     100,00% 18.479.867,53 91,78% 21.575.625,16 92,96% 3.095.757,63 18.479.867,53 21.575.625,16 

2.2 Segurança viária p/transporte motorizado  e não-

motorizado -                       -                     -                      -                   -                      -                      

2.3 Centro de Controle e Sistema de Semáforos -                       -                     -                      -                   -                      -                      

2.4 Sistema de Gestão e Operação de Transporte -                       -                     -                      -                   -                      -                      

2.5 Supervisão de Obras -                       -                     -                      -                   -                      -                      

3.1 Secretaria de Transportes -                       -                     -                      -                   -                      -                      

3.2 DFTrans -                       -                     -                      -                   -                      -                      

3.3 Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente -                       -                     -                      -                   -                      -                      

4.1 Desapropriações -                       -                     -                      -                   -                      -                      

4.2 Reassentamentos   -                       -                     -                      -                   -                      -                      

4.3 Compensação Ambiental e Social -                       -                     -                      -                   -                      -                      

Valor total por fonte de financiamento 3.205.140,20     22.792.064,92 25.997.205,12 3.205.140,20 22.792.064,92 

PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 1957/OC-BR

SOLICITAÇÃO DE DESEMBOLSO Nº 3

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL

1.  Engenharia e Administração

2. Custos Diretos

Categoria de Investimento

Valor 

Desembolsado 

BID

% 

Examinado

Valor 

Contrapartida 

Local

% 

Examinado

3. Fortalecimento Institucional

4. Custos Concorrentes

(Expresso em dólares dos Estados Unidos)

Total
% 

Examinado

DESPESAS ELEGÍVEIS
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 BID  LOCAL  TOTAL 

1.1 Estudos e Projetos -                       0,00% 159.497,97              50,71% 159.497,97     50,71% -                   159.497,97     159.497,97     

1.2 Administração do Programa 530.209,15        100,00% 19.050,88                 100,00% 549.260,03     100,00% 530.209,15     19.050,88       549.260,03     

2.1 Melhoria e Integração Transporte Público 5.311.309,94     100,00% 2.200.399,82           100,00% 7.511.709,76 100,00% 5.311.309,94 2.200.399,82 7.511.709,76 

2.2 Segurança viária p/transporte motorizado  e não-

motorizado -                       -                             -                   -                   -                   -                   

2.3 Centro de Controle e Sistema de Semáforos -                       -                             -                   -                   -                   -                   

2.4 Sistema de Gestão e Operação de Transporte -                       -                             -                   -                   -                   -                   

2.5 Supervisão de Obras 403.292,89        100,00% 28.890,89                 100,00% 432.183,78     100,00% 403.292,89     28.890,89       432.183,78     

3.1 Secretaria de Transportes -                       -              -                             -                   -                   -                   -                   

3.2 DFTrans -                       -              -                             -                   -                   -                   -                   

3.3 Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente -                       -              -                             -                   -                   -                   -                   

4.1 Desapropriações -                       -                             -                   -                   -                   -                   

4.2 Reassentamentos   -                       -                             -                   -                   -                   -                   

4.3 Compensação Ambiental e Social -                       -                             -                   -                   -                   -                   

Valor total por fonte de financiamento 6.244.811,98     2.407.839,56           8.652.651,54 6.244.811,98 2.407.839,56 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 1957/OC-BR

SOLICITAÇÃO DE DESEMBOLSO Nº 5

1.  Engenharia e Administração

2. Custos Diretos

Categoria de Investimento

 Valor 

Desembolsado 

BID 

% 

Examinado

 Valor 

Contrapartida 

Local 

% 

Examinado

3. Fortalecimento Institucional

4. Custos Concorrentes

(Expresso em dólares dos Estados Unidos)

 Total 
% 

Examinado

 DESPESAS ELEGÍVEIS 
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BID LOCAL TOTAL

1.1 Estudos e Projetos -                        -                    -                      -                   -                   -                      

1.2 Administração do Programa 149.147,59         100,00% 3.068,02          100,00% 152.215,61       100,00% 149.147,59     3.068,02         152.215,61       

2.1 Melhoria e Integração Transporte Público 8.585.825,80      100,00% 3.678.202,95  100,00% 12.264.028,75 100,00% 8.585.825,80 3.678.202,95 12.264.028,75 

2.2 Segurança viária p/transporte motorizado  e não-

motorizado -                        -                    -                      -                   -                   -                      

2.3 Centro de Controle e Sistema de Semáforos -                        -                    -                      -                   -                   -                      

2.4 Sistema de Gestão e Operação de Transporte -                        -                    -                      -                   -                   -                      

2.5 Supervisão de Obras 102.546,28         100,00% 21.183,92        100,00% 123.730,20       100,00% 102.546,28     21.183,92       123.730,20       

3.1 Secretaria de Transportes -                        -                    -                      -                   -                   -                      

3.2 DFTrans -                        -                    -                      -                   -                   -                      

3.3 Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente -                        -                    -                      -                   -                   -                      

4.1 Desapropriações -                        -                    -                      -                   -                   -                      

4.2 Reassentamentos   -                        -                    -                      -                   -                   -                      

4.3 Compensação Ambiental e Social -                        -                    -                      -                   -                   -                      

Valor total por fonte de financiamento 8.837.519,67      3.702.454,89  8.837.519,67 3.702.454,89 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 1957/OC-BR

SOLICITAÇÃO DE DESEMBOLSO Nº 7

1.  Engenharia e Administração

2. Custos Diretos

Categoria de Investimento

 Valor 

Desembolsado 

BID 

% 

Examinado

 Valor 

Contrapartida 

Local 

% 

Examinado

3. Fortalecimento Institucional

4. Custos Concorrentes

(Expresso em dólares dos Estados Unidos)

 Total 
% 

Examinado

DESPESAS ELEGÍVEIS
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 BID  LOCAL  TOTAL 

1.1 Estudos e Projetos -                         97.395,36          1,68% 97.395,36         1,68% -                      97.395,36       97.395,36         

1.2 Administração do Programa 164.689,86           100,00% 5.930,60            100,00% 170.620,46       100,00% 164.689,86       5.930,60         170.620,46       

2.1 Melhoria e Integração Transporte Público 11.093.236,15     100,00% 4.976.115,75    100,00% 16.069.351,90 100,00% 11.093.236,15 4.976.115,75 16.069.351,90 

2.2 Segurança viária p/transporte motorizado  e 

não-motorizado -                         -                      -                      -                      -                   -                      

2.3 Centro de Controle e Sistema de Semáforos -                         -                      -                      -                      -                   -                      

2.4 Sistema de Gestão e Operação de Transporte -                         -                      -                      -                      -                   -                      

2.5 Supervisão de Obras 202.967,85           100,00% 22.634,13          100,00% 225.601,98       100,00% 202.967,85       22.634,13       225.601,98       

3.1 Secretaria de Transportes -                         -                      -                      -                      -                   -                      

3.2 DFTrans -                         -                      -                      -                      -                   -                      

3.3 Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente -                         -                      -                      -                      -                   -                      

4.1 Desapropriações -                         -                      -                      -                      -                   -                      

4.2 Reassentamentos   -                         -                      -                      -                      -                   -                      

4.3 Compensação Ambiental e Social -                         -                      -                      -                      -                   -                      

Valor total por fonte de financiamento 11.460.893,86     5.102.075,84    11.460.893,86 5.102.075,84 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº 1957/OC-BR

SOLICITAÇÃO DE DESEMBOLSO Nº 9

 Valor 

Desembolsado 

BID 

% 

Examinado

 Valor 

Contrapartida 

Local 

% Examinado  Total % Examinado

1.  Engenharia e Administração

2. Custos Diretos

3. Fortalecimento Institucional

4. Custos Concorrentes

(Expresso em dólares dos Estados Unidos)

Categoria de Investimento

 DESPESAS ELEGÍVEIS 
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V. DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
 

  



 

  Tribunal de Contas do Distrito Federal 

 

 

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009                                                                                            

  

93 

 

 

 

Relatório dos Auditores sobre o Sistema de 
Controle Interno 

 

 

Ao Coordenador Executivo da Unidade de Gerenciamento do Programa – 
UGP/PTU 

Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – PTU/DF 

 

 

1. Procedemos à auditoria da Demonstração de Recursos Recebidos e 
Desembolsos Efetuados, bem como da Demonstração de Investimentos 
Acumulados, referentes ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, do 
Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal, financiado com recursos 
provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento, referente ao Contrato 
de Empréstimo nº 1957/OC-BR, e do aporte local do Governo do Distrito Federal, 
executado pela Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal, e emitimos 
nossos relatórios correspondentes aos mesmos, com data de  11 de abril de 2010. 

2. Realizamos nossa auditoria de acordo com as normas e procedimentos de 
auditoria governamental, emitidas pela Organização Internacional das Entidades 
Superiores de Fiscalização – INTOSAI, e com os requisitos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, especificamente as Políticas sobre Auditoria de Projetos e 
Entidades (Documento AF-100) e Guias para a Elaboração de Demonstrações 
Financeiras e Requisitos de Auditoria Independente (Documento AF-300).  Essas 
normas requerem que planejemos e executemos a auditoria para obter uma certeza 
razoável de que as demonstrações financeiras estão isentas de erros significativos. 

3. A Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal é responsável por 
estabelecer e manter um sistema de controle interno do Programa de Transporte 
Urbano do Distrito Federal. A fim de cumprir essa responsabilidade, foram 
necessárias opiniões e estimativas da administração para avaliar os benefícios 
esperados e os custos relativos às políticas e aos procedimentos do sistema de 
controle interno.  Os objetivos de um sistema de controle interno são oferecer à 
administração uma segurança razoável, embora não absoluta, de que os ativos 
estão protegidos contra perdas decorrentes de usos ou disposições não autorizados, 
que as transações sejam realizadas de acordo com as autorizações da 
administração e os termos do contrato, e que sejam adequadamente registradas 
para permitir a elaboração da demonstração de recursos recebidos e desembolsos 
efetuados, bem como a demonstração de investimentos acumulados, em 
conformidade com a base de contabilidade descrita nas notas explicativas.  Devido a 
limitações inerentes a qualquer sistema de controle interno, podem ocorrer erros ou 
irregularidades que não sejam detectados. Além disso, as projeções de qualquer 
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avaliação da estrutura de períodos futuros estão sujeitas ao risco de que os 
procedimentos possam mostrar-se inadequados, devido a mudanças nas condições, 
ou que a efetividade da elaboração e operação das políticas e dos procedimentos 
possa se deteriorar. 

4. Ao planejar e desenvolver nossa auditoria das demonstrações financeiras do 
programa, referentes ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2009, obtivemos um 
entendimento do sistema de controle interno vigente. No que se refere a esse 
sistema, obtivemos um entendimento do desenho das políticas de controle e dos 
procedimentos relevantes, bem como se os mesmos haviam sido implementados, e 
avaliamos o risco de controle para determinar nossos procedimentos de auditoria 
com o propósito de emitir uma opinião sobre as demonstrações financeiras do 
projeto, e não para proporcionar segurança sobre o sistema de controle interno, 
motivo pelo qual não expressamos nossa opinião nesse sentido. 

 

Controle Interno do Programa 

 

5. A estrutura organizacional do Programa é composta pelos seguintes 
elementos: 

 

i. Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal – ST/DF 

6. Órgão Executor do Programa, por intermédio da Unidade de Gerenciamento 
do Programa – UGP, conforme previsto na cláusula 4.01 do Anexo A do Contrato de 
Empréstimo nº 1957/OC-BR. Essa Secretaria tem a missão de proporcionar 
mobilidade e acessibilidade aos cidadãos do DF, com segurança, menor custo, 
menor tempo de percurso e menor impacto ambiental, por meio da gestão integrada 
dos sistemas viário, de trânsito e de transporte.  

7. O Decreto nº 28.271, de 12 de setembro de 2007, regulamentou as 
competências da ST/DF, atribuindo-lhe a responsabilidade pela coordenação geral e 
execução do Programa de Transporte Urbano – PTU, com as seguintes 
competências: 

“I – controlar e avaliar resultados das ações desenvolvidas no âmbito do 
Programa, compatibilizando e articulando as ações e os agentes envolvidos 
na execução do Programa e demais órgãos e entidades públicas e privadas 
intervenientes ou parceiras; 

II – representar o Distrito Federal nas questões relacionadas às ações 
administrativas, técnicas e financeiras resultantes do Programa, atuando 
como unidade de interface com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID durante a execução do contrato de financiamento, podendo propor 
alterações desse contrato, tendo em conta o exercício de sua 
implementação, desde que resguardados seus objetivos gerais; 

III – celebrar convênios e contratos e expedir os atos necessários ao 
desenvolvimento do Programa; 
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IV – acompanhar, supervisionar e avaliar a execução físico-financeira do 
Programa; 

V – assegurar o cumprimento das diretrizes e das estratégias fixadas para a 
consecução dos objetivos e metas do Programa; 

VI – gerenciar os recursos alocados ao Programa e propor alteração na 
programação financeira durante a sua execução, de acordo com as 
prioridades estabelecidas; 

VII – elaborar diretamente, ou gerenciar a elaboração dos estudos e dos 
projetos pertinentes ao Programa; 

VIII – promover a elaboração e a compatibilização dos Planos Operativos 
anuais do Programa; 

IX – promover, por meio dos órgãos competentes, as licitações necessárias 
à execução do Programa, de acordo com a legislação pertinente e com as 
políticas e procedimentos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
sobre o assunto, ficando as referidas licitações excluídas da centralização de 
licitações de compras, obras e serviços de que trata o artigo 2º da Lei nº 
2.340, de 12 de abril de 1999, alterada pela Lei nº 2.568, de 20 de julho de 
2000; 

X – efetivar ou solicitar as contratações resultantes das licitações realizadas 
para consecução dos objetivos do Programa; 

XI – gerenciar os contratos, focando no acompanhamento global das 
intervenções, no controle de qualidade e no monitoramento e avaliação 
continuada de resultados; 

XII – promover e coordenar, em colaboração com os coexecutores, as ações 
de divulgação do Programa e de interação com a comunidade abrangida, 
assegurando a manutenção de entendimentos e diálogo permanente com 
organismos e entidades representativas da sociedade local, estabelecendo 
parcerias que assegurem a efetividade do Programa; 

XIII – efetuar a administração de interfaces e a manutenção de 
entendimentos com as Unidades Técnicas e demais agentes internos e 
externos envolvidos; 

XIV – produzir e divulgar dados e informações quantitativas e qualitativas 
sobre o andamento da execução das intervenções, observadas as normas, 
os procedimentos e os instrumentos de controle e acompanhamento 
definidos previamente pelo Programa.” 

8. Para dar suporte à Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal, 
no exercício de suas atribuições de Coordenadora Geral do Programa, foi criada 
Unidade de Gerenciamento do Programa – UGP/PTU.  

 

ii. Unidade de Gerenciamento do Programa – UGP/PTU 

9. Esta unidade atua como órgão responsável pela execução do programa, 
realizando o planejamento, o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação das 
atividades, incluindo o monitoramento ambiental, o acompanhamento dos contratos, 
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a elaboração dos relatórios de progresso, pedidos e processamentos de 
desembolsos, a contratação, administração e fiscalização  dos serviços de 
gerenciamento e supervisão, bem como de auditorias ambientais do programa, e a 
guarda da documentação comprobatória dos recursos aplicados. O corpo técnico e 
administrativo da UGP/PTU é composto por um Coordenador Geral do Programa 
(representado pelo Secretário de Estado de Transportes do Distrito Federal), um 
Coordenador Executivo, um Assessor Jurídico, uma Secretária, uma Técnica 
Administrativa e um Auxiliar Administrativo. 

 

iii. Serviço de Apoio ao Gerenciamento - SAG 

10. A UGP/PTU é auxiliada pela empresa Logos Engenharia S.A, responsável 
pelo Serviço de Apoio ao gerenciamento do Programa – SAG, desde 5 de janeiro de 
2009.  A SAG é composta por um Coordenador de contrato, dois engenheiros de 
planejamento, quatro engenheiros de obras e projetos, dois especialistas 
ambientais, um especialista em licitações, um especialista em análise de sistemas, 
um especialista financeiro, um chefe de escritório, uma secretária, dois digitadores, 
um arquivista e um motorista. 

 

iv. Unidades de Gerenciamento Local – UGLs  

11. A estrutura organizacional responsável pelo Programa também é apoiada 
pelas Unidades de Gerenciamento Local – UGLs, criadas com base na cláusula 4.04 
do Anexo A do Contrato de Empréstimo.  As Unidades de Gerenciamento Local – 
UGLs do Programa são: 

 Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, com as atribuições 
de planejar e executar as atividades relativas ao transporte público 
urbano coletivo;  

 Departamento de Estradas de Rodagem, responsável pelas obras e 
serviços de engenharia das rodovias; 

 Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP, 
responsável pela execução de obras e serviços de engenharia. 

 

12. Essas unidades têm as seguintes atribuições: 

a) executar as atividades estabelecidas no Plano de Aquisições, de 
acordo com as normas legais e técnicas; 

b) projetar, contratar, acompanhar e fiscalizar as obras relativas à 
melhoria do sistema viário sob sua competência; 

c) criar uma Unidade de Gerenciamento Local - UGL destinada a 
promover a articulação com a UGP/PTU; 

d) designar servidores para exercerem as atividades da UGL; 

e) elaborar termos de referência correspondentes a obras e serviços 
vinculados ao Programa; 
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f) realizar licitações, adjudicar e contratar a execução de obras e serviços 
que fizerem parte do Programa, que não envolverem a aplicação de 
recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, e  que forem 
assunto de determinação da UGP/PTU; 

g) designar executor para acompanhar a execução dos contratos que 
celebrar; 

h) permitir que, tanto a ST/DF, como o BID, tenham acesso a informações 
relativas às atividades decorrentes do Programa; 

i) elaborar e encaminhar à ST/DF, mensalmente, os relatórios físicos do 
cumprimento das metas do Plano de Aquisições, que deverão conter todas 
as informações exigidas no Contrato de Empréstimto; 

j) contratar terceiros para elaboração de estudos e projetos, execução e 
supervisão de obras e serviços e auditagem, em articulação com a ST/DF; 

k) fornecer à ST/DF informações de caráter técnico e científico, 
necessárias ao andamento do Programa; 

l) cumprir integralmente as obrigações pactuadas no convênio e no Plano 
de Aquisições do Programa; 

m) encaminhar para pagamento, tempestivamente, os processos de 
despesas, devidamente liquidadas, referentes aos serviços e aquisições, 
devidamente atestadas por seus executores; 

n) assegurar a adequada manutenção e conservação dos bens 
permanentes utilizados na execução do Programa, de acordo com as 
técnicas universalmente aceitas, responsabilizando-se por eventuais danos; 

o) responsabilizar-se pela fiscalização da comprovação pelas empresas 
contratadas da regularidade permanente do cumprimento das obrigações de 
natureza fiscal, trabalhista, previdenciária e junto ao FGTS; 

p) acompanhar a execução de todos os projetos e atividades vinculados a 
sua área de atuação, para a elaboração de relatórios pertinentes; 

q) fiscalizar o uso e a manutenção dos equipamentos e dos materiais 
adquiridos pelo Programa colocados a sua disposição; 

r) elaborar e encaminhar os relatórios de acompanhamento dentro dos 
prazos definidos pela UGP; 

s) preparar e instruir os Termos de Referência para realização de 
licitações para aquisição de bens e execução de obras e  de serviços de 
consultoria, relacionados com as ações previstas no programa; 

t) atuar como responsável técnico no acompanhamento, recebimento e 
aprovação dos produtos contratados; 

u) assegurar, nos seus respectivos âmbitos, a observância dos 
procedimentos, critérios e normas definidas no Contrato de Empréstimo, em 
particular no que se referir à execução orçamentária e financeira, à instrução 
dos processos licitatórios e à seleção de consultores; 
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v) criar estrutura organizacional especial capaz de promover as licitações 
necessárias à execução do Programa de acordo com suas respectivas 
competências; 

w) responsabilizar-se pela aprovação de memória de cálculo completa de 
todos os itens do orçamento das obras; 

x) zelar pela observância de todos os elementos técnicos dos contratos 
que celebrar, durante a execução dos serviços, em estrita consonância com 
os projetos aprovados, exceto quando as alterações forem aprovadas pelo 
BID. 

13. A execução financeira e orçamentária do programa, até a entrada em 
vigência do contrato, em 30/01/2008, ficava a cargo do Departamento de Estradas 
de Rodagem – DER e da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – 
NOVACAP, passando, desde então, a ser centralizada na UGP/PTU.  

14. Os registros e elaboração dos demonstrativos contábeis e operacionais do 
Programa são centralizados na UGP/PTU, para fins de comprovação da aplicação 
dos recursos ao BID. Os registros também ficam arquivados na contabilidade 
governamental do Distrito Federal, de forma descentralizada nas unidades setoriais 
de orçamento e finanças da Secretaria de Transporte, NOVACAP, DFTRANS e 
DER/DF. 

15. Os registros da execução orçamentária dos recursos do BID e da 
contrapartida do Distrito Federal são controlados e arquivados no Sistema Integrado 
de Gestão Governamental do Distrito Federal - Siggo e, para efeitos de 
gerenciamento do Programa,  no Sistema de Informações Gerenciais – SIG. 

16. Os desembolsos para o Programa são providenciados pela UGP/PTU junto 
ao BID, após receber das UGLs a comprovação da aquisição de bens e serviços 
previstos no Plano de Aquisições do Programa. 

17. Após o desembolso do BID na conta corrente do Programa (Conta Especial), 
a UGP/PTU é comunicada pelo Banco para providenciar, junto à Secretaria de 
Fazenda, a internalização dos recursos para a conta única do Distrito Federal, onde 
os recursos ficam disponíveis para aplicação e pagamento aos fornecedores, por 
intermédio de conta contábil específica do Programa no Sistema Integrado de 
Gestão Governamental do Distrito Federal. 

 

v. Aquisições e desembolsos 

18. As aquisições e desembolsos são feitas com base no Plano de Aquisições 
do Programa, tendo as UGLs a responsabilidade de iniciar o processo e preparar os 
termos de referência para contratação, sob a supervisão e revisão da UGP/PTU, que 
se encarrega de orientar os trabalhos e submeter à aprovação do BID. 

19. As etapas mais importantes do processo de aquisição devem ser submetidas 
à análise e aprovação do BID, que se manifesta por intermédio da “não objeção”.  
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Escopo da Avaliação dos Controles Internos 

 

20. Esta avaliação dos controles internos teve como objetivo identificar, analisar 
e avaliar o sistema de controle interno da Unidade de Gerenciamento do Programa -
 UGP, compreendendo a concepção e o funcionamento do referido sistema, e sua 
relação com os processos operacionais, com o registro das operações, com os 
processos integrados de aquisições e desembolsos e com o arquivamento da 
documentação de suporte e a apresentação de informações financeiras. Esta 
avaliação foi feita de acordo com os critérios definidos pelo "Committtee on 
Sponsoring Organizations (COSO)", os quais incluem: o ambiente de controle; a 
avaliação de riscos; os sistemas de contabilidade e de informações; as atividades de 
controle; e as atividades de monitoramento (AF-400 e Pautas Mínimas Nota 1). 

21. A avaliação foi feita mediante a aplicação de procedimentos de auditoria, 
incluindo testes específicos relacionados com os pontos críticos identificados, 
procurando identificar as causas para possibilitar a apresentação de sugestões e 
recomendações tendentes a aprimorar os referidos sistemas. 

22. A avaliação do sistema de controle interno compreendeu, objetivamente:  

  determinar os erros ou irregularidades que poderiam acontecer;  

 verificar se o sistema atual de controles detectaria de imediato esses 
erros ou irregularidades;  

 analisar as fraquezas ou faltas de controle, que possibilitam a existência 
de erros ou irregularidade, a fim de determinar a natureza, data e 
extensão dos procedimentos de auditoria, com vista a sugestões para o 
aprimoramento do sistema de controle interno. 

23. A revisão do Sistema de Controles Internos do Programa Transporte Urbano 
do Distrito Federal foi realizada com base nos principais processos relacionados a 
seguir: 

a) Estrutura Organizacional 

• Procedimentos administrativos que regem as atividades e 
responsabilidades da administração financeira do projeto.  

• Níveis de autoridade e procedimentos requeridos para o 
processamento das transações financeiras.  

• Níveis de autoridade, descrições de cargo, número e suficiência de 
habilidades do pessoal que trabalha nas diferentes áreas de execução do 
projeto. 

• Habilidade do executor para manter um quadro de pessoal adequado, 
em vista das possíveis mudanças na administração.  

• Separação de responsabilidades na administração financeira do projeto 
(atividades de tesouraria, contabilidade e relatórios contábeis).  

 

b) Sistemas de Informações 
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• Adequação dos sistemas de processamento de dados para produzir 
informações operacionais, financeiras e contábeis oportunas e confiáveis. 

• Capacidade da área de processamento de dados para registrar e 
manter informações adequadas sobre a documentação comprobatória 
das solicitações de desembolso. 

• Capacidade do sistema financeiro e contábil para verificar, controlar e  
acompanhar todas as fontes e usos de fundos relacionados ao projeto, 
incluindo as transações do fundo rotativo relacionado com o 
financiamento do Banco.  

• Capacidade do sistema financeiro e contábil para cumprir os requisitos 
do Banco, incluindo um plano específico de contas. 

• Capacidade do sistema contábil utilizado pelo executor e/ou pelos 
coexecutores para o registro das transações financeiras, incluindo os 
procedimentos para a consolidação das informações financeiras em 
projetos de execução descentralizada. 

24. Observamos certos aspectos descritos adiante, relacionados ao sistema de 
controle interno e sua operação, os quais consideramos condições que merecem ser 
informadas, em conformidade com as normas internacionais de auditoria.  Essas 
condições incluem assuntos que chamaram nossa atenção no que se refere a 
deficiências importantes na concepção ou operação do sistema de controle interno, 
que na nossa opinião poderiam afetar adversamente a capacidade do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal para registrar, processar, resumir e apresentar 
informações financeiras de forma coerente com as afirmações da administração nas 
demonstrações de fundos recebidos e de desembolsos efetuados, bem como de 
investimentos acumulados. Os resultados desta avaliação, relativos às condições 
significativas sobre o sistema de controle interno para a execução do projeto, bem 
como os achados de auditoria e a Matriz Analítica de Riscos e Controles, estão 
relatados a seguir, conforme determinada a Seção VI, B (5), do AF-400 e Pautas 
Mínimas, Nota 4.  

25. Visando contribuir para um melhor desempenho, acompanhamento e 
controle do projeto, recomendamos a adoção de providências relativas às 
ocorrências a seguir discriminadas, com os respectivos comentários/respostas do 
Mutuário / Ente Executor, a saber: 

 

Achados e Constatações Significativas sobre o Sistema de Controle Interno 

 

26. As constatações e achados relativos à execução de obras e serviços de 
engenharia estão registrados no Anexo B deste Relatório. 

27. A seguir, apresentamos as constatações e achados mais significativos 
resultantes da aplicação das técnicas e procedimentos de auditoria para avaliação 
do Sistema de Controle Interno do Programa de Transporte Urbano do Distrito 
Federal. 
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A. Constatações significativas: 

A.1. Estabelecimento adequado de níveis de autoridade para processamento 
das transações financeiras 

28. Critério: Níveis de autoridade e procedimentos previamente definidos e 

observados no processamento das transações financeiras.  

29. Condição encontrada: A estrutura de autoridade e atribuições do Programa 

foram previamente definidas (Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR, normas e 
procedimentos do BID, normas e procedimentos de execução da despesa pública, 
fluxogramas de desembolsos e internalização dos recursos, convênios celebrados 
entre a Coordenação-Geral do Programa – SET/DF e Unidades de Gerenciamento 
Local e Decreto nº 28.271, de 12 de setembro de 2007, que definiu as atribuições da 
UGP/PTU). 

30. Nas transações examinadas pela auditoria, não foi detectada inobservância 
dos níveis de autoridade previamente definidos para a autorização e processamento 
das transações financeiras, razão pela qual consideram-se razoavelmente 
adequados os níveis de autoridade vigente.  

 

A.2. Adequada segregação de responsabilidades na administração financeira 
do projeto (atividades de tesouraria, contabilidade e relatórios contábeis).  

31. Critério: As atividades de registros da contabilidade e elaboração de 

relatórios contábeis, bem como de gestão dos recursos orçamentários e financeiros 
do Programa devem estar devidamente segregadas em diferentes responsáveis. 

32. Condição encontrada: As atividades de registro da contabilidade possuem 
duas unidades responsáveis, uma na UGP/PTU encarregada de fazer os registros e  
elaborar os demonstrativos para o BID (SAG) e a outra responsável pelo registro no 
sistema de contabilidade pública do Distrito Federal (Siggo), onde também são 
gerados demonstrativos contábeis para prestação de contas do Governo ao Órgão 
de Controle Externo, Tribunal de Contas do Distrito Federal, conforme entrevistas e 
levantamentos realizados.  

33. As atividades de tesouraria são centralizadas na Unidade de Administração 
Geral-UAG da Secretaria de Transportes, onde diferentes unidades realizam a 
execução orçamentária e financeira dos recursos internalizados, desembolsados 
pelo BID. Uma unidade é responsável pelo registro das Notas de Empenho no Siggo 
(Nucleo de Orçamento da Gerência de Orçamento e Finanças - GOF da 
UAG/ST/DF), outra unidade é responsável pelo atesto dos serviços e bens recebidos 
(Unidades de Execução Local – UGLs), outra unidade é responsável pela 
autorização do pagamento (UGP/PTU e ST/DF) e, por último, o pagamento é 
autorizado pelo Núcleo de Finanças da GOF/UAG/ST/DF. 

34. Portanto, o Programa possui adequada segregação das  atividades de 
registros da contabilidade e elaboração de relatórios contábeis, bem como de gestão 
dos recursos orçamentários e financeiros do Programa, conforme entrevistas, 
levantamentos e análise de processos de aquisição, assim como dos demais 
relatórios analisados pela auditoria.  
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A.3. Adequação dos sistemas de processamento de dados para produzir 
informações operacionais, financeiras e contábeis oportunas e confiáveis 

35. Critério: Existência de sistema de processamento de dados adequado às 
necessidades do Programa, com capacidade para produzir informações 
operacionais, financeiras e contábeis confiáveis. 

36. Condição encontrada: O Serviço de Apoio ao Gerenciamento - SAG possui 

sistema informatizado – Sistema de Informações Gerenciais – SIG, com módulos 
específicos para tratamentos dos dados orçamentários, operacionais, financeiros e 
contábeis. 

37. Os testes e verificações de conformidade de informações entre os relatórios 
produzidos, bem como a análise das demonstrações financeiras,  evidenciaram que 
esse sistema SIG  possui estrutura que atende adequadamente a necessidade de 
produzir informações operacionais, financeiras, orçamentárias e contábeis oportunas 
e confiáveis do Programa. 

 

A.4. O sistema financeiro e contábil do Programa tem capacidade para cumprir 
os requisitos do Banco e do Plano de Contas aprovado. 

38. Critério: O Programa deve ter sistema financeiro e contábil com capacidade 

adequada para cumprir os requisitos do Banco, incluindo um plano específico de 
contas. 

39. Condição encontrada: O Programa tem Plano de Contas devidamente 
aprovado pelo BID. Conforme entrevistas e análise do sistema e do Plano de 
Contas, constatou-se que o Sistema SIG de apoio ao gerenciamento apresenta 
módulos específicos para a contabilização dos recursos do Programa, de acordo 
com  as contas previstas no respectivo Plano. 

 

A.5. Os sistemas contábeis utilizados pelo executor e/ou pelos coexecutores 
são adequados para o registro das transações financeiras e elaboração de 
demonstrações financeiras consolidadas.  

40. Critério: Os sistemas contábeis utilizados pelos coexecutores devem ser 

adequados para o registro das transações financeiras, incluindo os procedimentos 
para a consolidação das informações financeiras em projetos de execução 
descentralizada. 

41. Condição encontrada: As Unidades de Gerenciamento Local – UGLs, co-

executoras do Programa de Transporte Urbano do DF, utilizam o sistema de 
contabilidade pública do Distrito Federal, Siggo, para fazer os registros contábeis e 
de execução orçamentária e financeira, relativas às despesas custeadas 
exclusivamente com recursos da contrapartida.  

42. Quanto aos recursos desembolsados pelo BID, os registros contábeis e de 
execução orçamentária e financeira são efetuados pela UGP/PTU, para efeito de 
contabilização e elaboração de demonstrativos ao BID, e pela UAG/ST/DF, para 
registro no sistema de contabilidade pública do Distrito Federal, Siggo.  

43. Assim, levando-se em consideração que os exames realizados nos 
processos de aquisição e nos de pagamentos, bem como as análises dos relatórios 
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de acompanhamento do Programa e as análises comparativas com os registros do 
sistema de informações do BID não evidenciaram falhas nesse aspecto, considera-
se que os sistemas contábeis utilizados pelo executor e/ou pelos coexecutores são 
adequados para o registro das transações financeiras e elaboração de 
demonstrações financeiras consolidadas. 

 

B. Achados significativos: 

B.1. Estrutura Organizacional – Falhas na normatização do Programa e na 
observância dos procedimentos estabelecidos 

44. Critério: Procedimentos administrativos que regem as atividades e 

responsabilidades da administração financeira do projeto adequadamente 
normatizados e observados.  

45. Condição encontrada: O Programa de Transporte Urbano do Distrito 
Federal – PTU/DF está razoavelmente normatizado, necessitando, todavia, de 
aperfeiçoamento para inibir falhas como as que ocorreram na execução do 
programa. 

46. O Programa tem sua estrutura normatizada pelo Contrato de Empréstimo nº 
1957/OC-BR, pelas normas e procedimentos do BID, pelas normas e procedimentos  
de execução da despesa pública,  pelo Plano de Aquisições aprovado, pelos 
fluxogramas de desembolsos e internalização dos recursos, bem como de 
pagamentos de obras e serviços financiados com recursos do Programa. Também 
são normatizados pelos convênios celebrados entre a Coordenação-Geral do 
Programa (Secretaria de Estado de Transportes do DF) e Unidades de 
Gerenciamento Local e pelo Decreto nº 28.271, de 12 de setembro de 2007, que 
define as atribuições da UGP/PTU. 

47. Contudo, não há procedimentos integralmente formalizados para a gestão 
de tecnologia da informação, incluindo backup dos dados, política de segurança das 
informações, gestão do acesso e monitoramento dos riscos.  

48. A UGP/PTU/DF também não possui plano de continuidade do Programa 
para os casos de eventuais desastres, que podem interromper o curso de sua 
execução, necessitando urgentemente de um plano formalizado para assegurar uma 
transição adequada para a eventual ocorrência desse tipo de evento.  

49. Além disso, em diversos processos de aquisição, foram detectadas falhas 
nos procedimentos de controle e arquivo da documentação comprobatória das 
despesas (exemplo: Processo 0410003622.2007 e 410.002879/2007 da Secretaria 
de Obras, com documentos esparsos, não arquivados nos processos de aquisição), 
que ofereceram dificuldades para que a equipe de auditoria encontrasse os 
processos requeridos, colocando em risco a devida comprovação das despesas 
realizadas.  

50. Em outros processos, foram detectadas falhas nos procedimentos de revisão 
de cálculos, conferências de faturas de serviços e obras de engenharia, acarretando 
o pagamento indevido de despesas à construtora por serviços não executados 
(exemplo: Processo nº 00410-001679/09 – Adequação viária da EPTG). 
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51. Detectou-se ainda atesto indevido de faturas de serviços e obras de 
engenharia em valores pequenos em relação à quantidade dos serviços realizados; 
todavia, essas falhas levaram ao pagamento impróprio de despesas à construtora 
por serviços não executados. Esta glosa está registrada no Anexo B deste Relatório 
(exemplo: Processo nº 00410-001679/09 – Adequação viária da EPTG). 

52. Também foram detectadas falhas nos procedimentos de execução de 
contrato, relatadas nos itens xi e xii deste Relatório.  

53. Causas: A principal causa é a ineficiência do processo de revisão dos 

procedimentos para garantir o cumprimento adequado das normas estabelecidas, 
bem como executores de contrato em número insuficiente para acompanhamento e 
fiscalização adequados dos contratos. 

54. Comentários do gestor: As manifestações do gestor sobre os diversos 

aspectos normativos do Programa foram registradas no Anexo A deste Relatório, de 
acordo com os vários aspectos avaliados. 

55. Análise da auditoria e recomendações: A análise e as proposições da 
auditoria também foram registradas no Anexo A deste Relatório, de acordo com os 
diversos aspectos avaliados. 

 

B.2. Adequação da capacidade da área de processamento de dados para 
registrar e manter informações sobre a documentação comprobatória das 
solicitações de desembolso do Programa, porém com risco de perda parcial 
das informações, devido à fragilidade da rotina de backup de dados do 
Programa. 

56. Critério: Existir rotina para a adequada segurança das informações relativas 

ao Programa. 

57. Condição encontrada: O Sistema de Informações Gerenciais – SIG do 

Serviço de Apoio ao Gerenciamento - SAG tem módulo específico que arquiva as 
informações dos desembolsos, incluindo a digitalização dos documentos originais 
encaminhados ao BID.  

58. Os processos de aquisição executados pelas UGLs não são digitalizados 
pela SAG; mas a contratada tem registro dos processos envolvidos e respectivos 
órgãos responsáveis pela guarda dos documentos relativos às aquisições do 
programa, permitindo identificar rapidamente a Unidade de Gerenciamento Local – 
UGL responsável.  

59. Portanto, o Sistema de Informações Gerenciais – SIG registra e mantém 
informações adequadas sobre a documentação comprobatória, atendendo 
satisfatoriamente ao Programa.  

60. Entretanto, a capacidade de manter as informações pode ficar parcialmente 
prejudicada, devido à rotina de se realizar backup dos dados diariamente em outro 
equipamento, que fica na mesma sala onde estão os equipamentos que hospedam o 
sistema. Apenas mensalmente ocorre o envio dos backups completos dos dados 
para a sede da empresa Logos, responsável pelo Serviço de Apoio ao 
Gerencialmento – SAG. Na eventualidade de um desastre que atinja os documentos 
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e equipamentos localizados na mesma sala, poderia haver a perda de documentos e 
dados do Programa dos últimos 30 dias, prejudicando a continuidade do Programa.  

61. Causa: Dificuldades de transmissão dos dados de backup do Programa por 
limitações na rede da ST/DF. 

62. Considerações do gestor: “Entendemos que, face ao porte do Programa e 
à criticidade dos dados, a política de backup é adequada. Ampliar a frequência 
aumentaria consideravelmente os custos e a burocracia interna, sem ganhos 
importantes de confiabilidade.” 

63. Análise da auditoria: O backup é feito diariamente, sendo arquivado em 
outra máquina, que fica na mesma sala do servidor central, havendo risco dos dados 
se perderem em caso de desastre que atinja a sala, o andar ou o prédio todo, como, 
por exemplo, incêndio. 

64. Nesse caso, poderia haver perda de dados de até 30 dias, haja vista que 
somente o backup mensal, realizado cerca de vinte (20) DVDs, são encaminhados 
para armazenamento fora do prédio da ST/DF, ficando armazenados na sede da 
empresa, no DF, no Setor de Radiodifusão Sul. Portanto, há riscos de perda parcial 
de dados do Programa.  

65. Recomendação:  

a) à UGP/PTU avaliar, conjuntamente com o BID, a defasagem aceitável 
do backup dos dados do programa em local seguro, para reduzir os 
riscos existentes quanto à continuidade da implementação do Programa; 

b) à UGP/PTU adotar providências junto à ST/DF para obter espaço físico 
suficiente que permita a localização do servidor de dados do Programa 
em ambiente diferente daquele utilizado pelos usuários, de acordo com 
as melhores práticas de tecnologia da informação, relativas à segurança 
física do sistema. 

 

B.3. Insuficiência de assessoria na UGP/PTU e adequação do quadro de 
pessoal da empresa que presta Serviço de Apoio ao Gerenciamento - SAG  

66. Critério: Descrições de cargo, número e suficiência de habilidades do 

pessoal que atua nas diferentes áreas de execução do projeto, bem como habilidade 
do executor para manter um quadro de pessoal adequado, em vista das possíveis 
mudanças na administração.  

67. Condição encontrada: A estrutura funcional do Programa apresenta 

suporte adequado por parte do Serviço de Apoio ao Gerenciamento, com equipe em 
quantidade e qualidade adequadas para as atividades.   

68. Apesar das dificuldades inerentes à Administração Pública do Distrito 
Federal, relativas à manutenção de quadro de pessoal adequado na UGP, há 
razoável continuidade dos servidores que atuam na unidade, evidenciando a 
capacidade da Secretaria de Transportes em manter a unidade em pleno 
funcionamento.  

69. Entretanto, em termos de quantidade de servidores, principalmente com 
função de assessoria e de revisão por parte da UGP/PTU, não se pode afirmar que o 
atual quantitativo é suficiente para a plena execução de todas as atividades da 
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Unidade, com a segurança adequada, haja vista as pequenas falhas constatadas no 
processo de revisão de cálculos de medições e pagamentos de obras e serviços de 
engenharia, e em decorrência de sobrecarga no Gerente Executivo do Programa. 

70. Causa: A principal causa identificada é o reduzido quadro de assessores da 

UGP/PTU, aquém do necessário para a revisão e supervisão dos processos que 
tramitam pela Unidade.  

71. Considerações do gestor: “Algumas das obras e serviços foram 
executados antes da estruturação da UGP e das UGLs. Com a implantação da 
estrutura de gerenciamento do Programa, foram estabelecidos procedimentos 
adequados para a emissão dos Termos de Recebimento, Provisório e Definitivo. 
Eventuais falhas nos processos serão revistas, a fim de sanar os problemas 
relacionados.” 

72. Análise da auditoria: Houve falhas que ocorreram antes da criação da 
UGP/PTU, mas também ocorreram falhas após, razão pela qual há necessidade de 
providências para que essas falhas não voltem a ocorrer.  

73. Recomendação: À ST/DF dotar a UGP/PTU de técnicos em quantidade 

adequada, para a função de assessoria da UGP/PTU, com a finalidade de realizar as 
revisões analíticas de informações e de cálculos de medições, atualmente 
sobrecarregadas no Coordenador-Executivo do Programa e na insuficiente 
assessoria existente. 

 

B.4. Inadequação parcial da segregação de funções e responsabilidades nos 
processos de aquisições de bens, obras e serviços do Programa  

74. Critério: O Programa deve ter adequada segregação de funções e 

responsabilidades nos processos operacionais, contábeis e financeiros relativos às 
aquisições de bens, obras e serviços do Programa (solicitação de aquisição, 
elaboração de edital e julgamento de propostas, celebração do contrato, fiscalização 
e recebimento dos bens e serviços e pagamento e contabilização). 

75. Condição encontrada: Em vários processos examinados, há atuação do 
mesmo responsável em várias etapas do processo de aquisição, em desacordo com 
o princípio de segregação de funções. Como exemplos:  

 Processo nº 410.003.622/07, onde a mesma Subsecretaria que solicita o 
início do processo de aquisição passa a integrar a Comissão Especial de 
Licitação com incumbência de realizar a concorrência pública para 
contratação de serviços técnicos para elaboração de estudos e projetos 
de engenharia. 

 Processo nº 041.003.647/2008, onde um integrante da Comissão 
Especial de Licitação passa a exercer as funções de executor dos 
respectivos contratos. 

76. Causa: desconhecimento da obrigatoriedade da observância da segregação 
de funções em todas as etapas do processo de aquisição. 

77. Efeito: aumenta os riscos de aquisições inadequadas, seja pelo 
comprometimento da quantidade, da qualidade e do custo dos bens e serviços 
adquiridos. 
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78. Comentários do gestor: As manifestações do gestor sobre segregação de 
funções foram registradas no Anexo A deste Relatório, de acordo com os diversos 
aspectos avaliados. 

79. Análise da auditoria e recomendações: A análise e as proposições da 

auditoria sobre segregação de funções também foram registradas no Anexo A deste 
Relatório, de acordo com os diversos aspectos avaliados. 

 

B.5. O sistema financeiro e contábil do Programa tem capacidade adequada 
para controlar e  acompanhar todas as fontes e usos de fundos relacionados 
ao projeto, incluindo o fundo rotativo, todavia há saldo não conciliado na conta 
corrente em reais do Programa. 

80. Critério: O Programa deve ter sistema financeiro e contábil com capacidade 

para verificar, controlar e acompanhar todas as fontes e usos de fundos relacionados 
ao projeto, incluindo as transações do fundo rotativo relacionado com o 
financiamento do Banco.  

81. Condição encontrada: O controle das fontes e de utilização dos recursos 

do Programa é feito pelo SIG; também há registros compatíveis no Siggo. Não foram 
constatadas pela auditoria divergências nos registros relativas às fontes ou ao 
Fundo Rotativo, conforme exames realizados nos processos de aquisições e 
pagamentos, bem como nas análises dos relatórios de acompanhamento do 
Programa e nas análises comparativas com os registros do sistema de informações 
financeiras do BID (LMS-1), exceto quanto ao saldo da conta corrente em reais dos 
recursos internalizados pelo Programa, conforme registrado no item 13 das Notas 
Explicativas das Demonstrações Financeiras Básicas (f. 25)  

82. Considerações do gestor: As justificativas constam nas referidas Notas 
Explicativas das Demonstrações Financeiras Básicas. A ST/UGP informou ainda que 
solicitará à Secretaria da Fazenda autorização de acesso para consulta aos saldos 
das contas em reais do Contrato de Empréstimo, com o objetivo de se realizar 
mensalmente a conciliação bancária. 

83. Causa: A principal causa da conciliação em reais não estar sendo realizada 

com todos os elementos exigidos é a falta de acesso à movimentação da conta pela 
UGP/PTU e GOF/UAG/ST. 

84. Efeito: O principal efeito dessa falta de conciliação é a existência de saldos 
que não se conciliam com os movimentos ocorridos no exercício, podendo 
comprometer a fidedignidade dos demonstrativos financeiros exigidos 
contratualmente. 

85. Recomendações: 

a) à Secretaria de Fazenda: disponibilizar o acesso para consulta aos saldos 
das contas em reais do Contrato de Empréstimo BID n° 1957/OC-BR, com o 
objetivo de viabilizar a conciliação bancária e a elaboração dos 
demonstrativos financeiros contratuais por parte da UGP/PTU; e, 

b) à UGP/PTU: realizar a conciliação das contas bancárias em reais, 
conferindo os valores aprovados para desembolso e os efetivamente 
debitados em conta. 
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B.6. Falhas na execução de contrato quanto à necessária formalização de 
termo aditivo para prorrogação de prazos, para conclusão de etapas de serviço 
de consultoria. 

86. Critério: Formalização dos atos contratuais em conformidade com as 
normas vigentes, aplicáveis de acordo com os recursos utilizados (fonte BID observa 
regras do Banco e normas nacionais; contrapartida deve observar as normas 
nacionais) e com a realidade da execução dos contratos.  

87. Condição encontrada: Ocorreram falhas na execução de contrato quanto à 
necessária formalização de termo aditivo para prorrogação de prazo pra conclusão 
de etapas de serviço de consultoria, bem como de devida aplicação das sanções 
contratuais pelo atraso na entrega dos produtos (exemplo: Processo nº 
030.000.731/2005 – Elaboração do Plano Diretor do PDTU/DF). As seguintes falhas 
identificadas no referido processo foram submetidas à manifestação da ST por 
intermédio da Nota de Auditoria nº 8, cuja manifestação ocorrida por meio do Ofício 
nº 231/2010-GAB/ST, de 9/3/2010, não foi considerada suficiente para esclarecer os 
fatos. 

88. Abaixo, os questionamentos da Nota de Auditoria nº 8: 

1) prorrogação do prazo de entrega dos produtos objeto do contrato 
baseada apenas em parecer da Assessoria Jurídico-Legislativa da 
Secretaria de Transportes, sem a devida celebração de termo aditivo; 

2) concessão da prorrogação da vigência em desacordo com o Parecer da 
PGDF nº 742/2009- PROCAD/PGDF, fls. 1905/1914, que ratificou a 
impossibilidade da celebração de termo aditivo com essa finalidade; 

3) ausência de parecer da PGDF sobre essa prorrogação concedida para a 
entrega dos produtos do contrato; 

4) fixação de novos prazos de entrega dos produtos - objeto do Contrato - 
pela contratada (ALTRAN / TCBR – Tecnologia e Consultoria 
Brasileira) e não pela contratante - Secretaria de Transportes, 
conforme fls. 2238/2239 e 2240/2241, violando os termos do edital e do 
contrato, os Pareceres da PGDF e afrontando normas legais e princípios 
constitucionais. 

89. Manifestação do gestor (Ofício nº 231/2010-GAB/ST, de 9/3/2010): Em 
síntese, alega a ST/DF que não houve prorrogação de prazo para vigência do 
contrato ou para entrega dos produtos, objeto da contratação. Alega, com base em 
Parecer da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, que o procedimento 
adotado foi adequado, visto que: 

“(...) tratando-se de ajuste em que o prazo de vigência apresenta caráter 
meramente moratório, e tendo em conta que o seu objeto ainda não foi 
integralmente executado, é possível, em tese, que as partes estabeleçam novo 
prazo para a efetiva conclusão do projeto”.  

90. Informa ainda que foi com base nesse entendimento que se requereu à 
contratada a apresentação de novo cronograma de entrega do objeto contratual, e 
que, como o prazo de vigência já estava expirado, não competia à ST/DF fixar novo 
prazo para entrega dos produtos. Afirmou ainda que o atraso na entrega dos 
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produtos seria objeto de apuração quando da efetiva entrega total do objeto 
contratado. 

91. Análise da Auditoria: A PGDF, órgão competente para verificar a 
legalidade dos procedimentos no âmbito do Poder Executivo do DF, já havia 
recebido pedido de prorrogação dos prazos para entrega dos produtos, mediante a 
celebração de termo aditivo, emitindo parecer pelo indeferimento por duas vezes 
(Parecer nº 427/2009-PROCAD/PGDF, ratificado pelo Parecer nº 742/2009-
PROCAD/PGDF). Não se aplica aos órgãos do Distrito Federal os pareceres da 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. Os esclarecimentos apresentados pela 
ST/DF também são conflitantes por afirmar que não concedeu a prorrogação de 
prazos, mas informa que, com base no entendimento de que “é possível, em tese, 
que as partes estabeleçam novo prazo para a efetiva conclusão do projeto”, é que 
foi solicitado ao contratado apresentar novo cronograma de entrega dos produtos. 
Ora se as partes estabeleceram novo prazo, houve a intenção de prorrogar os 
prazos contratuais.  Ao fazer isso e silenciar quanto aos prazos apresentados pela 
contratada, há risco de ser reconhecida a concordância tácita da ST/DF, 
caracterizando a efetiva prorrogação dos prazos contratuais. Se não é possível 
legalmente prorrogar esses prazos por meio de Termo Aditivo, muito menos seria 
prorrogá-los sem respaldo contratual. No entendimento desta Auditoria, os 
procedimentos adotados estão em desacordo com os §§ 1º ao 4º do art. 57 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

92. Cabe ressaltar que o referido contrato foi celebrado e está sendo pago com 
recursos da contrapartida, não se aplicando as normas de aquisição do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, e sim as normas nacionais.  

93. Todavia, esse investimento integra os componentes de investimentos 
aprovados no Anexo A do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR, com fonte do 
Tesouro do DF, e deve ser cumprido nos prazos e termos contratuais acordados 
com o BID. 

94. Causa: aplicação de entendimento da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo, em desacordo com os pareceres emitidos pela PGDF. 

95. Efeito: Descumprimento dos cronogramas de implementação do Programa 
de Transporte Urbano do Distrito Federal, aprovado no Contrato de Empréstimo nº 
1957/OC-BR; execução de serviços de consultoria sem respaldo contratual, podendo 
causar prejuízos ao Programa e sujeitar os responsáveis às penalidades cabíveis. 

96. Proposições: 

 Considerando que a ST/DF tem entendimento de que os 
procedimentos adotados no referido processo estão em consonância 
com as normas vigentes, recomendamos que o Processo seja 
submetido à Procuradoria-Geral do DF para manifestação quanto à 
legalidade dos procedimentos questionados por esta auditoria. 
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B.7. Falhas na execução de contrato quanto à devida aplicação das sanções 
contratuais pelo atraso na entrega dos produtos 

97. Critério: A entrega de produtos e/ou bens e serviços contratados com atraso 
em relação aos prazos contratuais pactuados deve ser objeto de devidas apurações 
e, se for o caso, da devida aplicação das sanções previstas no contrato, como 
instrumento de garantia da quantidade, qualidade e tempestividade do objeto da 
contratação. 

98. Condição encontrada: Ocorreram falhas na execução de contrato quanto à 

devida aplicação das sanções contratuais pelo atraso na entrega dos produtos 
(exemplo: Processo nº 030.000.731/2005 – Elaboração do Plano Diretor do 
PDTU/DF). As seguintes falhas identificadas no referido processo foram submetidas 
à manifestação da ST por intermédio da Nota de Auditoria nº 8, cuja manifestação 
ocorrida por meio do Ofício nº 231/2010-GAB/ST, de 9/3/2010, não foi considerada 
suficiente pela Auditoria para esclarecer os fatos abaixo relacionados: 

Item 5, da Nota de Auditoria nº 8 – “Após a aplicação de penalidade 
de advertência à contratada por atraso na entrega dos produtos e a 
aprovação de novos prazos de entrega dos produtos, continuou 
ocorrendo atrasos na entrega. Justificar o descumprimento dos novos 
prazos fixados para entrega dos produtos, por parte da contratada, sem 
registro nos autos de providências da Secretaria de Transportes para 
aplicação das sanções devidas (multa por dia de atraso), nos termos da 
Lei nº 8.666/93 (recebimentos às fls. 2293 (Relatório Técnico nº 6 – 
Conclusão do Carregamento das Redes Analíticas e Diagnóstico da 
Situação Atual, previsto para 14/12/2009, recebido pelo Executor em 
16/12/2009, e Relatório Técnico nº 8 – Propostas de Ação Imediata e 
Curto Prazo, previsto para ser entregue em 30/1/2010 e recebido pelo 
Executor em 2/2/2010));” 

99. Manifestação do gestor (Ofício nº 231/2010-GAB/ST, de 9/3/2010): Afirmou 

ainda que o atraso na entrega dos produtos seria objeto de apuração quando da 
efetiva entrega total do objeto contratado. 

100. Análise da Auditoria: A ST/DF comprovou que a entrega do Relatório 
Técnico nº 6 – Conclusão do Carregamento das Redes Analíticas e Diagnóstico da 
Situação Atual, previsto para 14/12/2009, foi efetivamente recebido pelo Executor 
em 10/12/2009. Contudo, a própria ST/DF informou que os prazos contratuais não 
foram alterados e que a empresa estava em mora na entrega dos produtos, desde 
22/11/2009, quando encerrou a vigência do contrato. Portanto, o fato de o Relatório 
Técnico nº 6 ter sido entregue em 10/12/2009 não muda a situação de atraso; pelo 
contrário, agrava-o por estar com maior atraso na entrega. O mesmo ocorreu com o 
Relatório Técnico nº 8. 

101. Quanto à afirmação da ST/DF de que as providências efetivamente 
adotadas pelo atraso na entrega do Relatório Técnico nº 8 seriam adotadas quando 
do término final do objeto contratado (“quando da extinção do contrato, a se 
processar com a entrega final do objeto contratado”) deixa a gestão pública 
vulnerável, dependendo de um evento de iniciativa exclusiva de um particular, 
incompatível com interesse público e com os investimentos previstos que dependem 
da conclusão do Plano Diretor do Transporte Urbano do DF. As providências da 
ST/DF devem ser tempestivas e independentes do cumprimento do objeto, pois 
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fazendo ou não a entrega final, os atrasos podem ocorrer, como de fato vêm 
ocorrendo, e devem sofrer as autuações tempestivamente.  Aguardar a entrega final 
do produto para a aplicação das sanções poderia levar a ST/DF a aguardar 
indefinidamente pela conclusão do objeto sem que pudesse aplicar qualquer sanção 
à contratada. Data venia, no entendimento desta Auditoria, a interpretação 
pretendida pela ST/DF não é razoável, nem atende o princípio da legalidade e do 
obrigatório interesse público dos atos administrativos.  

102. Apesar de os atrasos terem ocorrido desde 22/11/2009, a ST/DF não 
comprovou a adoção de providências efetivas para a aplicação das sanções 
devidas, razão pela qual esta Auditoria considera insuficientes as justificativas 
apresentadas. 

103. Causa: Omissão na aplicação das sanções contratuais e entendimento do 

executor do contrato de que passaria a valer os novos prazos de entrega propostos 
pela contratada, bem como de que a advertência aplicada valeria para os atrasos 
ocorridos posteriormente à primeira notificação, conforme se depreende dos 
despachos constantes do Processo nº 030.000.731/2005.  

104. Efeito: Descumprimento dos cronogramas de implantação do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal, aprovado no Contrato de Empréstimo nº 
1957/OC-BR; execução de serviços de consultoria sem respaldo contratual, podendo 
causar prejuízos ao Programa e sujeitar os responsáveis às penalidades cabíveis. 

105. Proposições:  

 Recomendar à ST/DF: 

a) solicitar à PGDF a emissão de parecer quanto à legalidade dos 
procedimentos adotados no Processo nº 030.000.731/2005, quanto à 
execução de serviços fora do período de vigência do contrato, bem 
como em relação aos aspectos apontados na Nota de Auditoria nº 8;  

b) informar o impacto do atraso na entrega do PDTU/DF no cronograma de 
investimentos previstos do Programa de Transporte Urbano – PTU, 
financiado com recursos do Contrato de Empréstimo Nº 1957/OC-BR; 

c) informar as providências adotadas para reduzir o impacto desse atraso 
na implementação do Programa de Transporte Urbano – PTU. 

 

B.9. Atraso no andamento físico dos componentes do programa 

106. Critério: Observância dos prazos contratuais estabelecidos para conclusão 

dos componentes do programa. 

107. Condição encontrada: A análise dos relatórios de acompanhamento físico-

financeiro do Programa (Quadro 3.1 do Relatório Semestral, encerrado em 
31.12.2009) evidenciou atrasos no componente do Programa “1.1.3.1. Plano Diretor 
de Transporte Urbano e Mobilidade do DF”, com 50 dias de atraso até 31.12.2009. 
Até o final de março de 2010, quando o processo de aquisição foi analisado pela 
auditoria, não constava nos autos a conclusão deste componente. 

108. Considerações do gestor: não apresentou considerações. 

109. Proposições: 
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 Recomendar à ST/DF: justificar os atrasos no andamento físico desse 
componente do programa, bem como informar as providências efetivas 
para reduzir os efeitos desse atraso na implantação do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal. 
 
 

Situações encontradas durante Inspeções Físicas ao Projeto  
(Obras e Serviços de Engenharia) 

 

110. Para avaliar as obras e serviços financiados com recursos do Programa, foi 
solicitada ao Núcleo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal a realização de fiscalização com o objetivo de verificar 
se as obras financiadas com recursos do Contrato nº 1957/OC-BR estão sendo 
executadas a um custo razoável e de acordo com os planos e as especificações 
técnicas aprovadas. 

111. Em síntese, o resultado dessa avaliação evidenciou, na amostra analisada, 
que os custos contratados e executados estão a preço de mercado, considerando os 
critérios utilizados pela auditoria, os quais estão registrados no Anexo B deste 
Relatório.  

112. Todavia, foi identificada divergência de critérios de Bonificação de Despesas 
Indiretas – BDI da proposta da construtora responsável pela adequação viária da 
EPTG e os critérios da NOVACAP, que precisam ser monitorados para evitar que 
venha a ocorrer contratação adicional de serviços e obras por preços acima dos de 
mercado.  

113. Quanto ao cumprimento das especificações aprovadas, foram identificados 
serviços e obras em desacordo com as especificações e projetos aprovados.  

114. Os resultados da inspeção física e da avaliação do orçamento a preço de 
mercado estão registrados no Anexo B – Relatório de Fiscalização de Obras e 
Serviços de Engenharia, contendo o registro integral das fiscalizações efetuadas, a 
manifestação dos gestores e análise da auditoria, com as devidas proposições para 
saneamento das falhas apontadas. 

115. Destacam-se as ressalvas apontadas nos parágrafos 46 a 175 do Anexo B 
deste Relatório.  

 

Situação da Implementação de Recomendações de Controle Interno de 
Períodos Anteriores 
 

116. Por se tratar do primeiro trabalho de auditoria realizado no âmbito do 
Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – PTU/DF, o presente item não 
tem aplicação, pois não existem recomendações passíveis de serem verificadas.  

 

Considerações Finais 
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117. Uma deficiência significativa é a condição na qual a concepção ou operação 
de um ou mais elementos do sistema de controle interno não reduz a um nível 
relativamente baixo o risco de que possam ocorrer erros ou irregularidades em 
valores que poderiam ser significativos em relação às demonstrações financeiras do 
programa, e que poderiam não ser detectados oportunamente pelos funcionários 
durante o curso normal das funções que lhes foram atribuídas. 

118. Nossas considerações sobre o sistema de controle interno não expõem, 
necessariamente, todos os assuntos do referido sistema que poderiam apresentar 
deficiências significativas e, por conseguinte, não expressam, obrigatoriamente, 
todas as condições a serem informadas. 

119. Com base em nossa análise do risco da auditoria, entretanto, consideramos 
razoável a abrangência e a significância das informações apresentadas. 

 

 

Brasília, 11 de abril de 2010 
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Anexo A – Matriz de Revisão Analítica de Riscos e Controles do Programa 
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Matriz de Revisão Analítica de Riscos e Controles do Programa 

 

1. Neste Anexo, são apresentados os resultados detalhados do trabalho 
realizado pela equipe de auditoria, com enfoque na descrição das práticas de 
controle que existem e/ou deveriam existir para minimizar os riscos identificados, o 
grau de risco residual em virtude da existência e adequação das técnicas 
identificadas e as recomendações de melhoria, quando aplicáveis. 

2. A revisão do Sistema de Controles Internos do PTU/DF foi realizada sobre os 
principais aspectos operacionais e estruturais do programa, a saber: 

• Estrutura organizacional; 

• Administração orçamentária e financeira; 

• Processos de aquisição; 

• Sistema contábil; 

• Gestão do risco e controle interno; e 

• Tecnologia da informação. 

 

3. Esta avaliação foi feita em consonância com as exigências do BID, constantes 
do Termo de Referência do AF-400, considerando os seguintes grupos de 
informações:  

a) Objetivos; 

b) Riscos (fatores/processos/atividade, código, evento, probabilidade 
de ocorrência, impacto no objetivo); 

c) Controles (código, descrição e risco afetado); 

d) Procedimentos de auditoria (a serem aplicados – critério, informação 
requerida); 

e) Avaliação da Auditoria (resultado dos procedimentos aplicados – 
condição encontrada, nível de implementação, classificação do risco, causa e efeito, 
comentários do gestor e recomendação); 

f) Classificação de acordo com o COSO.  

 
4. Como produto desta avaliação, foi elaborado este Anexo, contendo o 
resultado da avaliação realizada pela auditoria, a manifestação dos gestores e 
respectivas análises, além de proposições para mitigar ou reduzir os riscos 
detectados. 
 

5. Esta avaliação de controles internos foi feita em conformidade com o modelo 
COSO, estruturando-se a partir da identificação dos principais objetivos do Programa 
e os riscos que pudessem impactá-los, bem como os controles desejáveis que 
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pudessem mitigar esses riscos. Para cada objetivo, foi definida uma matriz de 
controles. 
 

6. A seguir, são apresentadas as definições utilizadas na estrutura Matriz de 
Revisão Analítica de Riscos e Controles: 

 

Objetivos 

Principais compromissos assumidos pelo Programa junto ao 
BID. 

 

Riscos 

 

Detalhamento  
dos riscos: 

Descrição do Risco (R): referência de identificação e 
descrição dos eventos que podem influenciar negativamente o 
atendimento aos objetivos do processo analisado. 
 

  
 Código do risco: referência para a identificação dos riscos 

associados aos controles. 
  
 Probabilidade do evento: 

1 Baixa
2 Média
3 Alta  

  
 Impacto no objetivo: 

1 Baixo
2 Médio
3 Alto  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Avaliação do Risco  

 

Risco irrisório até 2 PTs

Baixo Risco 3 a  4 PTs

Médio Risco 5 a 6 PTs

Alto Risco 6 a 12 PTs

Risco iminente 12 a 18 PTs 
 
A avaliação do risco é feita por meio do cálculo da 
Probabilidade x Impacto x Nível de Implementação do Controle 
(média dos controles aplicáveis ao risco) 
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Controles 
 

 São técnicas ou instrumentos de controle aplicáveis para mitigar 
ou reduzir os riscos. 
 
 

 Implementação: nível atual de implementação das técnicas ou 
instrumentos, considerando o seguinte critério: 
 

Nível de Implementação dos Controles

0 Implementado

1 Implementado Parcialmente

2 Não implementado  
  
 Obs: Nas matrizes, as variáveis “Probabilidade” e “Impacto” 

estão ocultas, sendo apresentados somente os resultados do 
produto “Probabilidade x Impacto x Nível de Implementação do 
Controle”. Os valores atribuídos a tais variáveis constam dos 
respectivos Papéis de Trabalho. 
 

 Comentários do Gestor 
 Considerações do Gestor do Programa sobre os resultados da 

análise do ambiente de controles e de riscos do PTU/DF. 
  

 
Recomendações: 

 Recomendações sugeridas para mitigar ou reduzir os riscos não 
adequadamente tratados pelas técnicas de controle utilizadas 
no âmbito do PTU/DF. 

 

 
Classificação COSO 

 
A classificação das práticas apresentadas, dentro das dimensões e dos 
componentes definidos pelo modelo COSO, foram feitas considerando as seguintes 
classificações: 
 

Dimensões Componentes 
Estratégico 
Operacional 
Comunicação 
Conformidade 

Ambiente de controle 
Avaliação de riscos 
Atividades de controle 
Informações e comunicações 
Monitoramento 

 
A seguir é apresentada a Matriz de Revisão Analítica de Riscos e Controles do 

Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal. 
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C1

O Programa/Projeto possuir Plano de continuidade de
negócios, coordenado com os procedimentos de backup e
armazenamento, considerando:
a) identificação das funções critícas ao negócio que seriam
mais afetadas em caso de paralisação dos sistemas por
determinado período de tempo;
b) definição de responsabilidades para o caso de
necessidade de restauração da continuidade  do Programa;
c) existência de roteiro de procedimentos para restauração
e reinício das atividades, contendo informações para sua
implementação (equipamentos, fornecedores, softwares,
fabricantes, telefones de contato de pessoas-chave no
processo;
d) treinamentos de pessoal necesssários acerca dos
procedimentos a serem adotados em caso de acidentes,
descrevendo as responsabilidades específicas de cada ator; 
e) a realização de testes para assegurar que o plano está
adequado para suportar a recuperação do processamento
dos sistemas críticos do Programa, dentro dos prazos
estabelecidos;
f) adequação do armazenamento das mídias de backup on-
site e off-site em cofres a prova de fogo.

Não há plano de continuidade de negócios. Há tão somente 
backup dos dados e a responsabilidade contratual da Logos, 
SAG, em dar suporte e disponibilizar os meios de apoio ao 
Programa. 
Portanto, a garantia da continuidade baseia-se somente no 
contrato, não havendo planos específicos da UGP e/ou ST/DF 
para eventos imprevistos que possam perder parte dos dados ou 
documentos do Programa. 
A ausência de plano de continuidade e a defasagem de 30 dias 
para a realização de backup dos dados podem comprometer a 
recomposição de parte dos dados do programa. 
A avaliação do custo x benefício da medida deve ser discutida  
entre BID e DF, devendo ficar claros os riscos assumidos pelas 
partes.
Portanto, considera-se implementado parcialmente esse controle. 
Causa: Ausência de especificação da defasagem admitida nos 
backup de dados e de previsão de plano de continuidade no 
contrato de empréstimo.
Efeito: Eventual desastre provocar a perda de dados e haver 
demora significativa em reconstituição da UGP/PTU para dar 
continuidade ao programa.

R01

As informações podem ser 
restauradas de outro servidor, 
externo, com defasagem máxima 
de até 30 dias. Todavia, todos os 
dados financeiros, que constituem 
pequeno volume, podem ser 
recuperados do SIGGO, se 
necessário.

Entendemos que, face ao porte do 
Programa e à criticidade dos 
dados, a política de backup é 
adequada. Ampliar a frequência 
aumentaria consideravelmente os 
custos e a burocracia interna, sem 
ganhos importantes de 
confiabilidade.

À UGP/PTU avaliar,
conjuntamente com o BID,
a necessidade da
elaboração de um plano de
contingências e a
defasagem aceitável do
backup dos dados do
programa, para reduzir os
riscos existentes quanto à
continuidade da
implementação do
Programa.

Existência de situações críticas  nos locais de execução física dos projetos comprometerem a execucão do contrato.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Eventuais denúncias e/ou reclamações não tratadas comprometer a execução do contrato por falta de monitoramento.

Funcionário não agir de acordo com os padrões de conduta e comportamento esperados ou de acordo com as políticas e procedimentos recomendados.

Descumprimento de recomendações anteriores de auditoria ou do BID comprometerem a execução do contrato.

ÁREA: GESTÃO DO RISCO E CONTROLE INTERNO

Objetivo: Manter estrutura de controle interno e de gestão de riscos na Unidade de Gerenciamento e nas unidades co-executoras  do Contrato nº  1957/OC-BR em conformidade com os cinco componentes do modelo COSO (Committee of 
Sponsoring Organizations) exigidos pelo BID.

Riscos Avaliação

Falta de gestão do risco e de estrutura adequada de controle interno prejudicar o andamento ou a conclusão dos objetivos e metas do programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C2

O Programa/projeto possuir modelo de avaliação de risco 
com base na probabilidade de incidência e no impacto nos 
objetivos e metas dos seus processos, gerando uma matriz 
de riscos. e utilizá-la como 
instrumento de acompanhamento e monitoramento desses  
riscos, incluindo:
a)manter programa de treinamento, para orientar gestores e 
servidores quanto a importância do gerenciamento do risco;
b) desenvolver um trabalho contínuo de revisão e análise 
dos riscos;
c)  desenvolver processo de disseminação da  cultura de 
controle interno através de política de treinamento e 
capacitação para os colaboradores;
d)  possuir modelo de avaliação de risco com base na 
probabilidade de incidência e no impacto nos objetivos e 
metas dos seus processos, gerando uma matriz de riscos;
e) possuir instrumento de acompanhamento, interpretação e 
análise do impacto da publicação de normativos internos e 
externos sobre os seus produtos e/ou processos;
f) possuir processo de verificação da integridade, 
adequação, eficácia e efetividade dos controles internos e 
verificação da integridade das informações físicas, 
contábeis, financeiras e operacionais;
g) mapear os riscos dos processos relevantes para a 
implantação do Programa;
h)  desenvolver um trabalho contínuo de revisão e análise 
dos riscos;
i)  possuir estrutura ou equipe de Controle Internos ou 
Compliance .

A avaliação de riscos da implantação do Programa foi efetuado 
antes da celebração do Contrato de Empréstimo, com a 
participação de representantes do BID. Todavia, após essa 
avaliação,  que, segundo informações do  Coordenador Executivo 
do Programa,  são atualizadas periodicamente no BID mediante 
reuniões de avaliação de riscos. 
Não há documentos e/ou atividades específicas de avaliação de 
risco formalmente registradas na UGP. Cabe ressaltar que o 
Coordenador Executivo do Programa apresenta conhecimento 
das dificuldades de implantação do Programa e tem atuado para 
solucioná-las, apesar de não haver formalização desse 
monitoramento de riscos na UGP/PTU. 
Mesmo reconhecendo esse  esforço pessoal, as melhores 
práticas recomendam a formalização do processo de avaliação 
dos riscos e do seu monitoramento,  para tornar essa atividade 
institucionalizada, onde todos as Unidades coexecutoras do 
Programa devem se manifestar periodicamente sobre suas ações 
para reduzir e mitigar os riscos existentes na implementação do 
Programa.
Dentre esses riscos de maior impacto nos objetivos do programa, 
destacam-se projetos básicos e executivos com baixa qualidade, 
fiscalização e conferência dos serviços e obras executadas e em 
andamento, bem como o impacto do atraso na elaboração do 
Plano Diretor nas demais ações do Programa e prorrogações de 
prazos para entrega de bens e serviços sem respaldo contratual.
A avaliação do custo x benefício da medida deve ser discutida 
entre BID e DF, devendo ficar claros os riscos assumidos pelas 
partes.
Portanto, considera-se implementado parcialmente esse controle.

R01

A Logos possui metodologia de 
Gerenciamento de Riscos em 
conformidade às melhores práticas 
internacionais. No escopo 
contratual do SAG, entretanto, não 
consta especificamente um modelo 
ou plano de gerenciamento de 
riscos do Programa. No 
planejamento do Programa, 
entretanto, fatores de risco são 
considerados, principalmente na 
elaboração do cronograma, na 
programação financeira e no 
planejamento das aquisições. 

A avaliação é realizada pelo BID. 
Caso seja interesse do Banco e da 
UGP, o SAG  poderá apoiar o 
gerenciamento de riscos do 
Programa. 

À UGP/PTU implementar
plano de avaliação e
monitoramento de riscos
do programa, de forma a
mitigar ou reduzir pelo
menos os riscos existentes
relativos a projetos básicos
e executivos e fiscalização
e conferência dos serviços
e obras executadas com
baixa qualidade e atrasos
na elaboração do Plano
Diretor impactando as
demais ações do
Programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C3
Possuir unidade que exerça a atividade de auditoria interna
que ateste a conformidade dos procedimentos executados
com as normas/leis;

A Controladoria-Geral do DF exerce a função de controle interno 
do Poder Executivo do DF, podendo executar auditorias nas 
aplicações do Programa. 
Em consulta realizada naquele Órgão, foi informado que em 2009 
não houve auditoria realizada no Programa. Entretanto, de acordo 
com informações da UGP/PTU, aquele Órgão solicitou 
informações sobre o Programa, por meio da Nota de Auditoria  Nº 
100/2009 - DIFIP/CONT, de 14/08/09, DIFIP/CONT da 
Controladoria Geral do DF. Tais informações foram  
encaminhadas à UGP, por meio do Memo 474/2009-UAG/ST de 
19/08/09 e respondida pelo Memo 067/2009-UGP/ST de 
01/09/09. 
Portanto, considera-se implementado esse controle. 

R01

Em 2009, foram atendidas as  
solicitações de auditoria por parte 
do TCDF e da DIFIP/CONT 
(Controladoria Geral do DF), como 
a nota de auditoria  Nº 100/2009 - 
DIFIP/CONT, de 14/08/09, 
encaminhada à UGP por meio do 
Memo 474/2009-UAG/ST de 
19/08/09, e respondida conforme  
Memo 067/2009-UGP/ST de 
01/09/09.

C4
O Programa/Projeto ter suas transações auditadas por
auditoria externa e interna.

O Contrato previa a realização de auditoria independente por
empresa contratada, mas o BID e o TCDF assinaram o Termo de
Elegibilidade definindo este Tribunal como responsável pelas
auditorias de contratos de recursos externos financiados pelo BID
ao Distrito Federal. Este relatório foi elaborado pela primeira
auditoria deste Tribunal no Programa. 
Portanto, considera-se implementado esse controle. 

R01
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C5

O Programa/projeto manter Ouvidoria
para levar os assuntos tratados ao
conhecimento das áreas competentes
e/ou auditoria interna para verificar se
existem problemas a serem
solucionados/investigados.

A Ouvidoria Geral do Distrito Federal atende reclamações pelo
Disque 156 ( ligação gratuita ) e também recebe reclamações
gerais sobre o Poder Executivo do DF , além de tirar dúvidas do
cidadão. De acordo com informações da UGP/PTU, não houve
reclamação específica sobre o Programa.
Esta auditoria não efetuou exames nos registros da Ouvidora,
razão pela qual não pode avaliar a efetividade desse controle.
Portanto, considera-se esse controle ñao avaliado. 

R02 NA

C6
O Programa/projeto possuir central de
atendimento do Programa

O atendimento do Programa é centralizado na UGP, localizada
fisicamente no 15º andar do Anexo do Palácio do Buriti, seja
para usuários do transporte e para integrantes do Programa,
com livre acesso, mediante a identificação à segurança do
edifício. Esse atendimento também pode ocorrer por telefone e
e-mail.
Portanto, considera-se implementado esse controle. 

R02

C7

O Programa/projeto manter controle
dos requerimentos e solicitações de
reclamações e denúncias com
informações do solicitante, data de
recebimento e atendimento e assunto.

De acordo com informações da UGP/PTU não houve
reclamação específica sobre o Programa. Todavia, como esta
auditoria não efetuou exames nos registros da Ouvidora, não foi
possível afeir a adequação dos controles sobre denúncias
recebidas.
Portanto, considera-se esse controle ñao avaliado. 

R02 NA

Existência de situações críticas  nos locais de execução física dos projetos comprometerem a execucão do contrato.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Eventuais denúncias e/ou reclamações não tratadas comprometer a execução do contrato por falta de monitoramento.

Funcionário não agir de acordo com os padrões de conduta e comportamento esperados ou de acordo com as políticas e procedimentos recomendados.

Descumprimento de recomendações anteriores de auditoria ou do BID comprometerem a execução do contrato.

ÁREA: GESTÃO DO RISCO E CONTROLE INTERNO - DENÚNCIAS E APURAÇÕES

Objetivo: Manter estrutura de controle interno e de gestão de riscos na Unidade de Gerenciamento e nas unidades co-executoras  do Contrato nº  1957/OC-BR em conformidade com os cinco componentes do modelo COSO (Committee of 
Sponsoring Organizations) exigidos pelo BID.

Riscos Avaliação

Falta de gestão do risco e de estrutura adequada de controle interno prejudicar o andamento ou a conclusão dos objetivos e metas do programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C8

Programa adotar  ações corretivas 
disciplinares devidas, quando o 
funcionário não agir de acordo com os 
padrões de conduta e comportamento 
esperados ou de acordo com as 
políticas e procedimentos 
recomendados.

De acordo com informações da UGP/PTU não houve 
necessidade de providências disciplinares até o momento. 
Entretanto, diversas falhas e omissões nas fiscalizações e 
recebimentos de obras e serviços foram detectadas nesta 
auditoria, conforme registros no corpo do Relatório dos Auditores 
sobre o Sistema de Controle Interno e em seu Anexo B.
Como  os fatos se tornaram conhecidos apenas durante a 
auditoria, a avaliação das providências efetivamente adotadas 
poderá ser feita apenas na próxima auditoria.

R03 NA
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C9

O Programa/projeto adotar
providências efetivas para
saneamento de ventuais falhas
apontadas na auditoria anterior e/ou
pelo BID 

Esta auditoria é a primeira realizada no exercício, portanto não
há recomendações anteriores ao exercício para
acompanhamento e avaliação.

R04 NA

Existência de situações críticas  nos locais de execução física dos projetos comprometerem a execucão do contrato.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Eventuais denúncias e/ou reclamações não tratadas comprometer a execução do contrato por falta de monitoramento.

Funcionário não agir de acordo com os padrões de conduta e comportamento esperados ou de acordo com as políticas e procedimentos recomendados.

Descumprimento de recomendações anteriores de auditoria ou do BID comprometerem a execução do contrato. Não avaliado

ÁREA: GESTÃO DO RISCO E CONTROLE INTERNO - RECOMENDAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Objetivo: Manter estrutura de controle interno e de gestão de riscos na Unidade de Gerenciamento e nas unidades co-executoras  do Contrato nº  1957/OC-BR em conformidade com os cinco componentes do modelo COSO (Committee of 
Sponsoring Organizations) exigidos pelo BID.

Riscos Avaliação

Falta de gestão do risco e de estrutura adequada de controle interno prejudicar o andamento ou a conclusão dos objetivos e metas do programa.
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C10

Existência de mecanismos de
monitoramento da segurança e
qualidade das instalações e da
execução física do programa.

As obras são acompanhadas e fiscalizadas pela empresa 
Supervisora, CONCREMAT, e pelo fiscal do contrato, 
engenheiro da UGL DER, além de ter acompanhamento de 
Especialistas da SAG que assessora a UGP.
Apesar disso, as visitas  do Núcleo de Fiscalização de Obras do 
TCDF constatou em  inspeção física nas obras do Programa  a 
existência de situações de risco para os motoristas e veículos 
que transitam em parte dessas obras , bem como falhas na 
execução que podem comprometer parcialmente a qualidade 
das obras que estão sendo executadas. Os achados estão 
descritos no Anexo B do Relatório de Controle Interno, relativo 
às obras e serviços de engenharia fiscalizados pela auditoria.
 O Relatório em referência não tratou especificamente da 
segurança nos veículos de terceiros que transitam pela via onde 
se realizam as obras. 
Portanto, apesar dos esclarecimentos apresentados pela 
UGP/PTU explicarem os procedimentos relativos à segurança 
do trabalho, as constatações da equipe de auditoria que 
fiscalizou as obras evidenciaram  fragilidades nesse controle.
Assim, considera-se apenas parcialmente implementado esse 
controle. 

R05

As obras são percorridas diariamente por 
engenheiros de segurança do trabalho, quando 
são verificadas as situações eventuais de riscos 
para os trabalhadores, equipamentos e usuários 
das pistas adjacentes às obras. Procura-se, 
assim, eliminar ou, pelo menos, mitigar as 
situações de riscos.
Eventuais acidentes são tratados de imediato 
pelos engenheiros de segurança, sendo objeto de 
relatório específico. Independentemente da 
ocorrência de acidentes, em todas as reunições 
de coordenação de obras, o assunto sobre 
segurança é um dos itens permanentemente 
abordados, especialmente quanto às ações nas 
novas frentes e etapas dos serviços. 

(Vide Anexo "Mecanismos de monitoramento da 
segurança").

À UGP/PTU implementar medidas
adicionais de segurança e de
controle de qualidade das obras,
conforme descrito no Anexo B do
Relatório de Controle Interno,
incluindo aquelas relativas à
segurança dos veículos e
motoristas que utilizam as pistas
adjacentes às obras de adequação
viária da EPTG.

Existência de situações críticas  nos locais de execução física dos projetos comprometerem a execucão do contrato.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Eventuais denúncias e/ou reclamações não tratadas comprometer a execução do contrato por falta de monitoramento.

Funcionário não agir de acordo com os padrões de conduta e comportamento esperados ou de acordo com as políticas e procedimentos recomendados.

Descumprimento de recomendações anteriores de auditoria ou do BID comprometerem a execução do contrato.

ÁREA: GESTÃO DO RISCO E CONTROLE INTERNO - SITUAÇÕES ENCONTRADAS DURANTE VISITAS FÍSICAS A PROJETOS OU SUBPROJETOS

Objetivo: Manter estrutura de controle interno e de gestão de riscos na Unidade de Gerenciamento e nas unidades co-executoras  do Contrato nº  1957/OC-BR em conformidade com os cinco componentes do modelo COSO (Committee of 
Sponsoring Organizations) exigidos pelo BID.

Riscos Avaliação

Falta de gestão do risco e de estrutura adequada de controle interno prejudicar o andamento ou a conclusão dos objetivos e metas do programa.
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C11

O Programa/Projeto definir clara e
formalmente sua missão, seus
objetivos, suas estratégias e diretrizes
de atuação.

O Contrato de Empréstimo BID nº 1957/OC-BR traz em seu
Anexo A a defininção do Programa e seus objetivos e metas,
resultado de longos e analíticos estudos prévios de viabilidade e
de especificação. As diretrizes de execução também estão
definidas nos artigos e cláusulas do Contrato.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R06

C12
O Programa/Projeto possuir Políticas
de gestão, capacitação e de controle
de Recursos Humanos.

Não há políticas de recursos humanos específicas para o
Programa, todavia, visto que os executores integram a estrutura
de recursos humanos do Distrito Federal, as normas e políticas
de controle e de capacitação seguem aquelas definidas pelo
Poder Executivo do DF.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R07

ÁREA: ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Objetivo: Elaborar demonstrações financeiras e informações financeiras complementares das demonstrações financeiras do Contrato nº  1957/OC-BR que reflitam, razoavelmente, a situação financeira do projeto e estejam  de acordo com as 
Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pela Comissão de Normas Internacionais de Contabilidade, com os requisitos de auditoria externa do BID e com os respectivos termos de referência.

Riscos Avaliação

Objetivos previstos não serem atingidos e/ou atingimento de objetivos imprevistos.
Execução de rotinas e procedimentos não padronizados/ desordenados e/ou em desacordo com as definições do BID/Unidade de Gerenciamento do Projeto que afetem a exatidão dos registros e a razoabilidade das 
informações contábeis, financeiras e orçamentárias, comprometendo a execução do contrato de empréstimo.

Registros, produção,  utilização e divulgação de informações do programa por pessoas não autorizadas.

Programa ter transações críticas de um processo autorizadas por uma única pessoa  por falta de revisão e supervisão.

Ausência ou inadequação de divulgação de informações críticas do negócio (não tempestiva, irrelevante e/ou inexata) a respeito do programa.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes

Estrutura inadequada para elaboração dos registros e demonstrações contábeis prejudicar a fidedignidade das informações contábeis do programa, devido a pessoas  despreparadas  ou sem o conhecimento técnico 
necessário para o devido processamento das transações.

Falta de monitoramento dos indicadores de desempenho comprometer o atingimento dos objetivos e metas do Programa.

AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C13
O Programa/Projeto possuir
Processos Administrativos
formalizados e suportados por normas.

Os processos de desembolsos e de aquisições seguem padrões
definidos pelo BID, exceto aquisições custeadas exclusivamente
com recursos de contrapartida que observam as normas
nacionais e distritais de gestão de recursos públicos. Há
fluxogramas definidos para a gestão financeira dos recuros
desembolsados pelo BID, todavia não foram identificados fluxos
formalizados dos processos de aquisições com recursos
exclusivos do DF, que integram o Programa. 
Portanto, considera-se parcialmente implementado este controle. 

R07

O fluxo de aquisições do Programa contempla
todas as fases do processo (planejamento,
preparação, solicitação e avaliação de propostas,
negociação e adjudicação), nas modalidades
previstas para o Programa.
O fluxograma financeiro do Programa contempla,
além dos procedimentos para recursos BID, as
etapas referentes aos recursos de contrapartida
(Fluxograma Financeiro - item 2.1.1 ST/UGP -
Aporte Local).
Os coexecutores seguem a Lei 8666/93, conforme
os procedimentos de cada um dos respectivos
órgãos.

À UGP/PTU: recomendar às
UGLs que elaborem rotinas
prévias dos fluxos de
procedimentos das despesas que
integram o Programa de
Transporte Urbano, custeadas
com recursos exclusivos de
contrapartida, bem como fazer o
monitoramento da observância
dos referidos fluxos;

C14

O Programa/Projeto ter organograma
formal representando a estrutura
organizacional, contemplando
definições sobre nível de
reporte/hierarquia, delegação de
autoridade e responsabilidade
respeitando o princípio da segregação
de funções. 

O Contrato de Empréstimo BID nº 1957/OC-BR traz em seu
Anexo A e nos artigos e cláusulas a estrutura prevista para a
execução do Programa. A estrutura da UGP foi negociada de
acordo com as exigências do BID e incluída no edital de
contratação do Serviço de Apoio - SAG. Cada coexecutor do
Programa, definidos como UGLs, tem 1 coordenador e 2
engenheiros assistentes, além de toda a estrutura administrativa
e técnica dos coexecutores e da própria Secretaria de
Transportes, na qualidade de Coordenadora Geral da Execução
do Programa. A estrutura formal do Programa está bem definida
e registrada em organograma nos documentos do Programa
analisados pela auditoria.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R07 -

C15

O Programa/Projeto  possuir 
Planejamento de aquisições e 
compras  formalizado e suportado por 
normas.

O Plano de Aquisições é uma exigência contratual cumprida
pela UGP. A partir deste plano é que os processos de aquisição
ocorrem. Há normas específicas do BID sobre aquisições na
execução do Programa e também normas nacionais e distritais
(principalmente a Lei Federal 8.666/93). Também há
monitoramento a partir do Plano de Aquisições;
Há reuniões semanais da UGP com representantes das UGLs
para atualização das aquisições.
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R07 -
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C16

O Programa/Projeto apresentar
processo de elaboração das
demonstrações contábeis formalizado
e suportado por normas.

A forma e conteúdo das demonstrações contábeis são
previamente definidas nas normas do BID, principalmente o AF-
300 e AF-400, tendo cláusula contratual exigindo a
apresentação dos demonstrativos financeiros observando essas
normas. Internamente, na UGP, não há outras normas
operacionais definindo os procedimentos específicos de
elaboração destes demonstrativos, contudo, os registros e as
demonstrações financeiras são feitas considerando o Plano de
Contas aprovado pelo BID. 
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R07

C17
O Programa/Projeto possuir processo
de desembolsos formalizado e
suportado por normas.

Os processos de desembolsos são previamente definidos nas
normas do BID, tendo cláusula contratual exigindo o
cumprimento dos procedimentos do BID para receber os
recursos. Internamente, na UGP, não há outras normas
operacionais definindo os procedimentos específicos para os
desembolsos. Contudo, há fluxogramas definidos e acordados
com o BID para ao fluxo financeiro dos desembolsos do Banco
para o Programa.
Quanto aos recursos de contrapartida, todavia, não foram
identificados fluxos formalizados dos processos de
movimentação dos recursos exclusivos do DF para o Programa.
este fluxo segue a rotina da execução de despesa previstas nas
normas distritais e em orientações da Secretaria de Fazenda do
DF.
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R07
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C18
O Programa/Projeto possuir processo
de registros contábeis formalizado e
suportado por normas.

Os demonstrativos contábeis são previamente definidos nas
normas do BID, principalmente o AF-300 e AF-400, havendo
exigência contratual para a observância dessas  normas.
Internamente, na UGP, não há outras normas operacionais
definindo os procedimentos específicos para fazer os registros
contábeis, exceto quanto ao cumprimento do Plano de Contas
aprovado pelo BID.
Por exemplo, não há definições de prazos para registro das
transações ocorridas. 
Portanto, considera-se parcialmente implementado este controle. 

R07

No que compete à Gestão do Programa, os
prazos de pagamento estão sendo cumpridos
conforme os contratos. No caso das obras da
EPTG, o edital prevê um prazo de até 56 dias
entre o fim do período medido e o pagamento,
sendo que 28 dias para a emissão do Certificado
de Pagamento e mais 28 dias para o pagamento
(L1 Nº 01/2008 - Seção VII - Condições Gerais -
item 14 - Preço do Contrato e Pagamento). As
contratações das referidas obras foram
formalizadas mediante os Acordos Contratuais Nº
001/2009 e Nº 02/2009.
No caso de contratos com recursos apenas locais
(contrapartida), os pagamentos seguem os fluxos
específicos, cabendo a cada órgão executor o
envio das comprovações para que os
lançamentos sejam feitos em tempo hábil.
Os lançamentos contábeis são realizados
tempestivamente, à medida que os documentos
comprobatórios são recebidos pela UGP.

à UGP/PTU elaborar rotinas
prévias dos fluxos de
procedimentos dos registros
contábeis relativos às receitas e
despesas que integram o
Programa de Transporte Urbano,
de acordo com as aquisições
previstas no Anexo A do Contrato
de Empréstimo, para orientar o
processamento contábil das
transações do Programa.

C19

O Programa deve regulamentar e
adotar procedimentos conservadores
nos registros contábeis, de forma a
não comprometer a razoabilidade das
demonstrações.

Os processos de registros contábeis são previamente definidos
nas normas do BID, principalmente o AF-300 e AF-400, os quais
já estabelecem o cumprimento dos princípios contábeis
conservadores nos registros, de forma a não comprometer a
razoabilidade das demonstrações. Internamente, na UGP, não
há outras normas operacionais definindo os procedimentos
específicos para este procedimento.
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R07

C20
O Programa/projeto possuir Código de
Ética ou normas de conduta ética do
programa.

O Programa não possui Código de Ética, mas há regras
bastante claras no Regime Jurídico dos Servidores do Distrito
Federal (Lei 8.112/90, quanto ao dever de conduta ética no
exercício do cargo).
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R07
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C21
O Programa/Projeto possuir unidade
responsável por monitorar o
cumprimento do Código de Ética.

A ST/DF possui unidade de ouvidoria que recebe reclamações
por telefone e também presencialmente em alguns terminais de
ônibus do sistema de transporte coletivo do DF. Também há
Corregedoria no Poder Executivo, criada especificamente para a
fiscalização dos atos e procedimentos dos servidores do GDF e
apuração de denúncias e irregularidades, alcançando a conduta
ética de servidores.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R07

C22
O Programa/Projeto possuir estrutura
ou equipe de Controle Interno ou
Compliance .

Toda a estrutura da UGP, apoiada pelo Serviço de Apoio ao
Gerencialmento, integrada por especialistas, auxiliam a UGP
no controle e o monitoramento das ações do Programa,
funcionando como equipe de controle ou compliance .
Contudo, apesar da estrutura existente, foram detectadas alguns
falhas nos processos de revisão de cálculos e de procedimentos
de recebimentos de obras e serviços da EPTG, dos Terminais
de ônibus e Viadutos previstos no Programa. 
Tais falhas estão registradas no Anexo B do Relatório de
Controle Interno, demandando providências para correções do
sistema de controle existente no Programa. 
Portanto, considera-se parcialmente implementado este controle. 
Causa: reduzido número de técnicos com função de assessoria
na UGP/PTU, para realizar as revisões analíticas de
informações e de calculos de medições.
Efeito: podem ocorrer falhas nos pagamentos e informações
sobre o Programa.

R07

Algumas das obras e serviços foram executados
antes da estruturação da UGP e das UGLs. Com
a implantação da estrura de gerenciamento do
Programa, foram estabelecidos procedimentos
adequados para a emissão dos Termos de
Recebimento, Provisório e Definitivo. Eventuais
falhas nos processos serão revistas, a fim de
sanar os problemas relacionados.

à ST/DF dotar a UGP/PTU de
técnicos em quantidade
adequada, para a função de
assessoria da UGP/PTU, para
realizar as revisões analíticas de
informações e de calculos de
medições, atualmente
sobrecarregadas no Coordenador-
Executivo do Programa e
insuficiente assessoria existente; 
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C23
O Programa/Projeto possuir unidade
responsável por auditoria

O Contrato previa inicialmente a realização de auditoria
independente das demonstrações financeiras por empresa
contratada e foi alterado, pois o BID e o TCDF assinaram o
Termo de Elegibilidade definindo este Tribunal como
responsável pelas auditorias de contratos de recursos externos
financiados pelo BID ao Distrito Federal. Este relatório foi
elaborado pela primeira auditoria deste Tribunal no Programa. 
Além do TCDF, o Controle Interno do Poder Executivo também
tem a função de realizar auditoria nos órgãos e entidades do
Poder Executivo. 
O Contrato prevê ainda a realização de auditoria ambiental no
Programa, o que está previsto no Plano de Aquisições e ainda
será objeto de contratação por parte da UGP/PTU.
No processo examinado relativo à EPTG foram constatados
diversos relatórios de monitoramento do aspecto ambiental da
obra.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R07

O processo de licitação para a contratação de
auditoria ambiental do Programa está em
andamento, conforme minuta de edital enviada ao
BID para análise. 

Não obstante, todos os controles relativos à área
ambiental estão implementados e disponíveis.

C24

O programa definir políticas e
procedimentos operacionais que
englobem o processo de planejamento
da matriz de investimento, contendo a
avaliação de projetos, processos
licitatórios e fornecedores habilitados

Todo o investimento está previsto no Anexo A do contrato e é
implementado através do documento Plano de Aquisições,
vinculando o BID e a UGP/PTU na execução dos componentes
aprovados, de acordo com os tetos de valores fixados.
 Portanto, considera-se implementado este controle. 

R07
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C25

O programa definir políticas e
procedimentos operacionais que
englobem o processo de Desembolso:
Acompanhamento físico/financeiro da
obra, recebimento de notas fiscais e
aprovação da medição de serviços.
Utilização e controle de modalidades
de pagamento, qualidade da
documentação de suporte

O processo de desembolso possui fluxogramas aprovados pelo
BID. Quanto às obras, estas são acompanhadas e fiscalizadas
pela empresa supervisora, CONCREMAT, e pelo fiscal do
contrato, engenheiro da UGL/DER, além de ter
acompanhamento de especialistas da SAG, que assessora a
UGP. 
A UGP possui engenheiros do SAG que fazem o
acompanhamento das UGLs para fiscalizar a execução das
obras.
Não obstante a estrutura existente, foram detectadas algumas
falhas nos processos de revisão de cálculos e de procedimentos
de recebimentos de obras e serviços da EPTG, dos Terminais
de ônibus e Viadutos previstos no Programa, conforme Anexo B
deste Relatório.
Não há normas específicas para o acompanhamento
físico/financeiro das obras. 
Apesar de ter sido dispensada a elaboração de plano
operacional do Programa, há necessidade de normatizar
adequadamente a fiscalização e o recebimentos das obras e
serviços, principalmente levando em consideração as inúmeras
falhas apontadas pela auditoria em relação a esses
procedimentos. 
Portanto, considera-se parcialmente implementado este controle. 
Causa: o BID considerou desnecessária a elaboração de um
plano operacional do Programa. 
Efeito: eventuais desconformidades dos procedimentos com as
normas e/ou desuniformidades de procedimentos no âmbito do
Programa.

R07

Algumas das obras e serviços foram executados
antes da estruturação da UGP e das UGLs. Com
a implantação da estrura de gerenciamento do
Programa, foram estabelecidos procedimentos
adequados para a emissão dos Termos de
Recebimento, Provisório e Definitivo. Eventuais
falhas nos processos serão revistas, a fim de
sanar os problemas relacionados.

à UGP/PTU normatizar
adequadamente a fiscalização e o
recebimentos das obras e
serviços, principalmente levando
em consideração as inúmeras
falhas apontadas pela auditoria
em relação a esses
procedimentos. 
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C26

O programa definir políticas e
procedimentos operacionais que
englobem o processo de contabilidade
e relatórios financeiros, contendo a
definição e manutenção do plano de
contas, captura e processamento de
transações contábeis, aprovação de
lançamentos não padrões,
conciliações, fechamento contábil,
preparação e emissão de relatórios
financeiros e manutenção de
parâmetros dos sistemas 

As políticas e alguns procedimentos são definidos nas normas
do BID e por exigência contratual há necessidade de eventuais
alterações no Plano de Contas serem submetidas à aprovação
do BID.
Contudo, internamente, na UGP, não há outras normas
operacionais definindo os procedimentos específicos de
alteração do plano de contas, captura e processamento de
transações contábeis, aprovação de lançamentos não padrões,
conciliações, fechamento contábil, preparação e emissão de
relatórios financeiros e manutenção de parâmetros dos
sistemas.
Apesar de ter sido dispensada a elaboração de plano
operacional do Programa, há necessidade de normatizar
adequadamente os procedimentos operacionais de
contabilização e gestão financeiras do Programa, considerando
os riscos inerentes dessas atividades.
Portanto, considera-se parcialmente implementado este
controle. 
Causa: o BID considerou desnecessária a elaboração de um
plano operacional do Programa. 
Efeito: eventuais desconformidades dos procedimentos com as
normas e/ou desuniformidades de procedimentos no âmbito do
Programa.

R07

Observa-se que, conforme o 
"Documento Conceptual de Proyecto (DCP)", 
de 22 de novembro de 2006, cap. III, item B 
"Ejecución y administración del Programa", pág.
11, não se considera necessário contar com um
regulamento (ou norma) operativo, ou seja, com
um plano operativo do Programa.

à UGP/PTU normatizar os
procedimentos operacionais de
contabilização e gestão
financeiras do Programa,
considerando os riscos inerentes
dessas atividades.

C27

O programa definir organograma
formal da estrutura organizacional,
contemplando definições sobre nível
de hierarquia, delegação de
autoridade e de responsabilidades,
observando o princípio da segregação
de funções.

O registro, a produção, a utilização e divulgação de informações
gerenciais e financeiras do programa são centralizados na
UGP/PTU e submetidos à aprovação do Coordenador Geral de
Execução do Programa (ST/DF). A produção da informação
envolve várias unidades e responsáveis até chegar a esta
autoridade. 
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R8
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C28

O programa ter definido formalmente
as competências (conhecimentos e
habilidades) necessárias para
ocupação dos cargos do programa,
detalhando atribuições e
responsabilidades de acordo com o
nível hierárquico, assegurando
adequação entre o nível hierárquico e
o nível de competência e
responsabilidade concedida.

O Edital para contratação do Serviço de Apoio ao
Gerenciamento da UGP/PTU foi submetido e aprovado pelo BID,
contendo formalmente as competências (conhecimentos e
habilidades) necessárias para ocupação dos cargos do
programa, bem com a definição dos especialistas a serem
contratados. 
Não foi detectada reclamação a respeito das habilidades dos
especialistas, nem em relação ao seu quantitativo. Quanto à
estrutura da UGP/PTU, excluindo a SAG, a estrutura foi definida
por decreto, mas não teve critérios prévios de definição de
competências. Entretanto, as entrevistas e exames realizados
evidenciaram que os integrantes da UGP/PTU têm competência
técnica para tratar dos assuntos correlatos à referida Unidade.
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R8

C29

O programa possuir formalmente
Políticas e procedimentos de recursos
humanos que contemplem: 
a) padrões para recrutamento e
seleção de profissionais qualificados;
b) Treinamento para comunicação de
papéis, responsabilidades e
comprometimento com pessoas;
c) aspectos de integridade, de ética e
de competência;
d) avaliação periódica;
e) política de remuneração.

O Edital para contratação do Serviço de Apoio ao
Gerenciamento da UGP/PTU foi submetido e aprovado pelo BID,
contendo formalmente as competências (conhecimentos e
habilidades) necessárias para ocupação dos cargos do
programa, bem com a definição da política de remuneração dos
especialistas e da empresa a serem contratados. 
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R8
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C30

O Programa/Projeto possuir
segregação de responsabilidades na
administração financeira do projeto
(atividades de tesouraria,
contabilidade e relatórios contábeis)
prevendo a participação obrigatória de
vários responsáveis diferentes nas
autorizações mais relevantes. 

As atividades de administração financeira do Programa são
segregadas. Para os desembolsos, o Banco envia um email para
a UGP informando a transferência dos recursos, o que faz iniciar
o processo no âmbito do GDF. Inicialmente, a UGP recebe o
comunicado do Banco e comunica a Secretaria de Fazenda do
DF solicitando a internalização dos recursos. Estes recursos
ingressam em conta específica cuja movimentação é controlada
pelo SIGGO. Há controles contábeis e financeiros no SIG e no
SIGGO, o primeiro para elaboração de demonstrações
financeiras ao BID e o outro para prestação de contas ao TCDF
e também ao BID. Há segregação de funções nas diversas
etapas das atividades de tesouraria, contabilidade e relatórios
contábeis.
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R9

C31

O Programa/Projeto possuir restrição
de acesso às principais transações
críticas dos sistemas financeiro e
contábil, de acordo com as atribuições
do usuário.

O Siggo tem restrição de acesso às principais transações
críticas dos sistemas financeiro e contábil, de acordo com o perfil 
autorizado do usuário. O SIG também possui perfis de
permissão ao usuário utilizado pela UGP/PTU na elaboração de
relatórios ao BID.
Portanto, considera-se  implementado este controle. 

R9

C32

O programa dispor de instrumentos de
revisão e/ou supervisão periódica (no
mínimo mensal), abrangente e
independente das principais
transações, assegurando o
monitoramento tempestivo sobre a
funcionalidade da estrutura de
controles em operação a fim de evitar
transações irregulares ou
fraudulentas.

Toda a estrutura da UGP, apoiada pelo Serviço de Apoio ao
Gerencialmento, integrada por especialistas que auxiliam a UGP
no controle e o monitoramento das ações do Programa,
funcionando como equipe de controle ou compliance.
Apesar da estrutura existente, foram detectadas alguns falhas
nos processos de revisão de cálculos e de procedimentos de
recebimentos de obras e serviços da EPTG, dos Terminais de
ônibus e Viadutos previstos no Programa. Tais falhas estão
registradas no Anexo B deste Relatório, demandando
providências para correções do sistema de controle existente no
Programa. 
Portanto, considera-se parcialmente implementado este controle. 
Causa: reduzido número de técnicos com função de assessoria
na UGP/PTU, para realizar as revisões analíticas de
informações e de cálculos de medições.
Efeito: podem ocorrer falhas nos pagamentos e informações
sobre o Programa.

R9

Algumas das obras e serviços foram executados
antes da estruturação da UGP e das UGLs. Com
a implantação da estrura de gerenciamento do
Programa, foram estabelecidos procedimentos
adequados para a emissão dos Termos de
Recebimento, Provisório e Definitivo. Eventuais
falhas nos processos serão revistas, a fim de
sanar os problemas relacionados.

À ST/DF dotar a UGP/PTU de
técnicos em quantidade
adequada, para a função de
assessoria da UGP/PTU, para
realizar as revisões analíticas de
informações e de cálculos de
medições, atualmente
concentradas no Coordenador-
Executivo do Programa, que conta
com assessoria insuficiente. 
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C33

O programa possuir a distribuição de
atividades críticas da área financeira
(Tesouraria, contabilidade e Relatórios
contábéis) entre responsáveis
diferentes, assegurando uma
adequada segregação de funções

A estrutura da UGP/PTU, apoiada pela SAG, por meio dos
diversos especialistas, possui razoável distribuição de tarefas
de acordo com cada especialidade, com conferência dos dados
pelas diversas áreas, de forma a garantir a integridade dos
dados e a adequada revisão e segregação de responsabilidades
e atribuições. 
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R10

C34

O programa dispor de ferramentas
adequadas para recepção,
processamento e apresentação de
informações consistentes em formato
e prazo que dêem suporte à execução
das atividades em todos os níveis da
organização, utilizando os critérios de:
a) INTEGRIDADE (englobe todos os
dados);
b) RELEVÂNCIA (conteúdo apropriado
e relevante ao destinatário); 
c) DISPONIBILIDADE (informação
deve estar disponível ao pessoal
autorizado quando necessaria);  e
d) EXATIDÃO (informação deve ser
atual e mais exata possível) dos dados
(confiabilidade).

A UGP/PTU utiliza o sistema SIG que tem garantido
razoavelmente a integridade, relevância, disponibilidade e
exatidão dos dados de execução do Programa. 
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R10

C35

O Programa/projeto manter a
capacidade do sistema financeiro e
contábil para verificar, controlar e
acompanhar todas as fontes e usos de
fundos relacionados ao projeto,
incluindo as transações do fundo
rotativo relacionado com o
financiamento do Banco.  

O sistema SIG utilizado pela UGP/PTU controla e acompanha
todas as fontes e usos de fundos relacionados ao projeto,
incluindo as transações do fundo rotativo relacionado com o
financiamento do Banco.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R10
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C36

O Programa/projeto manter
capacidade do sistema financeiro e
contábil para cumprir os requisitos do
Banco.

Toda a estrutura da UGP, apoiada pelo Serviço de Apoio ao
Gerencialmento, integrada por especialista financeiro, teve sua
dimensão negociada a aprovada pelo BID, antes da publicação
do edital para contratação da SAG que apoia o gerenciamento
do Programa. Essa estrutura tem sido adequada para promover
os registros e demonstrativos com a tempestividade desejada.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R10

C37

O Programa/projeto manter adequada
a capacidade do sistema contábil
utilizado pelos co-executores para o
registro das transações financeiras,
incluindo o fornecimento de dados
consistentes à UGP para
consolidação das informações
financeiras

Os exames realizados nas aquisições processadas nos
coexecutores do Programa não apresentaram falhas relevantes
na execução de despesas custeadas com recursos exclusivos
de contrapartida do DF, relativos à contabilização das despesas
nos termos do contrato de empréstimo com o BID.
Os processos de aquisições custeados por recursos do BID são
controlados contabil, orçamentaria e financeiramente pela UGP.
Não foram identificadas dificuldades no fornecimento de dados
consistentes à UGP para consolidação das informações
financeiras das UGLs, todavia, houve falhas no recebimento de
serviços e obras, conforme relato no Anexo B do Relatório de
Controle Interno.
Portanto, considera-se parcialmente implementado este
controle. 
Causa: há um único executor do contrato (UGL do DER)
responsável pela fiscalização e atesto das medições das obras
de adequação viária da EPTG, lotes 1 e 2, apesar de ser
assessorado pela supervisora das obras, ocasionando
sobrecarga de trabalho;
Efeito: podem ocorrer falhas no recebimento de obras e serviços
e, consequentemente,  pagamentos indevidos.

R10

Algumas das obras e serviços foram executados
antes da estruturação da UGP e das UGLs. Com
a implantação da estrura de gerenciamento do
Programa, foram estabelecidos procedimentos
adequados para a emissão dos Termos de
Recebimento, Provisório e Definitivo. Entretanto,
estão sendo tomadas medidas que visem resgatar
a correta emissão desses documentos em obras e
serviços que estejam sendo aceitos como
Contrapartida no Programa.

À UGP/PTU À UGP/PTU
promover a designação de fiscais
(executores de contrato)
diferentes para cada um dos
quatro contratos de execução de
obras e supervisão (2 contratos
da Construtora e 2 da
Supervisora), para garantir o
mínimo de recursos humanos
suficientes a uma fiscalização
tempestiva e eficiente,
minimizando a ocorrência de
pagamentos antecipados e
descompasso entre a execução
física da obra e o desembolso
financeiro, bem como
assegurando maior nível de
revisão e supervisão dos
procedimentos adotados mediante 
a adequada segregação de
funções.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C38

O Programa deve possuir sistemas de
gerenciamento que assegurem
consistência dos registro com o
SIGGO, e transferência integral e
exata dos desembolsos realizados. 

Por dificuldades técnicas e dificuldades legais, a conciliação dos
registros do Siggo com os do SIG é feita manualmente, pela
UGP e GOF/UAG/ST/DF.
Portanto, considera-se parcialmente implementado este
controle. 

R10
Restrições legais impedem a integração com o
sistema SIGGO.

À UGP/PTU realizar a conciliação
das contas bancárias em reais,
conferindo os valores aprovados
para desembolso e os
efetivamente debitados em conta;
(Obs: recomendação já registrada
em outros controles avaliados)

C39

O Programa manter a capacidade da
área de processamento de dados para
registrar e manter informações
confiáveis sobre a documentação
comprobatória das solicitações de
desembolso.

O sistema SIG utilizado pela UGP/PTU tem capacidade
adequada para processar e manter registros sobre a
documentação comprobatória das solicitações de desembolso.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R10

C40

O Programa possuir processo de
seleção de colaboradores na área
contábil que leve em consideração as
competências técnicas.

O especialista financeiro contratado pela SAG para assessor a
elaboração dos registros e demonstrações contábeis possui
capacidade técnica e experiência necessária para o exercício da
atividade. 
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R11

C41

O Programa possuir clara definição
dos níveis de autoridade, descrições
de cargo, número e suficiência de
habilidades do pessoal que trabalha
nas diferentes áreas de execução do
projeto, formalmente definidos.

O Edital para contratação do Serviço de Apoio ao
Gerenciamento da UGP/PTU foi submetido e aprovado pelo BID,
contendo formalmente as competências (conhecimentos e
habilidades) necessárias para ocupação dos cargos do
programa.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R11

C42
o Programa/projeto possuir
indicadores de desempenho que
monitorem os processos executados.

Mensalmente e semestralmente há relatórios de
acompanhamento contendo os indicadores de desempenho da
implantação do Programa nos seus diversos componentes.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R12
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C43

O Programa/projeto possuir processo
de verificação da aderência das
decisões, procedimentos e produtos
às suas políticas e diretrizes.

Toda a estrutura da UGP, apoiada pelo Serviço de Apoio ao
Gerencialmento, atua no processo de verificação da aderência
das decisões, procedimentos e produtos às políticas, diretrizes
e objetivos do Programa. Além disso, há monitoramento
permanente da Representação do BID, haja vista a modalidade
de aquisição aprovada no Contrato de Empréstimo ser "ex-ante",
o que significa que as ações mais relevantes do processo devem 
receber a "não objeção" do Banco antes de serem
implementadas.
Portanto, considera-se implementado este controle. 

R12
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C44

O Plano de Contas aprovado deve
estar cadastrado e disponível no
sistema automatizado de registros
contábeis com as características de
cada conta.

O sistema de Contabilidade Governanmental do DF (Siggo) possui
módulo de cadastramento de todo o orçamento do DF, incluindo as
dotações do PTU-DF. O Sistema de Informações Gerenciais do
Programa - SIG também cadastra o orçamento aprovado e alterações,
bem como registra os limites dos investimentos a serem realizados com
recursos do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR do BID.
Portanto, considera-se esse  controle implementado.

R13

C45

O Programa deve aprovar Plano de
Contas em consonância com as
exigências do BID e suas
necessidades gerenciais,
operacionais, contábeis,
orçamentárias e financeiras.

Foi elaborado Plano de Contas de acordo com as exigências do BID,
devidamente aprovado pela instituição, servindo amplamente às
necessidades gerenciais, operacionais, contábeis, orçamentárias e
financeiras.
Portanto, considera-se esse  controle implementado.

R13

C46

As transações devem ter registro
integrado e automático entre os
sistemas contábil e financeiro, entre os
diversos sistemas (Siggo e sistema de
gerenciamento do programa).

Não há integração entre os sistemas SIG e SIGGO. Por dificuldades
técnicas e legais, a conciliação dos registros do Siggo com os do SIG
é feita manualmente, pela UGP e GOF/UAG/ST/DF.
Portanto, considera-se  parcialmente implementado esse controle. 

R13
Restrições legais impedem a integração
com o sistema SIGGO.

C47

O plano de contas e o relacionamento
entre os eventos e contas contábeis
devem ser aprovados pela autoridade
formalmente designada para isso.

O Plano de Contas foi devidamente aprovado pelo BID. 
Portanto, considera-se  implementado esse controle. R13

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE
Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletirem a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE
Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletirem a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

C48

A alteração do relacionamento entre os
eventos e as contas contábeis deve
passar por revisão de responsável
qualificado antes da aprovação de
alterações no plano de contas.

Não houve mudança no Plano de Contas aprovado pelo BID. As
mudanças no Siggo são feitas conforme normativos da Secretaria de
Fazenda do DF, que é a gestora do sistema e responsável pela
contabilidade púbica das despesas e receitas do DF. No SIG não
houve mudança de contas e eventos até a presente data. 
Eventual alteração do Plano de Contas precisa ser submetida à
aprovação do Banco, conforme previsão contratual.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R13
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE
Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletirem a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

C49

O Programa deve realizar conciliação
das contas bancárias mensalmente,
realizada por pessoa que não tenha
participação no processo de
desembolso, conferindo os valores
aprovados para desembolso e os
efetivamente debitados em conta,
considerando ainda as devidas fontes
de recursos aprovadas e efetivadas.

A conciliação é realizada mensalmente devido aos pequeno volume de
pagamentos realizados, haja vista que os pagamentos atualmente têm
ocorrido com essa periodicidade. Os recursos não transitam por
tesouraria na UGP ou na ST/DF, ocorrendo apenas movimentação
bancária do BID para a conta especial (dólares) e a conta da Secretaria
de Fazenda específica para o controle do empréstimo, no Siggo. Há
conciliação da conta em dólares, mas não em reais.  
O Núcleo de Finanças da GOF/UAG/ST não tem acesso aos saldos da
contas em reais do Contrato de Empréstimo, que é controlada pela
Secretaria de Fazenda, dificultando o controle dos recursos pela
UGP/PTU/DF. Não há, portanto, a realização de conciliação bancária
dos recursos internalizados no Brasil pela ST/DF, Coordenadora-Geral
do Programa. 
Portanto, considera-se  parcialmente Implementado esse controle.
A principal causa da conciliação em reais não estar sendo realizada
com todos os elementos exigidos é a falta de acesso à movimentação
da conta pela UGP/PTU e GOF/UAG/ST.
O principal efeito dessa falta de conciliação é a existência de saldos
que não se conciliam com os movimentos ocorridos no exerício,
comprometendo a fidedignidade dos demonstrativos financeiros
contratuais. 

R13

A ST/UGP solicitará à Secretaria da
Fazenda autorização de acesso para
consulta aos saldos das contas em reais
do Contrato de Empréstimo, com o
objetivo de se realizar mensalmente a
conciliação bancária.

a) à Secretaria de Fazenda
disponibilizar o acesso para
consulta aos saldos das contas em
reais do Contrato de Empréstimo
BID n°1957/OC-BR, com o objetivo
de viabilizar a conciliação bancária
e a elaboração dos demonstrativos
financeiros contratuais por parte da
UGP/PTU;
b) à UGP/PTU realizar a
conciliação das contas bancárias
em reais, conferindo os valores
aprovados para desembolso e os
efetivamente debitados em conta;

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009 28



 Tribunal de Contas do Distrito Federal

R13:

R14:

R15:

R16:

C
ód

ig
o 

do
 C

on
tr

ol
e

Mecanismos de controle esperado Condição Encontrada/ Causa/ Efeito

C
ód

. 
do

 R
is

co

N
ív

el
 d

e 
Im

pl
em

en
ta

çã
o

Comentários do Gestor Recomendações

E
st

ra
té

gi
co

O
pe

ra
ci

on
al

C
om

un
ic

aç
ão

C
on

fo
rm

id
ad

e

A
m

bi
en

te
  d

e 
C

on
tr

ol
e

 A
va

lia
çã

o 
de

 R
is

co
s

A
tiv

id
ad

es
 d

e 
C

on
tr

ol
e

In
f. 

e 
C

om
un

ic
aç

õe
s

M
on

ito
ra

m
en

to
 

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE
Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletirem a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

C50

O programa deve possuir fluxo de
documentos e informações que
assegurem o registro tempestivo dos
fatos contábeis, dentro dos respectivos
períodos de competência.

O BID comunica a UGP via escritório regional do Banco;
A UGP comunica SEF/DF para internalizar;
SEF comunica o BRB;
BRB internaliza com câmbio oficial do BB;
Todo o controle das contas fica a cargo da SEF;
UGP/UAG gera apenas PP - a OB é feita pela SEF;
Isso gera uma defasagem de 3 a 4 dias para pagar;
Depois de receber a fatura, demora-se mais ou menos 5 dias para
preparar a contabilização. As despesas realizadas pelas UGLs são
encaminhadas à UGP para contabilização, para efeitos do BID, e às
suas respectivas unidades de administração orçamentária e financeira
para registros no SIGGO.
Há fluxogramas definidos quando as despesas são custeados com
recursos do BID ou  mistos, de contrapartida e do BID.
Contudo, não há aprovação prévia do fluxo das despesas custeadas
exclusivamente com recursos da contrapartida. 
Portanto, considera-se  parcialmente implementado esse controle.
As causas da ausência de fluxograma para despesas custeadas
exclusivamente com recursos de contrapartida são a diversidade de
UGLs que possuem, cada uma, seu próprio rito administrativo para
aprovação e execução de despesas, e a preocupação principal na
elaboração do programa ter se centrado nas despesas em que haviam
recursos do BID envolvidos.
Como efeito dessa falta de rotina previamente definida, podem ocorrer
falhas nos procedimentos e não serem detectadas, como foi o caso dos
recebimentos indevidos de obras e serviços de engenharia relativos à
construção dos terminais, onde apontou como concluídas obras que
ainda não estavam integralmente concluídas (vide Anexo B deste
Relatório).

R13

O fluxograma financeiro do Programa
contempla, além dos procedimentos para
recursos BID, as etapas referentes aos
recursos de contrapartida (Fluxograma
Financeiro - item 2.1.1 ST/UGP - Aporte
Local)

À UGP: elaborar rotina para a
realização de despesas custeadas
exclusivamente com recursos da
contrapartida, que assegure o
registro tempestivo dos fatos
contábeis, dentro dos respectivos
períodos de competência, bem
como registro adequado e
tempestivo do andamento das
obras físicas do Programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE
Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletirem a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

C51

O sistema contábil deve possuir
instrumentos que impeçam a inclusão
ou exclusão de lançamentos contábeis
com datas retroativas a períodos
encerrados. 

O SIG permite correção por estorno, mas não permite a inclusão ou
exclusão de lançamentos contábeis com datas retroativas a períodos
encerrados. O SIG permite apenas ajustes nos lançamentos,
preservando os lançamentos originais em seus registros.O SIGGO não
permite correções, sendo necessário emitir um documento novo,
mantendo os registros dos documentos anteriores que foram
cancelados.
Portanto, considera-se  implementado esse controle.

R13

Esclarecemos que o SIG não permite a
inclusão ou exclusão de lançamentos
contábeis com datas retroativas a
períodos encerrados. O SIG permite
apenas ajustes nos lançamentos,
preservando os lançamentos originais em
seus registros.

C52

Os desembolsos ainda não
contabilizados já reportados ao BID
em justificativa de reembolso não
podem ser excluídos dos registros
contábeis.

O Banco tem demorado costumeiramente uma semana para dar
retorno. Não houve, até o presente momento, caso de rejeição de
pedido de desembolso. Não houve exclusão de registros contábeis
constatados pela auditoria.
Portanto, considera-se  Implementado esse controle.

R13

C53

Os registros de transações
automáticas ou manuais devem
passar por revisão de pessoa
independente daquela responsável
pelo lançamento.

Há um responsável pelo lançamentos e outro pela revisão dos
lançamentos contábeis. Os demais especialistas da SAG,
principalmente a coordenação, também fazem críticas aos
lançamentos. 
Portanto, considera-se  implementado esse controle.

R13
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C54

Deve haver cronograma formal para
fechamento contábil, devidamente
divulgado, contemplando:
a) informações necessárias para o
fechamento;
b) responsáveis pelo fornecimento de
cada informação em cada área de
origem;
c) responsável pela contabilidade para
tratamento e análise da informação;
d) prazo para fornecimento das
informações;
e) prazo para o encerramento da
análise contábil e preparação dos
demonstrativos;
f) Mecanismos de acompanhamento
do andamento das atividades,
considerando os prazos estabelecidos.

Há prazos contratuais para fechamentos parciais:
- Relatórios semestrais: 60 dias;
- Relatórios mensais: 5 dias;
Relatório anual (demonstrações contábeis): 120 dias. 
Contudo, não há prazos formalmente definidos para as diversas
etapas da elaboração das demonstrações contábeis.
Portanto, considera-se parcialmente implementado esse
controle.

R14
A UGP formalizará cronograma para o fechamento 
contábil.

Recomendar à UGP/PTU formalizar 
o cronograma para elaboração dos 
demonstrativos financeiros do 
Programa, devendo conter, se 
possível, os seguintes elementos:
a) informações necessárias para o 
fechamento;
b) responsáveis pelo fornecimento 
de cada informação em cada área 
de origem;
c) responsável pela contabilidade 
para tratamento e análise da 
informação;
d) prazo para fornecimento das 
informações;
e) prazo para o encerramento da 
análise contábil e preparação dos 
demonstrativos;
f) Mecanismos de 
acompanhamento do andamento 
das atividades, considerando os 
prazos estabelecidos.

C55

Os ajustes dos demonstrativos devem
ser revistos e aprovados por
responsável diferente daquele que
executou os lançamentos no sistema
contábil.

Existe rotina informal: passa pelos responsáveis pelas áreas de
contabilidade, planejamento e sistema; há controle e revisão por
mais de um responsável. Os ajustes ficam registrados em
documentos enviados ao BID.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R15

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

ÁREA: SISTEMA CONTÁBIL-FINANCEIRO - FECHAMENTO CONTÁBIL

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletir em a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

ÁREA: SISTEMA CONTÁBIL-FINANCEIRO - FECHAMENTO CONTÁBIL

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletir em a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

C56

Os dados contábeis devem ser
comparados mensalmente com os
dados e relatórios dos sistemas
operacionais.

Relatório de desembolso possui informação atualizada do
acompanhamento contábil, físico e financeiro da execução.
Principal relatório desse controle é o "Controle de Desembolsos
e Aportes Locais".
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R15

C57

Deve haver prévia análise das
variações significativas dos balancetes
do período sob exame comparando-os
com o período anterior, de forma a
identificar eventuais lançamentos ou
totalizações incorretas.

Não há rotina definida, entretanto, este é o primeiro ano de
desembolso do programa e de elaboração de demonstrativos
financeiros; não há o que comparar.  
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R15

C58

Os relatórios contábeis e financeiros
devem ser previamente estabelecidos,
contemplando os padrões de
divulgação e destinatários (áreas
internas e órgáos reguladores para os
quais os relatórios devem ser
encaminhados).

O Contrato BID define vários produtos a serem elaborados
periodicamente pelo Programa:  Mensal;  Semestral; e anual.  
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R15

C59
Os relatórios contábeis e financeiros
devem ser previamente aprovados por
autoridade previamente estabelecida.

Os relatórios e demonstrativos contábeis e financeiros são
definidos pelo BID e aprovados pelo Coordenador Executivo da
UGP e, em alguns casos, pelo Coordenador Geral do Programa.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R15

C60

Deve haver mecanismos de
acompanhamento das alteracções de
regulamentos que influenciam na
forma de apresentação dos relatórios
financeiros.

O Contrato já definiu os procedimentos a serem adotados face
a eventuais mudanças. Quando há qualquer alteração nas
normas previstas para cumprimento do Contrato, o BID
comunica à UGP.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R15
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

ÁREA: SISTEMA CONTÁBIL-FINANCEIRO - FECHAMENTO CONTÁBIL

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletir em a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

C61

O programa manter registro da
estrutura orçamentária no sistema de
forma a permitir a avaliação da
natureza orçamentária aprovada e das
despesas a serem realizadas.

Tanto o SIG como o SIGGO possuem a estrutura orçamentária
do Programa, todavia, os componentes exclusivos do Programa
são feitos no SIG, haja vista que o Programa orçamentário no DF 
pode ter outros componentes extra-contratuais, custeados
apenas pelo DF. 
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R16

C62
O programa garantir que a análise e a
aprovação formal seja feita por
responsável adequado.

As aquisições de obras e serviços tem um fiscal executor do
contrato responsável pela análise e a aprovação formal da
despesa.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R16

C63

O programa deve manter sistemas
informatizados integrados que
ensejem a transferência automática
das informações, sem redundâncias e
inconsistências.

Não há integração entre os sistemas SIG e SIGGO com
transferência automática de dados, por dificuldades técnicas e
dificuldades legais. 
Contudo, a conciliação dos registros do Siggo com os do SIG é
feita manualmente, pela UGP e GOF/UAG/ST/DF.
Portanto, considera-se parcialmente implementado esse
controle. 

R16
Restrições legais impedem a integração com o
sistema SIGGO.

C64

O Programa/projeto manter adequados 
sistemas de processamento de dados
para produzir informações
operacionais, financeiras, e contábeis
oportunas e confiáveis.

Não foi constatada pela auditoria restrições quanto à eficiência
do sistema SIG utilizado. O sistema é adequado para o
processamento de dados e produzir informações operacionais,
financeiras, e contábeis oportunas e confiáveis para o Programa.
Portanto, considera-se  implementado esse controle. 

R16
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Atrasos no fechameno das  demonstrações  contábeis.

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.

Aprovação e contabilização  de despesas com projetos cuja natureza de gasto não possui verba disponível no Contrato

ÁREA: SISTEMA CONTÁBIL-FINANCEIRO - FECHAMENTO CONTÁBIL

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Os  registros contábeis  e relatórios emitidos não refletir em a execução orçamentária, financeira e contábil do programa.

C65

O Programa/projeto manter a
capacidade da área de processamento
de dados para registrar e manter
informações confiáveis sobre a
documentação comprobatória das
solicitações de desembolso.

O sistema SIG utilizado pela UGP/PTU tem capacidade
adequada para processar e manter registros sobre a
documentação comprobatória das solicitações de desembolso.
As despesas executadas nas UGLs, pagas exclusivamente com
recursos de contrapartida do DF, ficam arquivadas nas
respectivas UGLs, ficando registrado no SIG apenas a
identificação dos processos, unidade responsável e as notas
fiscais e ordens bancárias dessas despesas.
Portanto, considera-se implementado esse controle. 

R16
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C66

O programa fazer o monitoramento diário

das necessidades de reposição

(solicitação de reembolso) do fundo

rotativo, com base no planejamento de

aquisições.

A UGP faz planejamento das aquisições de acordo com o Plano

aprovado pelo BID e faz a previsão do fluxo de caixa de acordo com as 

necessidades do programa, fazendo-se os devidos ajustes de acordo

com as eventualidades que surgem no decorrer da execução dos

contratos. 

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R18

C67
As solicitações de reposição do fundo

rotativo devem ser aprovadas por

responsável devidamente autorizado.

O Especialista sugere com base no planejamento aprovado pelo

Banco as necessidades de reposição do Fundo, e, com base nesses

dados, o Coordenador Executivo aprova e submete ao Coordenador

Geral do Programa para aprovação e encaminhamento ao BID. 

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R18

C68

O programa fazer o monitoramento dos

recursos transferidos do BID para a conta

única do DF, com o devido registro nas

contas contábeis definidas no plano de

contas.

O Banco envia um email para a UGP informando a transferência dos

recursos, o que faz iniciar o processo no âmbito do GDF. Inicialmente,

a UGP recebe o comunicado do Banco e comunica à Secretaria de

Fazenda do DF solicitando a internalização dos recursos. Esses

recursos ingressam em conta específica cuja movimentação é

controlada pelo SIGGO, utilizando-se o plano de contas da

contabilidade pública do DF. Além disso, a UGP controla pelo SIG a

movimentação dos recursos de acordo com os critérios de

contabilização do BID, para fins de registro e elaboração das

demonstrações financeiras do Programa. 

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R18

Avaliação

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS - CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Riscos

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter-contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis no Contrato nº  1957/OC-BR.

Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.
Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.

CLASSIFICAÇÃO  COSO
CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ComponentesDimensões

Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.
Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009 35



 Tribunal de Contas do Distrito Federal
C

ód
ig

o 
do

 C
on

tr
ol

e

Mecanismos de controle esperado Condição Encontrada/ Causa/ Efeito

C
ód

. d
o 

R
is

co

N
ív

el
 d

e 
Im

pl
em

en
ta

çã
o

Comentários do Gestor

E
st

ra
té

gi
co

O
pe

ra
ci

on
al

C
om

un
ic

aç
ão

C
on

fo
rm

id
ad

e

A
m

bi
en

te
  d

e 
C

on
tr

ol
e

 A
va

lia
çã

o 
de

 R
is

co
s

A
tiv

id
ad

es
 d

e 
C

on
tr

ol
e

In
f. 

e 
C

om
un

ic
aç

õe
s

M
on

ito
ra

m
en

to
 

CLASSIFICAÇÃO  COSO
CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

ComponentesDimensões

C69

O programa deve instruir solicitações de

reembolso devidamente suportadas por

documentação hábil que comprove os

valores gastos.

As solicitações de desembolso são instruídas pela UGP com a 

documentação exigida (cópias de NFs, NLs e Obs), e encaminha à 

Coordenação-Geral do Programa para fins de envio foram ao BID 

por meio de ofício. 

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R18

C70

O Programa deve realizar conciliações

bancárias dos sados do fundo rotativo,

periódicamente (preferencialmente

diárias), realizada por pessoa

independente do processo da tesouraria.

A conciliação é feita mensalmente devido aos pequeno volume de

pagamentos realizados, haja vista os pagamentos atualmente

ocorrerem com essa periodicidade. Os recursos não transitam por

tesouraria na UGP ou na ST/DF, ocorrendo apenas movimentação

bancária do BID para a conta especial (dólares) e a conta da

Secretaria de Fazenda específica para o controle do empréstimo,

no Siggo.  

O Núcleo de Finanças da GOF/UAG/ST não tem acesso aos saldos

da contas em reais do Contrato de Empréstimo, que é controlada

pela Secretaria de Fazenda, dificultando o controle dos recursos

pela UGP/PTU-DF. Não há, portanto, a realização de conciliação

bancária dos recursos internalizados no Brasil pela ST/DF,

Coordenadora-Geral do Programa. 

Portanto, considera-se  não implementado esse tipo de controle.    

R18

A ST/UGP solicitará à Secretaria da Fazenda 
autorização de acesso para consulta aos saldos 
das contas em reais do Contrato de Empréstimo, 
com o objetivo de se realizar mensalmente a 
conciliação bancária.

a) à Secretaria de Fazenda:
disponibilizar o acesso para
consulta aos saldos das contas
em reais do Contrato de
Empréstimo BID n°1957/OC-BR,
com o objetivo de viabilizar a
conciliação bancária e a
elaboração dos demonstrativos
financeiros contratuais por parte
da UGP/PTU;
b) à UGP/PTU: realizar a
conciliação das contas bancárias
em reais, conferindo os valores
aprovados para desembolso e os
efetivamente debitados em conta.
(Obs: recomendação já registrada
em outros controles avaliados)
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C71

O programa deve realizar o
cadastramento do orçamento
previsto e o efetivamente
realizado, com vistas a realizar
bloqueios e críticas
automáticas, utilizando o
resultado da comparação entre
o orçado e o executado. 

O sistema de Contabilidade Governamental do DF (Siggo) possui
módulo de cadastramento de todo o orçamento do DF, incluindo as
dotações do PTU-DF. Paralelamente, o Sistema de Informações
Gerenciais do Programa - SIG cadastra o orçamento aprovado e
alterações, bem como registra os limites dos investimentos a serem
realizados com recursos do Contrato de Empréstimo nº 1975/OC-BR.
Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R19

C72

O Programa deve ter controle
automatizado sobre o
comprometimento do
orçamento com os processos
de aquisição já iniciados, de
forma a evitar o estouro do
orçamento.

O Relatório de Controle de Desembolso do SIG controla os limites
disponíveis de recursos do BID em cada componente para realização
dos investimentos aprovados no Contrato de Empréstimo. 
Todavia, o controle dos orçamentos públicos do DF é executado pelo
Siggo, que não possui monitoramento dos valores contratuais vinculado
às disponibilidades orçamentárias. 
Esse controle é feito extra-sistema por meio de monitoramentos
manuais. 
Nos processos de aquisição analisados não foram encontrados casos
de extrapolação do orçamento após o contrato de empréstimo entrar em
vigência, mas nas despesas retroativas realizadas com recursos de
contrapartida ocorreu. Exemplo: Processo 0113.002374 - TRIER do
DER, onde na 4ª Medição, consta a informação de que não havia
orçamento para registrar o empenho da despesa já realizada. 
Essas falhas decorrem da fragilidade da gestão da programação
orçamentária e financeira por parte da Secretaria de Fazenda do DF,
identificada reiteradamente em vários exercícios e registradas nas
contas do Poder Executivo do DF.
Portanto, considera-se esse tipo de controle orçamentário está apenas
parcialmente implementado.

R19

Não recomendação específica
sobre o assunto, porque há
auditoria específica do TCDF
para avaliar esses
procedimentos de gestão
orçamentária e financeira dos
órgãos e entidades do Distrito
Federal, aplicando-se ao caso,
as recomendações que
eventualmente vierem a ser
determinadas pelo Plenário do
TCDF, no âmbito do Processo
nº 3301/2010.

Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.

CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes

Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação
Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.
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Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.

CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes

Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação
Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.

C73

O Programa deve manter a
consistência dos registros do
Siggo e do sistema de
gerenciamento do programa,
relativos aos registros das
contas a pagar decorrente de
compras, contratos e medição
dos serviços. 

Há limitações técnicas e legais para a integração do SIG com o Siggo. A
confirmação de informações interrelacionados é feita manualmente pela
UGP e Núcleo de Finanças.
Na UGP, há registro dos contratos no SIG contendo o valor contratado, o
valor pago e saldo a pagar. No Siggo também há registros dos
contratos celebrados e os valores empenhados, liquidados e pagos,
todavia, nem sempre os registros dos saldos a liquidar correspondem à
realidade, devido a distância do reconhecimento das despesas e a
efetivação do registro da liquidação, por meio de Notas de Lançamento -
NLs. 
Contudo, de acordo com entrevistas realizadas, a Secretaria de
Fazenda tem limitado o registro da liquidação das despesas por meio de
bloqueio do registro de NLs, de acordo com os limites financeiros da
programação financeira do Distrito Federal. Muitas vezes, foram
identificados nos processos analisados pela auditoria liquidação e
pagamento das despesas ocorridas na mesma data, em decorrência
desse tipo de procedimento. 
Outro problema é que nem sempre há compatibilidade dos registros
entre o SIG e o SIGGO, pois nem a UGP, nem a UAG/ST têm acesso
aos saldos da conta em reais na Secretaria de Fazenda, apesar de
receberem informações em documentos quando solicitado, o que
dificulta o monitoramento tempestivo dos efetivos pagamentos
realizados e dos recursos que sairam da conta, impactando o controle
das contas a pagar. 
Portanto, devido à dificuldade de conciliar os registros dos sistemas e
de não haver acesso às informações da conta em reais por parte da
Coordenação do Programa, considera-se que esse controle está
implementado apenas parcialmente.

R19

A ST/UGP solicitará à Secretaria da 
Fazenda autorização de acesso para 
consulta aos saldos das contas em reais do 
Contrato de Empréstimo, com o objetivo de 
se realizar mensalmente a conciliação 
bancária.

a) À Secretaria de Fazenda:
disponibilizar o acesso para
consulta aos saldos das contas
em reais do Contrato de
Empréstimo BID n° 1957/OC-
BR, com o objetivo de viabilizar
a conciliação bancária e a
elaboração dos demonstrativos
financeiros contratuais por parte
da UGP/PTU;
b) À UGP/PTU: realizar a
conciliação das contas
bancárias em reais, conferindo
os valores aprovados para
desembolso e os efetivamente
debitados em conta;
(Obs: recomendação já
registrada em outros controles
avaliados)
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Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.

CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes

Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação
Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.

C74

O Programa deve estabelecer
a necessidade de aprovação
formal por autoridade
devidamente designada para a
realocação de dotações
orçamentárias, considerando
os critérios definidos pelo BID. 

Pode haver remanejamento de até 10% do programado com aprovação
do responsável pelo Programa na Representação do BID no Brasil; até
30%, precisa de autorização do Representante local do BID no Brasil ;
Acima disso, as autorizações precisar ser aprovadas pela sede do BID,
em Washington. A UGP não pode executar nada acima do valor
ajustado com o BID (recursos BID). Quanto aos limites de autorização
para realocação de dotações orçamentárias, as normas legais e
infralegais do Distrito Federal, principalmente a Lei Orçamentária, já
definem os limites de realocação, os respectivos níveis de alçada, e
autoridades competentes e forma de fazê-lo.
Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R19
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Riscos Avaliação
R18:
R19: Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
R20: Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
R21: Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.
R22: Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.
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C75

As normas e diretrizes do programa

devem definir claramente os limites de

alçada para a realização de pagamentos e

registros por usuário e tipo de

desembolso.

Não há limites de alçada por valores no Distrito Federal, todavia há

autoridades ordenadoras de despesas previamente aprovadas e há

segregação de funções para lançamento de empenho, liquidação e

pagamento no Siggo, além das autorizações de pagamentos se

originarem em pessoas diferentes daquelas que podem realizar

pagamentos no Siggo. Os responsáveis pelo pagamento também

não podem cadastrar fornecedores no sistema.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R20

C76

O programa deve realizar

centralizadamente os desembolsos,

observando ainda os critérios e

procedimentos de pagamento

previamente definidos.

Os desembolsos dos recursos do BID são centralizados na

UGP/PTU e têm observado os critérios e procedimentos

previamente definidos pelo BID. A execução de recursos exclusivos

de contrapartida é realizada nas unidades responsáveis pela

aquisição dos bens ou serviços. 

Portanto, considerando a centralização do controle dos recursos

do BID,  considera-se implementado esse tipo de controle.

R20

Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS - PAGAMENTO A FORNECEDORES

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter-contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
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Riscos Avaliação
R18:
R19: Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
R20: Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
R21: Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.
R22: Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.
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Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS - PAGAMENTO A FORNECEDORES

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter-contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C77

O programa deve possuir sistema que

bloqueie automaticamente o pagamento

a fornecedores que não estejam

previamente cadastrados.

O cadastramento de fornecedores é feito por uma unidade da

Gerência de Orçamento e Finanças/GOF/UAG/ST/DF e o

pagamento é feito por outra outra unidade, encarregada de

registrar as Ordens Bancárias no Siggo, identificando o fornecedor

beneficiário. De acordo com entrevistas realizadas, a unidade

responsável pelo pagamento não pode cadastrar o beneficiário do

pagamento, mas apenas fazer o pagamento para beneficiários

cadastrados.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R21
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Riscos Avaliação
R18:
R19: Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
R20: Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
R21: Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.
R22: Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.
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Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS - PAGAMENTO A FORNECEDORES

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter-contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C78

O programa deve possuir sistema que

bloqueie automaticamente a inclusão de

notas fiscais em duplicidade e assegure o

preenchimento corretos de todos os

campos com dados críticos das propostas

de pagamento (exemplos: data de

vencimento, valor, número, fornecedor)

No SIG os saldos contratuais com serviços pagos e a pagar
são controlados. o SIG possui mecanismo que bloqueia a
inclusão de notas fiscais em duplicidade, além de haver
rotinas de validação para todos os campos com dados
críticos.  
De acordo com entrevistas realizadas, o Siggo nem sempre
impede o pagamento duplicado de notas fiscais, havendo
casos de ocorrência quando se utiliza mais de uma Nota de
Empenho para pagar a mesma fatura. 
Exemplo disso ocorreu com despesas que não integram o
programa. Tal pagamento indevido ocorrreu porque foram
entregues duas faturas originais que acabaram sendo pagas
em duplicidade, fato este já corrigido, mas que merecem a
devida atenção e monitoramento da UGP/PTU, para que não
venham a ocorrer no âmbito do Programa de Transporte
Urbano.  
Como subsídio, o ordenador controla extra-sistema os valores
pelo saldo do contrato, pago e a pagar, de forma a evitar o
pagamento acima do valor do contrato. 
Portanto, haja vista as limitações do Siggo, considera-se
apenas parcialmente implementado esse tipo de controle.

R22

Conforme descrito na "Condição Encontrada", o 
SIG possui mecanismo que bloqueia a inclusão 
de notas fiscais em duplicidade, além de haver 
rotinas de validação para todos os campos com 
dados críticos. 

À Secretaria de Fazenda
identificar as eventuais
vulnerabilidades do Siggo quanto
à possibilidade de ocorrência de
pagamento em duplicidade de
notas fiscais e faturas de bens e
serviços e adotar as providências
cabíveis no sentido de impedir
esse tipo de ocorrência, por
intermédio dos devidos bloqueios
no sistema.
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Riscos Avaliação
R18:
R19: Realização de desembolsos divergentes com o orçamento aprovado.
R20: Descontrole dos saldos de recursos decorrentes da ausência ou incorreção dos registros de pagamentos.
R21: Pagamentos a fornecedores não cadastrados ou homologados,  em desacordo com o contrato de empréstimo.
R22: Pagamentos indevidos ou duplicados aos fornecedores.
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Solicitações de reposição do fundo rotativo não acompanharem as necessidades do programa, ou não terem a documentação comprobatória,  prejudicando o seu andamento e a elegibilidade das despesas.

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS - PAGAMENTO A FORNECEDORES

Objetivo: Cumprir as condições do contrato, das normas do BID,  das cláusulas de caráter-contábil-financeiro, regulamento operacional de crédito e/ou dos convênios interinstitucionais, quando aplicáveis,  bem como das leis e demais 
regulamentos aplicáveis ao Contrato nº  1957/OC-BR.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C79

O programa deve possuir sistema que

bloqueie automaticamente a inclusão de

alterações nos dados das ordens de

pagamento após sua aprovação, como

valores, data de vencimento e meio de

pagamento.

O Siggo impede que a unidade responsável pelo pagamento faça

alterações nas ordem de pagamento emitidas, pois registra apenas

as Previsão de Pagamento - PP, e a Secretaria de Fazenda é que

emite as Ordens bancárias. Quando há erros no preenchimento da

PP ou se deseja qualquer alteração desse registro é emitido novo

documento cancelando no sistema essa PP e outra PP é registrada

no sistema, permanecendo o registro de todas as transações

efetuadas.

Eventuais alterações nos dados do fornecedor, excetuando o

nome, podem ser feitas apenas pelo òrgão central do Sistema de

Administração Financeira do DF (Secretaria de Fazenda). Se houver

divergência dos dados da ordem bancária e os registros do CNPJ da

Secretaria da Receita Federal e os dados bancários da contas, o

pagamento é devolvido pelo Banco de Brasília à Secretaria de

Fazenda. 

Portanto, considera-se esse controle implementado.

R22
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R23:

R24:

R25:

R26:

R27:
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C80

O programa definir políticas e

procedimentos operacionais

que englobem o processo de

aquisições de produtos e

serviços e desembolso,

incluindo:

a) a manutençao do cadastro de

fornecedores e materiais;

b) emissão de solicitações de

compras, cotações, análises e

determinação das propostas

vencedoras;

c) limites de aprovações;

d) aprovação e assinatura de

contratos;

e) recebimento de materiais,

medição e aprovação das

medições de serviços;

f) aprovação do pagamento;

g) utilização e controle das

modalidades de pagamento;

h) qualidade da documentação

de suporte da transação.

As políticas e os procedimentos são definidos pelo Contrato,
pelas GNs (Normas de aquisição do BID) e pelo Plano de
Aquisição e utilizam-se os manuais e procedimentos do BID,
bem como normas nacionais e distritais relativas à execução
de despesa pública e de aquisições. 
Existe fluxo para iniciar o processo de compras, de acordo
com o cronograma do Plano de Aquisições aprovado pelo
Banco. 
Também há fluxos e normas específicas para aplicação de
recursos exclusivos do BID ou recursos de fonte mista do BID
e do DF.
Entretanto, não há fluxogramas específicos para os processos
de aquisição custeados exclusivamente com recursos de
contrapartida, como por exemplo:
b) emissão de solicitações de compras, cotações, análises e
determinação das propostas vencedoras;
c) limites de aprovações;
d) recebimento de materiais, medição e aprovação das
medições de serviços;
f) utilização e controle das modalidades de pagamento;
g) qualidade da documentação de suporte da transação.
Portanto, considera-se esse controle parcialmente
implementado.
Causa: Dispensa da elaboração do regulamento operacional
do programa.
Efeito: adoção de procedimentos em desconformidade com as
normas e/ou execução de procedimentos sem uniformidade
no Prograna.

R23

O Fluxo de Aquisições do Programa contempla todas as fases do processo
(planejamento, preparação, solicitação e avaliação de propostas,
negociação e adjudicação), nas modalidades previstas para o Programa. O
Plano de Aquisições detalha os limites, as modalidades, as datas e os
valores previstos para cada pacote a ser licitado. As normas e
procedimentos específicos para recebimento de materiais, medição,
aprovação e pagamentos constam (ou constarão) nos respectivos editais.
Há, ainda, especificamente, o Fluxograma de Obras do Programa,
conforme suas fases (planejamento e preparação dos serviços; execução e
controle da obra; mudanças na execução da obra; encerramento/entrega
da obra).
Em relação ao cadastramento de fornecedores e materiais, isso não se
aplica, conforme resposta à nota de auditoria transcrita a seguir: "O
programa não possui cadastro específico de fornecedores nem normas
específicas sobre esse cadastramento, dada a restrita existência e
amplitude das aquisições prevista no Programa.
Portanto, considera-se esse controle não aplicável ao Programa, dada a
natureza de sua finalidade específica, 
considerando  ainda que o custo benefício dessas atividades 
pode não justificar sua implantação na  UGP/PTU. "
Outra observação que se faz é que, conforme o 
"Documento Conceptual de Proyecto (DCP)", 
de 22 de novembro de 2006, cap. III, item B 
"Ejecución y adminstración del Programa", pág. 11,  
não se considera necessário contar com um regulamento 
(ou norma) operativo, ou seja, com  um plano operativo do 
Programa.

À UGP/PTU:
normatizar os
procedimentos 
operacionais que
englobem o
processo de
aquisições de bens
e serviços, bem
como o
desembolsos do
programa, 
incluindo, no
míinimo, o exigido
nas alíneas b, d, e,
g dos mecanismos
de controle
esperado.

Recebimento de materiais e/ou serviços em desacordo com a especificaçao licitada/plano de aquisições e/ou em desacordo com os procedimento contábeis, orçamentários ou financeiros previstos no contrato de 
empréstimo..

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Aquisições necessárias ao programa não dispor de verba orçamentária para sua implementação, prejudicando a execução do programa.

Aquisiçoes desncessárias ou não relacionadas ao objeto do programa.

Compras em desacordo com os procedimentos licitatórios exigidos pelo BID, no contrato de empréstimo.

ÁREA: AQUISIÇÕES - CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES

Objetivo: Cumprir as normas e procedimentos de aquisições e desembolsos relativos à seleção, à adjudicação, à contratação, recebimentos e pagamentos de aquisição de bens e à contratação de obras e serviços de consultoria financiados com 
recursos do empréstimo e da contrapartida local, bem como da validade da documentação comprobatória e da qualificação das despesas apresentadas nas solicitações de desembolso do Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Falhas na contratação de fornecedores impedirem ou prejudicarem a tempestividade e a qualidade das aquisições de acordo com o  Plano de Aquisições, comprometendo o  atingimento dos objetivos do programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C81

O cadastramento da estrutura

orçamentária do programa no

sistema, deve estar em

consonância com as

necessidades previstas no plano

de aquisições e as diretrizes do

programa. O sistema deve

possuir:

a) controles para relacionar os

investimentos realizados com

os limites definidos nas

diretrizes gerais para o

programa;

b) controles para cada categoria

de gastos estabelecida e sua

proporcionalidade (BID x DF)

c) As dotações orçamentárias

devem estar de acordo com os

valores previstos no contrato

de empréstimo;

d) rotinas para

acompanhamento dos

processos de aquisição das

dotações;

e) rotinas que impeçam

aquisições que que excedam o

limite das dotações autorizadas;

O orçamento é cadastrado no Siggo e no SIG;

O BID exige o encaminhamento do orçamento do exercício e

alterações para comprovação de dotações para o Programa;

O sistema de Contabilidade Governamental do DF (Siggo) possui

módulo de cadastramento de todo o orçamento do DF, incluindo

as dotações do PTU-DF. O Sistema de Informações Gerenciais do

Programa - SIG também cadastra o orçamento aprovado e

alterações, bem como registra os limites dos investimentos a

serem realizados com recursos do Contrato de Empréstimo nº

1975/OC-BR. Os investimentos previstos e realizados são

controlados no Siggo e no SIG (UGP), gerando relatórios periódicos

para o monitoramento do Programa.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R24
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R25:

R26:

R27:
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C82

As aquisições devem ter aprovação

formal pelo devido responsável, antes do

início do processo de aquisição do

Programa.

As aquisições seguem plano aprovado pelo BID. As aquisições

custeadas com recursos do BID são previamente aprovadas pelo

Coordenador Geral do Programa (ST/DF).  

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R25

C83

Rotinas de críticas do sistema devem

impossibilitar compras de itens não

permitidos pelas regras gerais do

programa. 

Não há rotina prevista para impedir a realização de compras não

incluídas no Plano, a não ser as limitações que o próprio Plano de

Aquisições impõe.

Aquisições que não se enquadram no plano são desprezadas,

sendo custeadas exclusivamente com recursos do orçamento do

DF;

Não foi detectado esse tipo de despesa na auditoria.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R25

C84

Enquadramento automático da licitação

na modalidade adequada, conforme valor

e natureza da aquisição.

O Plano de Aquisição já prevê o tipo e modalidade de licitação a

ser realizada em cada aquisição, conforme valor e natureza da

aquisição.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R26

C85

Processo de aquisições observarem os

pré-requisitos legais de acordo com a

modalidade da aquisição.

O enquadramento já vem no Plano de Aquisições previsto no

Contato de Empréstimo, tendo o BID aprovado o Plano

encaminhado pela UGP/PTU.

Se houver mudanças, é necessária a não objeção do Banco;

Há assessoria jurídica na UGP com a finalidade de verificar a

observância desses pré-requisitos.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R26

Recebimento de materiais e/ou serviços em desacordo com a especificaçao licitada/plano de aquisições e/ou em desacordo com os procedimento contábeis, orçamentários ou financeiros previstos no contrato de 
empréstimo..

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Aquisições necessárias ao programa não dispor de verba orçamentária para sua implementação, prejudicando a execução do programa.

Aquisiçoes desncessárias ou não relacionadas ao objeto do programa.

Compras em desacordo com os procedimentos licitatórios exigidos pelo BID, no contrato de empréstimo.

ÁREA: AQUISIÇÕES - EXECUÇÃO DE COMPRAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Objetivo: Cumprir as normas e procedimentos de aquisições e desembolsos relativos à seleção, à adjudicação, à contratação, recebimentos e pagamentos de aquisição de bens e à contratação de obras e serviços de consultoria financiados com 
recursos do empréstimo e da contrapartida local, bem como da validade da documentação comprobatória e da qualificação das despesas apresentadas nas solicitações de desembolso do Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Falhas na contratação de fornecedores impedirem ou prejudicarem a tempestividade e a qualidade das aquisições de acordo com o  Plano de Aquisições, comprometendo o  atingimento dos objetivos do programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C86

Dispensa de licitação devidamente

aprovados por parecer do competente

órgáo juridico.

Não há previsão de dispensa de licitação na execução do  Plano. 

Se houver mudanças, é necessária a não objeção do Banco;

Há assessoria jurídica na UGP com a finalidade de verificar a

observância desse pré-requisitos.

Não foram observados casos de dispensa de licitação no período

examinado.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R26

C87

Conformidade dos mapas comparativos

de preços, com o relatório de julgamento,

o contrato e o empenho, impossibilitando

divergências nas informações-chave

(exemplo: fornecedor, objeto/itens,

quantidades e preços) entre essas quatro

etapas.

A comparação de preços é feita de acordo com o Plano de

Aquisição aprovado pelo BID, além do edital que estipula preço de

referência (fornecedor pode apresentar preço maior que o de

referência) e as propostas são analisadas pela Comissão de

Licitação e a ata de julgamento recebe a "não objeção" do BID,

antes da contratação efetiva do fornecedor. Não houve exceções

detectadas pela auditoria.

Há assessoramento jurídico para escolha da proposta vencedora.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle. não 

R26

C88

Decisões sobre a proposta vencedora

baseada na melhor condição

técnica/preço, devidamente suportadas

por consistente parecer técnico.

Nos processos examinados, as melhores propostas em preço e/ou

técnica e preço foram selecionadas; não houve exceções

detectadas.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R26

C89

Centralização de todas as aquisições em

uma unidade para padronização e

controle dos procedimentos definidos

pelo BID, de acordo com o Contrato de

Empréstimo.

As aquisições são diluídas em várias UGLs para execução das

compras, sob a supervisão da UGP, conforme aprovado no

Contrato de Empréstimo.

A execução orçamentária e financeira dessas aquisições são

centralizadas na UGP, quanto aos recursos do BID.

Não houve exceções detectadas pela auditoria.

Portanto, considera-se implementado esse tipo de controle.

R26

Relatório de Auditoria do Contrato nº 1957/OC-BR – Exercício 2009 47



 Tribunal de Contas do Distrito Federal
C

ód
ig

o 
do

 C
on

tr
ol

e

Mecanismos de controle esperado Condição Encontrada/ Causa/ Efeito

C
ód

. 
do

 R
is

co

N
ív

el
 d

e 
Im

pl
em

en
ta

çã
o

Comentários do Gestor Recomendações

E
st

ra
té

gi
co

O
pe

ra
ci

on
al

C
om

un
ic

aç
ão

C
on

fo
rm

id
ad

e

A
m

bi
en

te
  d

e 
C

on
tr

ol
e

 A
va

lia
çã

o 
de

 R
is

co
s

A
tiv

id
ad

es
 d

e 
C

on
tr

ol
e

In
f. 

e 
C

om
un

ic
aç

õe
s

M
on

ito
ra

m
en

to
 

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C90

Monitoramento do fornecimento de

materiais e de prestação de serviços via

sistema automatizado, que possua

críticas automáticas sobre as condições

comerciais praticadas e efetivamente

contratadas pelo programa.

Os contratos são cadastrados no SIG, onde são registrados os 
procedimentos de execução orçamentária, financeira e física
dos contratos. 
O monitoramento é realizado em relação a valores financeiros
do contrato, não realizando a crítica analítica dos bens e
serviços contratados, que fica a cargo do executor do contrato.
A observância dos procedimentos do BID é assegurada pela
elaboração dos termos de referência para contratação e
submissão à aprovação do Banco por intermédio da não-
objeção.
A UGP/PTU também possui especialista em licitações para
assessorar a observância da legalidade dos procedimentos de
aquisições. 
As aquisições conduzidas pelas UGLs recebem a orientação
e o monitoramento por parte da UGP/PTU. 
Portanto, apesar de não serem automatizados, os controles
manuais e acessórios existentes são suficientes para
observância dos procedimentos licitatórios exigidos pelo BID.
Assim, considera-se implementado esse controle.

R26

A crítica analítica dos serviços e bens contratados
é realizada por profissionais especializados.
Entendemos que são realizadas pelo sistema as
críticas e validações possíveis de serem
quantificadas e automatizadas. Processos
inerentes à capacidade única humana de
raciocínio analítico e tomada de decisão não
poderiam ser automatizadas. Caberia, no sistema,
apenas o registro das análises críticas.

C91

Realização de aquisições somente de

fornecedores homologados. aquisições

feitas apenas de fornecedores

cadastrados nos sistemas governamentais

em situação regular.

Não foram detectadas exceções ao cumprineto das normas do BID

nos processos examinados, onde todas as aquisições examinadas

foram por licitação com habilitação prévia dos fornecedores.

Portanto, considera-se  implementado esse tipo de controle.

R26
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C92

Controles adequados sobre

o recebimento de materiais

e/ou serviços.

A crítica da qualidade e quantidade dos bens, bem como de cumprimento de
prazos e demais condições contratuais fica a cargo do fiscal executor de cada
contrato.

Os exames realizados pela auditoria evidenciaram diversas falhas na
execução de contratatos, relativos ao recebimento de obras e serviços em
desacordo com a qualidade e a quantidade previstas nos contratos e projetos
básicos e executivos, bem como com atrasos na entrega de produtos,
evidenciando a fragilidade do atual sistema de fiscalização de contratos do
Programa (vide Relatório do Controle Interno, tópico: Achados e
Constatações significativas sobre o sistema de Controle Interno do Programa
de Transporte Urbano – PTU/DF e Anexo B deste relatório, contendo o
resultado da fiscalização de obras e serviços de engenharia). 
As falhas identificadas pela auditoria também não foram identificadas pela
UGP/PTU.
Portanto, devido as falhas identificadas pela auditoria, requerendo mudanças
urgentes na fiscalização dos contratos para garantia da plena execução das
obras e serviços do Programa, considera-se implementado apenas
parcialmente esse tipo de controle.
Causa: reduzido número de servidores atuando como fiscais do contrato
(executores dos contratos) e de técnicos com função de assessoria na
UGP/PTU, para realizar as revisões analíticas de informações e de cálculos
de medições das obras e serviços contratados.
Efeito: Pagamentos indevidos e demonstrativos contábeis, físicos e
financeiros do programa não espelharem fielmente o andamento do
programa.

R27

Algumas das obras e serviços foram executados 
antes da estruturação da UGP e das UGLs.
Com a implantação da estrura de
gerenciamento do Programa, foram
estabelecidos procedimentos adequados para a
emissão dos Termos de Recebimento,
Provisório e Definitivo. Eventuais falhas nos
processos serão revistas, a fim de sanar os
problemas relacionados.

a) À ST/DF dotar a UGP/PTU de
técnicos em quantidade
adequada, para a função de
assessoria da UGP/PTU, para
realizar as revisões analíticas de
informações e de cálculos de
medições, atualmente
sobrecarregadas no Coordenador-
Executivo do Programa e
insuficiente assessoria existente; 

b) À UGP/PTU designar, por
meio de indicação das UGLs, a
quantidade adequada de
executores do contrato da
adequação viária da EPTG, para
cada um dos dois lote, com a
finalidade de fiscalizar e atestar o
recebimento das obras e serviços
entregues pela construtora
responsável, de forma a evitar
novas falhas como as ocorridas
na referida obra;
(recomendações já registradas
em outras avaliações)

Recebimento de materiais e/ou serviços em desacordo com a especificaçao licitada/plano de aquisições e/ou em desacordo com os procedimento contábeis, orçamentários ou financeiros previstos no contrato de 
empréstimo..

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

Aquisições necessárias ao programa não dispor de verba orçamentária para sua implementação, prejudicando a execução do programa.

Aquisiçoes desncessárias ou não relacionadas ao objeto do programa.

Compras em desacordo com os procedimentos licitatórios exigidos pelo BID, no contrato de empréstimo.

ÁREA: AQUISIÇÕES - RECEBIMENTO DAS COMPRAS E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

Objetivo: Cumprir as normas e procedimentos de aquisições e desembolsos relativos à seleção, à adjudicação, à contratação, recebimentos e pagamentos de aquisição de bens e à contratação de obras e serviços de consultoria financiados com 
recursos do empréstimo e da contrapartida local, bem como da validade da documentação comprobatória e da qualificação das despesas apresentadas nas solicitações de desembolso do Contrato nº  1957/OC-BR.

Riscos Avaliação

Falhas na contratação de fornecedores impedirem ou prejudicarem a tempestividade e a qualidade das aquisições de acordo com o  Plano de Aquisições, comprometendo o  atingimento dos objetivos do programa.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C93

Registro contábil,

orçamentário e financeiro

centralizado das notas

fiscais do programa, com

base em documentos

válidos e pré-aprovados

pela área responsável pelo

recebimento do material ou

medição do serviço.

Os registros contábeis, orçamentários e financeiros são centralizados na UGP/PTU

relativos à aplicação dos recursos do BID. Quanto à aplicação dos recursos de

contrapartida executados pelas UGLs o registro na UGP se limita às Notas Fiscais e

as Odens Bancárias emitidas. Nos documentos analisados não foram identificadas

exceções de validade nos documentos examinados. Notas fiscais emitidas que

estavam incompatíveis com a execução dos serviços foram devolvidas ao

fornecedor, sendo recusado o atesto das citadas faturas, conforme registro desta

auditoria no item  13. do item IV deste Relatório de Controle Interno.

Portanto, considera-se implementado esse controle. 

R27

C94

Medições apresentadas
pelo fornecedor
devidamente aprovadas
por responsável nomeado
pelo gerenciamento do
programa, antes do
pagamento ao fornecedor.

A crítica da qualidade e quantidade dos bens, bem como de cumprimento de
prazos e demais condições contratuais fica a cargo do fiscal executor de cada
contrato. Os fiscais são nomeados pelas UGLs e ST/DF, responsáveis pela
execução dos contratos. 
Com base no recebimento dos bens atestado pelo executor do contrato, o
Coordenador Executivo e o Geral aprovam formalmente os pagamentos antes
de serem realizados, conforme previsto no fluxo financeiro do Programa. 
Todavia, a estrutura existente de revisão também apresentou pequenas
falhas na revisão dos cálculos e das medições realizadas, apesar de serem
devidamente aprovados.. 
Portanto, considera-se parcialmente  implementado esse controle. 
Causa: reduzido número técnicos com função de assessoria na UGP/PTU,
para realizar as revisões analíticas de informações e de calculos de
medições das obras e serviços contratados.
Efeito: autorizações indevidas de pagamentos com recursos do Programa.

R27

Algumas das obras e serviços foram executados 
antes da estruturação da UGP e das UGLs.
Com a implantação da estrura de
gerenciamento do Programa, foram
estabelecidos procedimentos adequados para a
emissão dos Termos de Recebimento,
Provisório e Definitivo. Eventuais falhas nos
processos serão revistas, a fim de sanar os
problemas relacionados.

À ST/DF dotar a UGP/PTU de

técnicos em quantidade adequada,

para a função de assessoria da

UGP/PTU, para realizar as revisões

analíticas de informações e de

calculos de medições, atualmente

sobrecarregadas no Coordenador-

Executivo do Programa e

insuficiente assessoria existente; 
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C95

As liquidações de despesas

devem ser registradas no

sistema contábil,

financeiro e orçamentário

no prazo de 30 dias, a

contar do atesto pelo

responsável pelo

recebimento do material ou

medição do serviço.

Diversos processos de aquisições examinados pela auditoria evidenciaram
que o prazo de 30 dias não é cumprido para liquidação e pagamento das
obras e serviços executados e atestados, custeados com recursos exclusivos
de contrapartida. Exemplo: Processo 0113.002374 - TRIER do DER, onde na
4ª Medição, consta a informação de que nem não havia orçamento para
registrar o empenho da despesa já realizada. 
No tocante à liquidação das despesas conduzidas pela UGP/PTU, não foram
identificados casos de desconformidade pela auditoria.
Portanto, considera-se parcialmente implementado esse controle.
Causa: Fragilidades da execução orçamentária e financeira do Distrito
Federal, já identificada pelo TCDF em várias auditorias anteriores..
Efeito: adoção de procedimentos em desconformidade com as normas e/ou
execução de registros contábeis intempestivamente, prejudicando a
fidedignidade dos demonstrativos financeiros.

R27

No que compete à Gestão do Programa, os
prazos de pagamento estão sendo cumpridos
conforme os contratos. No caso das obras da
EPTG, o edital prevê um prazo de até 56 dias
entre o fim do período medido e o pagamento,
sendo que 28 dias para a emissão do
Certificado de Pagamento e mais 28 dias para o
pagamento (LPI Nº 01/2008 - Seção VII -
Condições Gerais - item 14 - Preço do Contrato
e Pagamento). As contratações das referidas
obras foram formalizadas mediante os Acordos
Contratuais Nº 001/2009 e Nº 02/2009.

No caso de contratos com recursos apenas
locais (contrapartida), os pagamentos seguem
os fluxos específicos, cabendo a cada órgão
executor o envio das comprovações para que os 
lançamentos sejam feitos em tempo hábil.

Os lançamentos contábeis são realizados
tempestivamente, à medida que os documentos
comprobatórios são recebidos pela UGP.

Não há recomendação específica
sobre o assunto, porque há
auditoria específica do TCDF
para avaliar esses procedimentos
de gestão orçamentária e
financeira dos órgãos e entidades 
do Distrito Federal, aplicando-se
ao caso, as recomendações que
eventualmente vierem a ser
determinadas pelo Plenário do
TCDF, no âmbito do Processo nº
3301/2010.

C96

Baixa automática de

empenhos e respectivos

saldos contábeis,

orçamentários e financeiros

logo após o registro das

notas fiscais atestadas pelo

pelo responsável pelo

recebimento do material ou

medição do serviço, no

prazo de 30 dias do

recebimento do bem ou

serviço.

No SIG fo identificado que há baixa automática dos saldos disponíveis na
contabilidade do Programa, incluindo os aspectos contábeis, orçamentários e
financeiros logo após o registro das notas fiscais atestadas pelo responsável
pelo recebimento do material ou medição do serviço e aprovação do
Coordenador Executivo da UGP/PTU. Todavia, conforme comentário no item
anterior, a liquidação em diversos processos de aquisições examinados pela
auditoria evidenciaram que o prazo de 30 dias não é cumprido pelo
Programa.
Portanto, considera-se parcialmente implementado esse controle.

R27 Vide Comentários no item anterior.

Não há recomendação específica
sobre o assunto, porque há
auditoria específica do TCDF
para avaliar esses procedimentos
de gestão orçamentária e
financeira dos órgãos e entidades 
do Distrito Federal, aplicando-se
ao caso, as recomendações que
eventualmente vierem a ser
determinadas pelo Plenário do
TCDF, no âmbito do Processo nº
3301/2010.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C97

Os bens e serviços

adquiridos/recebidos 

devem ser conferidos no

momento do recebimento

por responsável técnico

com capacidade de

avaliação tanto da

quantidade quanto da

qualidade. 

Nos processos examinados pela auditoria não foram detectadas exceções
quanto a capacidade técnica dos executores designados formalmente para
fiscalização e recebimentos das obras e serviços. 
Contudo, no recebimento dos terminais de ônibus huve recebimento indevido
por Administradores Regionais que não tinham competência legal, nem
técnica para o recebimento das correções nas obras determinadas pela
comissão de recebimento definitivo das referidas obras legalmente nomeada
para essa tarefa.
Apesar das falhas terem sido esclarecidas e saneadas, quanto à competência
técnica do responsável por receber os bens e serviços, as fragilidades do
processo ficaram evidenciadas. 
Portanto, considera-se parcialmente implementado esse controle.
Causa: Equívocos no recebimento dos terminais, culminando no
arquivamente indevido do processo, sem o termo definitivo de recebimento
pela comissão formalmente designada para a missão.
Efeito: possibilidade das obras serem recebidas sem a qualidade prevista nos
projetos e especificações das obras.

R27

Em relação aos terminais de ônibus,
Brazlândia, São Sebastião e Riacho Fundo I, os
esclarecimentos à Nota de Auditoria Nº 10
foram encaminhados por meio do Ofício Nº
168/2010-USG-ST de 08/04/10, assim como os
esclarecimentos à Nota de Auditoria Nº 12, por
meio do Ofício Nº 169/2010-UAG/ST de
09/04/10.

à UGP/PTU adotar providências e

normatizar os procedimento para

recebimento de obras e serviços de

engenharia do Programa a serem

adotados pelas UGLs, bem como

normatizar os procedimentos de

monitoramento a ser realizado pela

UGP/PTU.
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C99

Deve possuir políticas e

procedimentos de

segurança da

informação definidos,

formalizados, testados e 

acompanhados.

1. Não há política de TI formalizada pelo Programa,  embora a empresa 
contratada Logos, SAG, tenha informado que adota seus protocolos de 
segurança. Há formalização do manual do sistema SIG contendo 
orientações e algumas normas de segurança no uso do aplicativo. As 
políticas e procedImentos de TI adotados pela SAG também não foram  
disponibilizados à auditoria. Não se identificou política de sofware e 
hardware na gestão do programa como um todo, mas somente pontual 
sobre um aplicativo.
2. A implantação, manutenção e monitoramento dos recursos de TI seguem 
parâmetros exclusivos da empresa contratada, não havendo normatização 
por parte da UGP;
3.  Não há normas específicas para assegurar a integridade das senhas 
individuais, nem da manutenção e controle das senhas que expiram, 
embora existam no âmbito da rede do GDFnet. Apesar das regras de 
segurança do SIG, não há regras formalizadas para a utilização dos 
demais softwares e hardwares de uso da UGP/PTU. 
 Em termos de SIG, há LOG que registra as operações realizadas, 
identificando os autores dos registros de inclusões ou alterações efetuadas 
no SIG;
4. Para efeitos de acesso aos SIG, após três tentativas equivocadas, o 
sistema bloqueia o acesso, embora não exista norma específica para tanto;
5. Não foram comprovados procedimentos específicos de monitoramento 
dos riscos associados aos sitemas de apoio ao Programa, embora haja  
acompanhamento do risco associado à rede elétrica e de acesso indevido 
aos sistema (travamento de senha). As informações sobre o gerenciamento 
de energia pelo software do Nobreak confirmam esse fato. 
6. Apesar da confidencialidade dos dados ser garantida pela cláusula 3.3 
do contrato 025/2008, assinado pela UGP/PTU e LOGOS, as normas  
utilizadas pela empresa contratada é genérica (padrão ISO), e não chega a 
definir responsabilidades aos proprietários dos dados, quanto à 
confidencialidade dos dados.  

R28

1. Entendemos que as solicitações da auditoria foram atendidas 
(vide respostas/ esclarecimentos à Nota de Auditoria Nº 7 e 
documentação do SIG, encaminhados tempestivamente).
2. O fornecimento e a manutenção da quase totalidade dos recursos 
de informática lotados na UGP competem à Logos.
3. A segurança de acesso ao SIG é assegurada pelo Banco de 
Dados, de acordo com plano de senhas por grupos de usuários. As 
senhas de acesso à rede são obrigatoriamente alteradas no primeiro 
acesso dos usuários, controladas pelo sistema operacional Windows 
Server 2008 (vide SIG - Manual do Usuário). Os usuários são 
admitidos com perfil definido, sendo que a desativação do seu login 
se dará somente por seu desligamento do Programa.
4. São regras de segurança do SIG, que evitam acessos indevidos. 
O SIG permite ainda que todas as operações de  inclusão, exclusão 
e alteração de registros sejam rastredas, mediante o registro em 
arquivo de log do sistema. As regras de segurança serão incluídas 
no Manual do Usuário SIG.
5. Para o servidor de BD, existe um equipamento de nobreak que 
registra automaticamente as falhas da rede elétrica e, em caso de 
queda de energia por aproximadamente 15 minutos, dispara o 
processo de "shutdown" do sistema operacional.
6. Todos os usuários contratados pela Logos, quando admitidos na 
empresa,  assinam termo de confidencialidade de informações. O 
sigilo e a confidencialidade de informações são assegurados 
também contratualmente com a Logos (contrato 025/2008 -Cláusula 
3.3).

À UGP/PTU elaborar de

normas e políticas

mínimas de gestão de

tecnologia da informação

para implementação do

Programa, que

contemplem os

principais aspectos de

operação do programa.

O sistema de TI não assegurar a integridade e a confidencialidade das informações do programa, bem como trazer riscos de prejuízos ao programa por riscos de TI.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - POLÍTICAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Objetivo: Assegurar a tempestividade, confidencialidade, integralidade e disponibilidades das informações ao sistema de gerenciamento e operacionalização do programa, por intermédio de mecanismos adequados, eficientes e eficazes de 
tecnologia da informação.

Riscos Avaliação

Programa não dispor dos recursos tecnológicos adequados para o atingimento de seus objetivos.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

(cont.)

7. A segurança da rede e de download/upload fica a cargo da 
UGP/GDFNet; não tendo a UGP/PTU ou SAG como atuar nessa 
segurança;
8. Há somente um responsável pela administração do sistema e um 
servidor que dá apoio ao usuário. O Coordenador da SAG também tem 
cópia de todas as senhas em uso para eventuais necessidades. 
9. Em relação às instalações, a equipe utiliza uma sala apenas, na qual 
encontra-se o servidor (banco de dados).
Apesar da apresentação de informações pontuais sobre alguns 
procedimentos de gestão de tecnologia da informação, evidenciou-se  a 
ausência de políticas e procedimentos de segurança da informação 
formalmente definidos por parte da UGP/PTU. A avaliação do custo x 
benefício da medida deve ser discutida entre BID e DF, devendo ficar 
claros os riscos assumidos pelas partes.
A avaliação como controle não implementado não é adequada, haja vista 
existir manual e algumas práticas da SAG relativas à gestão de tecnologia 
da informação. 
Quanto ao Siggo, as normas e políticas operacionais do sistema de 
tecnologia da informação ficam a cargo da SEF, mas nao foram avaliadas 
pela auditoria.
Portanto, considera-se parcialmente implementado esse controle.
Causa: Dispensa de plano operacional do Programa pelo BID.
Efeito: falta de padronização de procedimentos e práticas de gestão de 
tecnologia da informação,  podendo aumentar o risco de comprometimento 
dos dados e informações do Programa.

(cont.)

7. A administração da rede, incluindo firewall, é de responsabilidade 
da GDF Net.
8. O cordenador que possui as senhas em uso é o do SAG.
9. Foi disponibilizada apenas uma sala. Em face do número restrito 
de usuários da UGP/SAG, consideramos que não há 
comprometimento da segurança dos dados. A Logos possui políticas 
e procedimentos de segurança definidos, testados e acompanhados.
Não entendemos, portanto, que o nível de implementação a ser 
atribuído seja o de "não implementado".
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C100

Deve haver planejamento de 
investimentos em tecnologia, em 
conformidade com a estratégia e os 
objetivos do programa.

A proposta da empresa possui dimensionamento da estrutura 
em consonância com as necessidades apresentadas no edital 
e aprovadas pelo BID;
A estrutura está de acordo com o previsto; com o tempo, 
haverá necessidade de mais espaço para armazenamento 
(HD) devido ao volume crescente de dados.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R28

C101

Deve haver rotina formal para 
cumprimento e monitoramento do 
planejamento de investimentos e de 
gerenciamento de mudanças de 
software 

A rotina existente é exercida pelo Especialista Analista de 
Sistema,  e por demanda do Coordenador Executivo do 
Programa.  Contudo, não é formalmente definida, nem há 
periodicidade na sua execução.
A estrutura da SAG foi prevista em edital e aprovada pelo BID,  
incluindo a disponibilização de tecnologia da informação. 
Eventuais dificuldades devem ser supridas pela SAG, 
conforme acordo contratual.
Portanto, considera-se implementado esse controle

R28

Trata-se de uma unidade com 20 estações em 
uma sala e, portanto, consideramos que o plano 
de investimentos em hardware e software é 
adequado à proposta e ao Programa. É prevista a 
verificação anual das necessidades de 
atualização e modernização dos recursos de TI, 
incluindo  mudanças/ atualizações de software. 

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - INFRAESTRUTURA DE TI

Objetivo: Assegurar a tempestividade, confidencialidade, integralidade e disponibilidades das informações ao sistema de gerenciamento e operacionalização do programa, por intermédio de mecanismos adequados, eficientes e eficazes de 
tecnologia da informação.

Riscos Avaliação

Programa não dispor dos recursos tecnológicos adequados para o atingimento de seus objetivos.

O sistema de TI não assegurar a integridade e a confidencialidade das informações do programa, bem como trazer riscos de prejuízos ao programa por riscos de TI.

CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
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CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes

C102

Deve haver rotina formal para 
cumprimento e monitoramento dos 
procedimentos de manutenção 
preventiva de hardware, visando 
reduzir a frequência e os impactos 
decorrentes da falhas e interrupções 
do processamento.

Os equipamentos novos foram adquiridos pela Logos, mas as 
garantias estão começando a vencer. Quando surgem 
problemas, a manutenção é feita pela Logos, SAG, por 
demanda dos usuários e Coordenador Executivo do 
Programa.  Na sala do Programa, há também computadores 
do GDF, de uso da UGP, cuja manutenção fica sob a 
responsabilidade da Unidade de Administração 
Geral/UAG/ST/DF.  Não foram constatadas  relatos de 
ocorrências de problemas com a manutenção de hardware 
que tenham prejudicado o Programa. 
 Devido ao tamanho e necessidade da UGP pode-se 
considerar satisfatória  a rotina e procedimentos adotados. 

R28

C103

Deve haver rotina formal  de critérios 
de performance e rotinas para 
monitoramento dos recursos de 
hardware e software. 

Não há rotina para verificação de performance no sistema SIG 
utilizado na UGP, todavia há poucas reclamações quanto a 
esse aplicativo. 
Há volume significativo de reclamações a respeito da rede 
que fica sob a administração da UAG/ST/DF.  
As eventuais reclamações de performance são tratadas pelo 
Especialista da SAG. 
Considerando-se o reduzido alcance da gestão de TI na 
UGP/PTU, pode-se considerar razoável o controle manual 
existente feito pelo especialista da SAG. 

R28

A verificação de performance da rede local 
(ambiente do Programa/ SAG) e do SIG é 
realizada com as ferramentas disponíveis pelo 
sistema operacional (Windows Server 2008). Já, a 
rede corporativa, GDFNet, não está sob a 
administração desta unidade. No âmbito da rede 
administrada pela ST/UAG, tem ocorrido 
problemas de queda de energia elétrica, o que 
afeta indiretamente a rede do SAG.

C104

Deve haver rotina formal para 
cumprimento e monitoramento dos 
procedimentos relativos à instalação 
de novos softwares. 

Há limitações de rede e de software para controle dos 
programas utilizados (para evitar o uso de softwares sem 
licença). Contudo, não há rotinas previamente e formalmente 
definidas.
Considerando-se o reduzido alcance da gestão de TI na 
UGP/PTU, pode-se considerar razoável o controle manual 
existente feito pelo especialista da SAG. 
 Portanto, considera-se parcialmente implementado esse 
controle.

R28

Todos os softwares necessários para atender ao 
Programa foram instalados e o monitoramento das 
licenças é realizado remotamente pelo escritório 
central da Logos, por meio de software residente 
instalado nos computadores.
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CONTROLES AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes

C105

Deve haver realização periódica de 
inventário dos equipamentos de 
informática existentes, contemplando a 
associação entre equipamentos, 
usuários e localização física, bem 
como o controle patrimonial.

Há relação de equipamentos com licença de software na 
Logos. Na ST, A UAG é responsável pela realização de 
inventário dos bens de toda a ST/DF.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R28
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C106

O programa deve contar com termo de
responsabilidade e de
confidencialidade das informações
para os funcionários e prestadores de
serviços terceirizados.

Não há previsão  de assinatura de termo de responsabilidade 
pelos softwares e hardwares, nem de confidencialidade no 
âmbito do Programa. 
A SAG, Logos, utiliza o procedimento no momento da 
contratação de seus colaboradores. 
Considerando-se o reduzido alcance da gestão de TI na 
UGP/PTU, pode-se considerar-se satisfatório o atual modelo 
utilizado pela SAG, haja vista sua responsabilidade contratual  
perante a UGP/PTU. 
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

Os prestadores terceirizados assinam termos de 
responsabilidade e confidencialidade de 
informações para este Programa. Esclarecemos, 
ainda, que todas as informações são 
recompiladas e não são sigilosas.  O sigilo e a 
confidencialidade de informações são 
assegurados também contratualmente com a 
Logos (contrato 025/2008 -Cláusula 3.3).

C107

O sistema de TI deve utilizar
parâmetros de autenticação dos
usuários que restrinjam e dificultem
acessos não autorizados. 

Há autenticação para acesso à rede e ao SIG. Exigem-se, no
mínimo, 8 caracteres na composição das senhas e as senhas
são criadas segundo o perfil do usuário.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Objetivo: Assegurar a tempestividade, confidencialidade, integralidade e disponibilidades das informações ao sistema de gerenciamento e operacionalização do programa, por intermédio de mecanismos adequados, eficientes e eficazes de 
tecnologia da informação.

Riscos Avaliação

Programa não dispor dos recursos tecnológicos adequados para o atingimento de seus objetivos.

O sistema de TI não assegurar a integridade e a confidencialidade das informações do programa, bem como trazer riscos de prejuízos ao programa por riscos de TI.

CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C108

O sistema de TI deve possuir rotinas
de procedimentos que contemple a
solicitação, a concessão, a suspensão, 
o bloqueio e o cancelamento das
contas de usuários, bem como a
aprovação do acesso pelo usuário
responsável. 

Não há formulário padrão pré-definido. Não há rotinas 
formalmente definidas para solicitação, a concessão, a 
suspensão, o bloqueio e o cancelamento das contas de 
usuários, bem como a aprovação do acesso pelo usuário 
responsáveI.
O especialista da SAG é o responsável pelo cadastramento de 
usuários no SIG, fazendo, nesse momento, a avaliação da 
adequação do perfil do usuário. 
Conforme manifestação do gestor, há aprovação pelo 
coordenador da SAG para acesso ao sistema, mas não do 
Coordenador Executivo da UGP/PTU.
Apesar do reduzido número de usuários e da baixa rotatividade,  
considera-se necessária a formalização do acesso por meio de 
formulários pré-definidos e rotinas. 
Assim, considera-se parcial implementado esse controle.
Causa: Dispensa do plano de operações do programa e 
entendimento de que o custo x benefício da medida não justifica 
sua implementação.
Efeito: Acesso de usuários aos sistemas do Programa sem 
autorização formal do Coordenador Executivo da UGP/PTU.

R29

Na rede do SAG e no SIG, o nível de acesso é 
definido na admissão do usuário, conforme a sua 
função no Programa, e, no seu desligamento, é 
desativado o seu login (usuário e senha). Face ao 
reduzido número de usuários e à baixa 
rotatividade, não se considera necessária a 
formalização por meio de formulários pré-
definidos e rotinas. A autorização de acesso é 
previamente aprovada pelo coordenador do SAG.

À UGP/PTU definir formulário
para solicitação, a concessão, a
suspensão, o bloqueio e o
cancelamento das contas de
usuários, bem como a aprovação
do acesso pelo usuário pelo
Coordenador Executivo do
Programa e passar a exigir a
formalização dessa autorização
para acesso aos sistemas da
UGP/PTU;
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C109
O sistema de TI deve possuir
procedimentos de revisão peródica
dos acessos concedidos aos usuários.

 Não há rotina formal que defina revisão periódica de perfis de 
acesso; altera-se tão somente quando da entrada ou saída de 
integrante da equipe.  
Essa verificação é manual pelo Especialista da SAG. 
De acordo com a SAG, os perfis de acesso são revistos, em caso 
de mudança de função ou por outra razão que implique em 
alteração do perfil de acesso. 
Portanto, apesar de haver rotina de execução nas mudanças do 
acesso, essas mudanças não passam pelo Coordenador 
Executivo da UGP/PTU, nem recebem aprovação formal dessa 
autoridade para se efetivar as mundanças no acesso.
Considera-se parcialmente implementado esse controle.
Causa: Dispensa do plano de operações do programa por parte 
do BID  e entendimento de que o custo x benefício da medida 
não justifica a implementação da medida.
Efeito: Acesso de usuários aos sistemas do Programa sem 
autorização formal do Coordenador Executivo da UGP/PTU.

R29

Na rede do SAG e no SIG, o nível de acesso é 
definido na admissão do usuário, conforme a sua 
função no Programa, e, no seu desligamento, é 
desativado o seu login (usuário e senha). Face ao 
reduzido número de usuários e à baixa 
rotatividade, não se considera necessária a 
formalização por meio de formulários pré-
definidos e rotinas. Além disso, os perfis de 
acesso são revistos, em caso de mudança de 
função ou por outra razão que implique em 
alteração do perfil de acesso. A autorização de 
acesso é previamente aprovada pelo coordenador 
do SAG, o que inclui mudanças de perfis.

À UGP/PTU definir formulário
para solicitação, a concessão, a
suspensão, o bloqueio e o
cancelamento das contas de
usuários, bem como a aprovação
do acesso pelo usuário pelo
Coordenador Executivo do
Programa e passar a exigir a
formalização dessa autorização
para acesso aos sistemas da
UGP/PTU.
(obs: recomendação já registrada
em outras avaliações)

C110

O sistema de TI deve possuir
procedimentos formalmente definidos
para monitoramento periódico das
trilhas de auditoria dos sistemas (log).

Há crítica no cadastramento dos dados,  para reduzir a 
possibilidade de ingresso de dados com erros no sistema, 
todavia não há trilhas para verificação periódica, exceto para 
verificar o valor atualizado do dólar (conferência do valor) 
registrado com os dados do Banco Central.
Todavia, considerando-se o reduzido alcance da gestão de TI na 
UGP/PTU, pode-se considerar-se razoável o controle existente 
feito pelo sistema SIG e o monitoramento realizado pelo 
especialista da SAG. 
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

Consideramos adequado o mecanismo de críticas 
no cadastramento de dados do SIG, assegurando 
a integridade das informações, com base em 
experiências de sucesso em programas 
semelhantes.  Conforme já informado, o SIG 
permite ainda que todas as operações de  
inclusão, exclusão e alteração de registros sejam 
rastredas, mediante o registro automático de log 
do sistema - trilhas de auditoria.

C111
O sistema de TI deve possuir
inventário das licenças de uso dos
softwares adquiridos.

Há inventário dos softwares e licenças em uso (sede da
empresa), bem como há rotina para atualização do inventário
(software próprio para varredura do sistema, reconhecendo os
componentes instalados e verificando validade das licenças).
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C112

O sistema de TI deve fazer o confronto
periódico entre as licenças adquiridas
e as efetivamente instaladas nas
estações  e nos servidores.

Há rotina para atualização do inventário (software próprio para
varredura do sistema, reconhecendo os componentes instalados
e verificando validade das licenças) e o especialista da SAG
também acompanha a os softwares nas máquinas para verificar
eventuais descumprimentos de direitos de licença. 
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

C113

O sistema de TI deve possuir software
atualizado de proteção contra vírus
nos servidores e nas estações de
trabalho.

Os equipamentos de informática possuem antivirus instalados,
devidamente atualizados.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

C114
O sistema de TI deve possuir software
atualizado de monitoramento de
segurança da rede.

A SAG utiliza o sistema de firewall da rede da ST/DF, gerido pela
Unidade de Administração Geral/UAG/ST/DF.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

C115

O sistema de TI deve possuir
mencanismo que garanta a segurança
lógica nos acessos remotos do
sistema.

A rede exige autenticação por senha e possui firewall e antívirus
para proteção de rede e de arquivos.
Portanto, considera-se implementado esse controle.

R29

C116
O sistema de TI deve ter Plano de
Continuidade dos Serviços de TI
definido, testado e formalizado.

Não há plano. Atualmente, há condições de restaurar as 
informações, com possibilidade de perda de até 30 dias.
A ausência de plano de continuidade e a defasagem de 30 dias 
para a realização de backup dos dados, podem comprometer a 
recomposição de parte dos dados do programa. 
A avaliação do custo x benefício da medida deve ser discutido 
entre BID e DF, devendo ficar claros os riscos assumidos pelas 
partes.
Portanto, considera-se implementado parcialmente esse 
controle.
Causa: Ausência de especificação dos critérios de backup de 
dados no edital de contratação da SAG.
Efeito: Eventual desastre provocar a perda de dados e haver 
demora significativa em reconstituição da UGP/PTU para dar 
continuidade ao programa.

R29

As informações podem ser restauradas de outro 
servidor, externo, com defasagem máxima de até 
30 dias. Todavia, todos os dados financeiros, que 
constituem pequeno volume, podem ser 
recuperados do SIGGO, se necessário.

À UGP/PTU elaborar plano de
contingências , normatizando ainda
a  a defasagem aceitável do backup 
dos dados do programa, para
reduzir os riscos existentes quanto
à continuidade da implementação
do Programa.

C117
O sistema de TI deve ter rotina para
cópia de segurança e restauração
(backup e restore)

O backup é feito diariamente, sendo arquivado em outra
máquina, que fica na mesma sala do servidor central. 
Portanto, considera-se implementado  esse controle.

R29
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C118
O sistema de TI deve fazer o
armazenamento das mídias de backup
em local seguro.

O backup é feito diariamente, sendo arquivado em outra 
máquina, que fica na mesma sala do servidor central, havendo 
risco dos dados em caso de desastre que atinga a sala, o andar 
ou o prédio todo, como por exemplo incêndio.
Nesse caso poderia haver perda de dados de até 30 dias, haja 
vista que somente o backup mensal, realizado cerca de vinte 
(20) DVDs, são encaminhados para armazendamento fora do 
prédio da ST/DF, ficando  armazenados na sede da empresa,  
no DF, no Setor de Radiodifusão Sul;
Portanto, há riscos de perda parcial de dados do Programa, 
razão pela qual considera-se implementado apenas 
parcialmente esse controle.
Causa: Falta de especificação no edital de contratação da SAG 
relativa à defasagem do backup em logal seguro.
Efeito: risco de perda parcial de dados do programa, impactando 
sua implementação.

R29

Entendemos que, face ao porte do Programa e à 
criticidade dos dados, a política de backup é 
adequada. Ampliar a frequência aumentaria 
consideravelmente os custos e a burocracia 
interna, sem ganhos importantes de 
confiabilidade.

À UGP/PTU avaliar, conjuntamente
com o BID, a a defasagem aceitável
do backup dos dados do programa
em local seguro, para reduzir os
riscos existentes quanto à
continuidade da implementação do
Programa.

C119
O sistema de TI deve garantir a
segurança física do ambiente de
informática.

O servidor fica junto dos usuários, na mesma sala, não havendo 
medidas físicas de segurança ao equipamento, existem apenas 
medidas lógicas de proteção. 
A segurança física do edifício fica a cargo de empresa de 
segurança contratada pela UAG/ST/DF. 
 Foi disponibilizada apenas uma sala para a SAG. Em face do 
número restrito de usuários,  a UGP/SAG, considera que não há 
comprometimento da segurança dos dados o fato do servidor 
permanecer no mesmo ambiente. 
Apesar do reduzido número de usuários da SAG e a utilização 
de senhas para acesso ao servidor, sua  localização não está de 
acordo com as melhores práticas de segurança da informação, 
razão pela qual,  considera-se parcialmente implementado esse 
controle.
Causa: Falta de especificação no edital de contratação da SAG 
relativa à especificidades da gestão do sistema de tecnologia da 
informação;
Efeito: risco físico e lógico ao servidor de dados do programa, 
com  possibilidade de perda parcial de dados do programa.

R29

Não existe espaço disponível pelo GDF com área 
exclusiva para o servidor. A sala onde fica o 
servidor é de uso exclusivo da UGP, incluindo a 
consultoria contratada e os funcionários do GDF.

À UGP/PTU adotar providências
junto à ST/DF para obter espaço
físico suficiente que permita a
localização do servidor de dados do 
Programa em ambiente diferente
daquele utilizado pelos usuários,
de acordo com as melhores
práticas de tecnologia da
informação, relativas à segurança
física do sistema.
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CONTROLES
CLASSIFICAÇÃO  COSO

Dimensões Componentes
AVALIAÇÃO DA AUDITORIA

C120
O Sistema de TI deve dispor de
servidor reserva para substituir o
principal em caso de pane.

Não há servidor redundante, mas o servidor utilizado na
UGP/PTU possui RAID com espelhamento de HDs, garantindo a
proteção dos dados em caso de pane no servidor. Se
necessário, a empresa substitui o equipamento sem risco de
perda de dados, exceto se houver queima dos 2 HD
simultaneamente, hipótese com risco de ocorrência bastante
reduzido, apesar de existir. 
Portanto, dadas a natureza da UGP/PTU, considera-se
satisfatória a implementação desse controle.

R29
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Processo: 37553/2009

Folha ....:  

Rubrica .: _______________TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4337, DE 29 DE ABRIL DE 2010

PROCESSO Nº 37.553/09 

RELATORA: Conselheira MARLI VINHADELI

EMENTA: Auditoria de recursos externos, prevista na Cláusula 5.02 das Disposições Especiais do Contrato de
Empréstimo nº 1957/OC-BR, cujo objeto é a verificação da regularidade da aplicação dos recursos do Programa
de Transporte Urbano do Distrito Federal, financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, e,
por contrapartida, do Distrito Federal, nos exercícios de 2009 e anteriores.

DECISÃO Nº 1927/2010

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da instrução; II
– autorizar o encaminhamento do Relatório de Auditoria de recursos Externos do Contrato de Empréstimo nº
1957/OC-BR ao Coordenador-Executivo do Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal, para fins de
cumprimento do compromisso contratual previsto na alínea (iii) do artigo 7.03 das Normas Gerais do Contrato de
Empréstimo nº 1957/OC-BR, relativo ao encaminhamento das demonstrações financeiras auditadas ao BID; III –
devolver os autos à 5ª ICE, para as providências complementares.

Presidiu a Sessão a Presidente, Conselheira ANILCÉIA MACHADO. Votaram o Conselheiro RONALDO
COSTA COUTO, a Conselheira MARLI VINHADELI e o Conselheiro-Substituto PAIVA MARTINS. Participou
a representante do MPjTCDF Procuradora-Geral MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS. Ausentes os
Conselheiros MANOEL DE ANDRADE e RENATO RAINHA.

SALA DAS SESSÕES, 29 DE ABRIL DE 2010.

LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO
Secretário das Sessões

ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Presidente
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